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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

OFÍCIO Nº. 1.031/2021-GAP

Paraguaçu Paulista-SP, 17 de novembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
José Roberto Baptista Júnior
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº ____/2021.

Senhor Presidente:

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido
Projeto  de  Lei  e  sua  Justificativa,  que “Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento, cadastro e fiscalização das Agências de Turismo no Município”.

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/JRA/LCP/ammm
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei nº. ____, de 17 de novembro de 2021

Senhor Presidente e Nobres Vereadores:

Encaminhamos  à  apreciação  e  deliberação  dessa  egrégia  Câmara
Municipal  o  presente  Projeto  de  Lei,  que  “Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento, cadastro e fiscalização das Agências de Turismo no Município”.

A proposta de regulamentação, cadastro e fiscalização das Agências de
Turismo  sediadas  no  Município,  conforme  consta  desta  propositura,  tem  como
fundamento a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre as
atividades das Agências de Turismo.

Entende-se  por  Agência  de  Turismo  a  empresa  (sociedade,  empresa
individual  ou  microempreendedor  individual  –  MEI)  que  tenha  por  objeto  social,
exclusivamente,  a  prestação  das  atividades  de  turismo  definidas  na  legislação
federal:

I -  venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização
de passagens,  passeios,  viagens e excursões nas modalidades aérea,  terrestre,
ferroviária e conjugadas;

II  -   assessoramento,  planejamento  e  organização  de  atividades
associadas à execução de viagens turísticas, excursões e receptivos;

III -  organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens,
individuais  ou  em  grupo,  e  intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização; e

IV  -   organização  de  programas  e  serviços  relativos  a  viagens
educacionais  ou  culturais  e  intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização.

De acordo com os serviços que estejam habilitadas a prestar e atendidos
os requisitos para seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo classificam-
se em Agências de Viagens e Agências de Viagens e Turismo.

Agência de Viagens, ou Intermediadora Turística, é a empresa comercial
prestadora  de  serviços  que  tenha  por  finalidade  organizar,  divulgar,  vender,
intermediar  viagens  e  serviços  turísticos  individuais  ou  coletivos,  emissivos  ou
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

receptivos, em âmbito nacional e internacional, podendo em seu nome ou em nome
de terceiros contratar ou intermediar a execução de serviços de natureza turística,
fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Agência  de  Viagens  e  Turismo  ou  Operadora  Turística,  é  a  empresa
comercial  prestadora  de  serviços,  que  tem  por  finalidade  planejar,  organizar,
divulgar,  vender,  intermediar  e  executar  viagens  e  serviços  turísticos  no  âmbito
nacional  e  internacional,  se  responsabilizando  pela  realização  de  excursões,
viagens, passeios, programas e pacotes turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou  receptivos,  podendo  em  seu  nome  ou  em  nome  de  terceiros  contratar  ou
intermediar a execução de serviços de natureza turística, fazer reservas de bilhetes
e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Além das regras para registro, funcionamento e cadastro, este projeto de
lei propõe a regulamentação dos direitos e obrigações, fiscalização, penalidades e
recursos aplicáveis às Agências de Turismo no âmbito do Município.

A presente propositura foi aprovada pelo Conselho Municipal de Turismo,
em reunião ordinária realizada em 18 de agosto de 2021. A Tarifa Turística, prevista
no  art.  47  desta  propositura,  foi  aprovada  em  reunião  ordinária  do  Conselho
Municipal de Turismo, realizada em 27 de outubro de 2021. As cópias das atas das
respectivas reuniões acompanham esta propositura.

Posto  isto,  considerada  a  relevância  da  matéria,  solicitamos  os  bons
préstimos de Vossa Excelência e dos Nobres Vereadores na apreciação e votação
desta propositura.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº. ____, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e  fiscalização
das Agências de Turismo no Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Esta Lei estabelece a regulamentação, funcionamento, cadastro e
fiscalização das Agências de Turismo sediadas no Município da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo,  conforme deliberação do Conselho
Municipal de Turismo – COMTUR.

Art. 2º  Entende-se  por  Agência  de  Turismo  a  empresa  (sociedade,
empresa individual ou microempreendedor individual – MEI) que tenha por objeto
social,  exclusivamente,  a  prestação  das  atividades  de  turismo  definidas  na
legislação federal:

I -  venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização
de passagens,  passeios,  viagens e excursões nas modalidades aérea,  terrestre,
ferroviária e conjugadas;

II -  assessoramento,  planejamento  e  organização  de  atividades
associadas à execução de viagens turísticas, excursões e receptivos;

III -  organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens,
individuais  ou  em  grupo,  e  intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização; e

IV -  organização  de  programas  e  serviços  relativos  a  viagens
educacionais  ou  culturais  e  intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização.

Art. 3º  Conforme  os  serviços  que  estejam  habilitadas  a  prestar  e
atendidos os requisitos para seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo
classificam-se em:

I - Agências de Viagens; e

II - Agências de Viagens e Turismo.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei nº _____, de 17 de novembro de 2021 ….............................................. Fls. 2 de 17

§ 1º  Agência  de  Viagens,  ou  Intermediadora  Turística,  é  a  empresa
comercial  prestadora  de  serviços  que  tenha  por  finalidade  organizar,  divulgar,
vender, intermediar viagens e serviços turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou receptivos, em âmbito nacional e internacional, podendo em seu nome ou em
nome de terceiros  contratar  ou  intermediar  a  execução de serviços  de natureza
turística, fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação
federal.

§ 2º  Agência de Viagens e Turismo ou Operadora Turística, é a empresa
comercial  prestadora  de  serviços,  que  tem  por  finalidade  planejar,  organizar,
divulgar,  vender,  intermediar  e  executar  viagens  e  serviços  turísticos  no  âmbito
nacional  e  internacional,  se  responsabilizando  pela  realização  de  excursões,
viagens, passeios, programas e pacotes turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou  receptivos,  podendo  em  seu  nome  ou  em  nome  de  terceiros  contratar  ou
intermediar a execução de serviços de natureza turística, fazer reservas de bilhetes
e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Art. 4º  Para  comercialização  de  produtos  turísticos  no  âmbito  do
Município,  a  Agência  de  Turismo  deverá  estar  cadastrada  no  CNPJ  (Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas) há pelo menos 2 (dois) anos.

Parágrafo único. Fica proibida a comercialização de produtos e pacotes
turísticos por pessoas físicas.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO, FUNCIONAMENTO E CADASTRO

Art. 5º  As Agências de Turismo somente poderão funcionar no Município
após se adequarem ao disposto nesta lei  e  na legislação federal, e obterem o
registro  no  Cadastro  de  Prestadores  de  Serviços  Turísticos  (Cadastur)  e  as
atualizações no Ministério do Turismo.

§ 1º  O Cadastur do Ministério do Turismo é o cadastro de pessoas físicas
e jurídicas que atuam no setor turístico. 

§ 2º  O Cadastur é obrigatório para meios de hospedagem, Agências de
Turismo, Transportadoras Turísticas, Organizadoras de Eventos, Parques Temáticos,
Acampamentos Turísticos e Guias de Turismo-MEI (Microempreendedor Individual). 

§ 3º  Para  outras  atividades  não  relacionadas  no  §  2º  o  Cadastur  é
opcional.

§ 4º  O cadastro permite ao prestador atuar legalmente, de acordo com a
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei nº _____, de 17 de novembro de 2021 ….............................................. Fls. 3 de 17

Lei Geral do Turismo, por meio da emissão do Certificado Cadastur, assim como
oferece benefícios aos cadastrados.

§ 5º  A abertura de filiais é igualmente condicionada ao cumprimento dos
requisitos desta lei e da legislação federal.

Art. 6º  O alvará de licença para localização e instalação e o de licença de
funcionamento somente poderão ser expedidos desde que cumpridas as exigências
especificadas nesta lei.

Art. 7º  É  condição prévia  para  a expedição do alvará  de licença para
localização  e  instalação  eu  de  licença  de  funcionamento  a  comprovação  dos
seguintes requisitos:

I -  atividade  principal  conforme  legislação  pertinente  e  exclusiva  de
Agência de Turismo constante do CNPJ;

II -  instalações em área comercial  adequada exclusivamente destinada
ao atendimento dos usuários, com identificação visual e comprovação da existência
de equipamentos e mobiliários necessários para o exercício da atividade, em área
com no mínimo de 16 m² (dezesseis metros quadrados)  e,  quando em meio de
hospedagem  e  terminais  turísticos  com  no  mínimo  de  70  m²  (setenta  metros
quadrados), com entrada exclusiva;

III -  apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros (CLCB ou AVCB);

IV -  documentação  exigida  pela  Secretaria  Especial  de  Previdência  e
Trabalho do Ministério da Economia ou órgão sucessor, referente a medicina, saúde
e segurança do trabalho, caso a empresa possuir funcionários;

V -  apresentação  do  certificado  de  registro  no  Cadastur  emitido  pelo
Ministério do Turismo.

§ 1º  Para  atendimento ao previsto no inciso I  do  caput deste artigo, o
embasamento é a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que
dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.

§ 2º  Para  atendimento  ao  previsto no inciso II  do  caput  deste  artigo,
considera-se identificação visual aquela que facilite a visualização da empresa e de
seu ramo de atividade.

Art. 8º  Para solicitar o alvará de licença para localização e instalação e o
de  funcionamento,  o  interessado  deverá  encaminhar  requerimento  padrão,
anexando as comprovações exigidas nesta lei.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo
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Art. 9º  A idoneidade  moral  e  financeira  da  empresa  será  comprovada
mediante apresentação dos seguintes documentos:

I -  Certidão  Negativa  de  Protesto  de  Títulos,  expedida pelo  respectivo
cartório, do local de domicílio da empresa;

II -  Certidões  Negativas  de  Protesto  de  Ações  Cíveis  e  Criminais,
expedida pelo respectivo cartório, do local de domicílio da empresa;

III -  Certidão de  Débitos  Relativos  a  Créditos  Tributários  Federais  e  à
Dívida Ativa da União;

IV -  Certificado de Regularidade do FGTS;

V -  Certidão  Negativa  de  Débitos  Tributários  Não  Inscritos  e  Certidão
Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado; e

VI -  Certidão Negativa de Débitos Tributários do Município.

Parágrafo único.  Em casos em que a certidão for  positiva,  deverá ser
encaminhada a respectiva certidão explicativa,  para fins de análise por  parte  do
setor competente pela emissão do Alvará de licença para localização e instalação e
Funcionamento.

Art. 10.  Para  solicitação  de  alterações  de  informações do
estabelecimento no Cadastro Mobiliário Municipal – CMM, quando da mudança de
endereço de empresa em atividade, deverão ser atendidas as disposições contidas
nesta lei.

Art. 11.  Será facultada a instalação de Agências de Turismo em meios de
hospedagem e outros estabelecimentos de natureza turística, desde que atendidas
as obrigações da legislação em vigor.

Art. 12.  É vedada a expedição do  alvará de licença  para localização e
instalação ou de licença de funcionamento como Agência de Turismo às empresas:

I -  direta ou indiretamente vinculadas a órgãos oficiais de Turismo; 

II -  cujo objetivo social estabeleça serviços diversos dos privativos ou
permissíveis para a categoria,  ou  incompatíveis  com os objetivos  definidos pelo
Ministério do Turismo;

III -  cuja razão social ou nome de fantasia seja idêntica ou semelhante à
de outra já registrada, ou à de órgão oficial de turismo; e

IV -  a que não atenda toda legislação vigente, principalmente a legislação
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relacionada ao Turismo, conforme estabelecido nesta lei.

Art. 13.  Para  a  manutenção do alvará de licença de funcionamento de
Agência de Turismo, as empresas deverão atender  ao disposto nesta lei.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

Art. 14.  As Agências de Turismo são diretamente responsáveis pelos atos
de seus prepostos,  inclusive os praticados por  terceiros por  elas contratados ou
autorizados ainda que na condição de autônomos, assim entendidas as pessoas
físicas por elas credenciadas, tácita ou expressamente.

Parágrafo único. Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de
promoção  de  serviços  turísticos,  os  autônomos  indicarão,  sempre  e  somente,  o
nome e o endereço comercial da Agência de Turismo que os tiver credenciado.

Art. 15.  Qualquer oferta ou divulgação de serviços turísticos pelas
Agências de Turismo expressarão fielmente a qualidade e as condições em que
serão efetivamente prestados, especificando com clareza:

I -  os serviços oferecidos;

II -  o preço total e as condições de pagamento e, quando houver, as de
financiamento;

III -  o itinerário do roteiro, excursão ou viagem, quando for o caso; e

IV -  as empresas e empreendimentos participantes do roteiro de viagem
ou excursão, com o respectivo número de registro no Ministério do Turismo.

Art. 16.  São  obrigações  das  Agências  de  Turismo,  passíveis  de
fiscalização, em conformidade com os procedimentos previsto nesta lei e nos atos
dela decorrentes:

I -  cumprir  rigorosamente  os  contratos  e  acordos  de  prestação  de
serviços turísticos firmados com os usuários ou outras entidades turísticas;

II -  disponibilizar e conservar instalações em condições adequadas para
o  atendimento  ao  consumidor,  em  ambiente  destinado  exclusivamente  a  essa
atividade;

III -  mencionar,  em  qualquer  forma  impressa  de  promoção  ou  de
divulgação  de  viagem  ou  excursão,  o  nome  das  empresas  responsáveis  pela
operação  dos  serviços  contratados  e  o  número  de  registro  no  órgão  federal
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responsável  pelo  cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à
exploração dos serviços turísticos;

IV -  prestar ou apresentar, na forma e no prazo estabelecidos pelo órgão
federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas
à exploração dos serviços turísticos, as informações e os documentos referentes ao
exercício de suas atividades;

V -  manter em local visível de suas instalações, cópia do certificado de
registro no órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das
empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;

VI -  comunicar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela
fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos eventual
mudança de endereço e paralisação temporária ou definitiva das atividades; 

VII -  apresentar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela
fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia do
instrumento  que altere  o  ato  constitutivo  da sociedade,  no  prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados do seu arquivamento no registro apropriado;

VIII -  comunicar previamente  ao Município, ao COMTUR e ao Ministério
do Turismo, eventuais paralisações temporárias ou definitivas;

IX -  não suspender o exercício das atividades por um período superior a
180  (cento  e oitenta) dias, sob pena de cassação do alvará de licença de
funcionamento.

Parágrafo único.  A responsabilidade civil da Agência de Turismo poderá
ser objeto de seguro, como transferência de responsabilidade.

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO, PENALIDADES E RECURSOS

Seção I

Da Fiscalização

Art. 17.  O Município exercerá a fiscalização das atividades e serviços das
Agências de Turismo, nas suas diversas acepções previstas na legislação específica
em vigor, objetivando:

I -  proteção  ao  usuário,  exercida  prioritariamente  pelo  atendimento  e
averiguação de reclamações;
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II -  orientação às empresas para o perfeito atendimento das normas que
regem suas atividades;

III -  verificação do cumprimento da legislação em vigor.

§ 1º  Para o cumprimento do previsto no inciso I do caput deste artigo, o
Município aplicará o que determina o Código  de Defesa do Consumidor e  normas
correlatas.

§ 2º  Para  cumprimento  do previsto  nos incisos  II  e  III  do  caput deste
artigo, o Município aplicará o que determina:

I -  a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que
dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo;

II -  a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e alterações, que
dispõe sobre a Política Nacional de Turismo;

III -  o Decreto Federal nº 7.381, de 2 de dezembro de 2010, e alterações,
que regulamenta a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; 

IV -  os Códigos Tributário e de Posturas Municipais; e

V -  as demais normas correlatas.

Seção II

Das Penalidades Administrativas e Infrações

Art. 18.  A inobservância do disposto nesta lei sujeitará os prestadores de
serviços  turísticos,  observado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  às  seguintes
penalidades, aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive por medida cautelar
antecedente ou incidente de processo administrativo, sem prejuízo das sanções de
natureza civil, penal e outras previstas em legislação específica:

I -  notificação preliminar;

II -  multa;

III -  interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento
empresarial, empreendimento ou equipamento;

IV -  cassação do alvará de licença de funcionamento. 

§ 1º  Responderá  pela  prática  infratora,  sujeitando-se  às  penalidades
administrativas previstas nesta lei, o prestador de serviço turístico que, por ação ou
omissão, lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 
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§ 2º   A aplicação da penalidade de notificação preliminar não dispensa o
infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer,  interromper, cessar, reparar ou
sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de
incidência de multa ou aplicação de penalidade mais grave. 

§ 3º  Para  a  imposição  da  penalidade  de  multa  e  sua  gradação,  será
considerada a natureza e a gravidade das infrações, considerados os prejuízos dela
decorrentes  para  os  usuários  e  para  o  turismo  municipal,  e  as  circunstâncias
atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator. 

§ 4º  Os valores das multas aplicadas serão recolhidos e destinados ao
Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR.

Art. 19.  As infrações classificam-se em:

I  -  leves:  aquelas  em  que  forem  verificadas  somente  circunstâncias
atenuantes; e

II  -  graves:  aquelas  em  que  for  verificada  qualquer  circunstância
agravante.  

Art. 20.  A penalidade  de  multa  poderá  ser  aplicada  de  acordo  com a
classificação da infração e valores fixados em Unidade Fiscal do Município - UFM:

I -  infração  leve:  2.500  UFM  (duas  mil  e  quinhentas  unidades  fiscais
municipais), com desconto de 500 UFM (quinhentas unidades fiscais municipais) por
circunstância atenuante verificada, conforme § 1º deste artigo;

II -  infração  grave:  5.000  UFM (cinco  mil  unidades  fiscais  municipais),
com  acréscimo  de  500  UFM  (quinhentas  unidades  fiscais  municipais)  por
circunstância agravante verificada, conforme § 2º deste artigo.

§ 1º  Consideram-se circunstâncias atenuantes:

I -  infrator primário;

II -  colaboração com a fiscalização;

III -  presteza no ressarcimento dos prejuízos; ou

IV -  presteza na reparação dos erros. 

§ 2º  Consideram-se circunstâncias agravantes:

I -  infrator reincidente em determinada infração;

II -  reiterada prática de infrações;
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III -  sonegação de informações e documentos; ou

IV -  obstáculos impostos à fiscalização. 

Art. 21.  Constituem infrações a esta lei:

I -  prestar serviços de agenciamento de turismo sem o alvará de licença
de  funcionamento  ou  cadastro  no  Ministério  do  Turismo  ou  com  licenças  ou
cadastros  com prazo  de  validade  vencido  –  Pena:  notificação  preliminar;  multa;
interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial,
empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento; 

II -  empregar  meios fraudulentos,  para desviar,  em proveito  próprio  ou
alheio,  clientela  de  outrem  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  interdição  ou
lacração  de  local,  atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,
empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento.

III -  promover  o  acobertamento  profissional  de  pessoas  físicas  ou
jurídicas que realizem o agenciamento de turismo sem o devido credenciamento nos
órgãos competentes - Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de
local,  atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou
equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento.

IV -  agir  de má-fé  na  apresentação  de  documentos  comprobatórios
exigidos pela Administração Pública - Pena: notificação preliminar; multa; interdição
ou  lacração  de  local,  atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,
empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento.

V -  omitir  o  número  de  registro  no  Ministério  do  Turismo  nas  peças
publicitárias em meios escritos, sonoros, audiovisuais - Pena: notificação preliminar;
multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

VI -  não  cumprir  com  o  estabelecido  nos  acordos/contratos  com  os
clientes e fornecedores - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará de
licença de funcionamento.

VII -  não formalizar  contratos com clientes e empresas prestadoras de
serviços como hotéis, pousadas, transportadoras, exceto transportes aéreos - Pena:
notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

VIII -  paralisar as atividades sem prévia comunicação ao departamento
competente da Prefeitura - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará
de licença de funcionamento.

IX -  divulgar  promoções,  viagens/excursões,  pacotes  turísticos  e  afins,
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em meios escritos, sonoros, audiovisuais ou multimídias sem possuir cadastro no
Ministério do Turismo e alvará de funcionamento da Prefeitura ou vencidos - Pena:
notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

X -  não  identificar  externamente  o  estabelecimento  como  Agência  de
Turismo -  Pena:  notificação preliminar;  multa;  cassação do alvará  de licença de
funcionamento.

XI -  exercer  atividades que contrariem as diretrizes  estabelecidas pelo
Ministério  do  Turismo  e  pelo  Município  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;
interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial,
empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento;

XII -  mudar  de  endereço  sem  prévia  comunicação  ao  departamento
competente da Prefeitura - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará
de licença de funcionamento.

XIII -  resistir  ou embaraçar a fiscalização - Pena: notificação preliminar;
multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

XIV -  faltar com as condições mínimas exigidas para o atendimento ao
turista, previstas em Lei - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará de
licença de funcionamento.

XV -  não  tomar as medidas cabíveis diante de eventual prática de atos
contrários a esta Lei, ser omisso ou negligente o servidor municipal encarregado da
execução desta Lei:

a) quando contratado, as penalidades previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT; ou

b) quando  estatutário,  as  penalidades  previstas  no  Estatuto  dos
Servidores Públicos Municipais.

§ 1º  Após  a  aplicação  da  penalidade  de  notificação  preliminar,  será
estabelecido prazo para a regularização da situação, podendo variar de 15 (quinze)
a 90 (noventa) dias, dependendo da gravidade da infração. 

§ 2º  Caso não seja providenciada a regularização no prazo estabelecido
será considerada infração grave e:

I -  caberá  aplicação  de  penalidade  de  multa,  no  caso  de  profissional
autônomo; e

II -  aplicação de penalidade de multa e interdição ou lacração do local,
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atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou
equipamento, no caso de empresa. 

§ 3º  A penalidade de interdição ou lacração, no caso de empresa, será
mantida até a completa regularização da situação. 

§ 4º  A penalidade de cassação do alvará de licença de funcionamento
poderá ser aplicada de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração.

§ 5º  O acobertamento profissional é caracterizado pelo uso indevido do
nome do profissional autônomo ou empresa quando este se apresenta formalmente
como responsável por determinado serviço sem, no entanto, participar efetivamente
dos trabalhos.

Seção  III

Do Processo Administrativo

Art. 22.  As  infrações  serão  apuradas  em processo  administrativo,  que
terá início mediante:

I -  ato, por escrito, da autoridade competente;

II -  lavratura de auto de infração; ou

III -  denúncia:

a) que relate os fatos a apurar, constando  ou  não  a qualificação  e  a
assinatura do denunciante;

b) recebida pelo sistema eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão
e-SIC da Prefeitura; ou

c) recebida pelo Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

§ 1º  Antecedendo  à  instauração  do  processo  administrativo,  poderá  a
autoridade competente abrir investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar
dos prestadores informações sobre as questões investigadas. 

§ 2º  É facultado ao notificado, ou ao seu representante legal, a qualquer
tempo,  a  solicitação de vistas  ou a  obtenção de cópia  do processo,  não sendo
suspensa ou interrompida a contagem dos prazos. 

§ 3º  É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus
representantes legais. 

Art. 23.  Quando a investigação preliminar iniciada a partir  de denúncia
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não resultar na instauração de processo administrativo, o denunciante deverá ser
informado sobre as razões do seu arquivamento pela autoridade competente. 

Seção IV

Dos Autos de Infração

Art. 24.  Os  autos  de  infração  deverão  ser  impressos,  numerados  em
série e preenchidos de forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas,
mencionando:

I -  o local, a data e a hora da lavratura;

II -  o nome e o endereço do autuado;

III -  o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento
autuado;

IV -  a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

V -  o dispositivo legal infringido;

VI -  a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo
de trinta dias;

VII -  a identificação do agente de fiscalização, sua assinatura, a indicação
do seu cargo ou função e o número de sua matrícula;

VIII -  a identificação do órgão julgador e o respectivo endereço; e

IX -  a assinatura do autuado.

Art. 25.  Os autos de infração serão lavrados pelo agente de fiscalização
que houver verificado a ocorrência de infração, preferencialmente no local onde foi
averiguada a irregularidade. 

Art. 26.  A assinatura  nos  autos  de  infração  por  parte  do  autuado,  ao
receber cópias deles, constitui notificação sem implicar confissão. 

Parágrafo único.  Em caso de recusa pelo infrator autuado em assinar o
auto  de  infração,  o  agente  de  fiscalização mencionará  tais  fatos  nos  autos,
remetendo-os ao autuado por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro
procedimento equivalente, tendo os mesmos efeitos do caput deste artigo. 

Art. 27.  O  auto  de  infração  será  lavrado  pelo  agente  de  fiscalização
sempre quando ocorrer:

I -  violação de dispositivos legais;
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II -  não cumprimento das notificações expedidas;

III -  resistência ou embaraço à fiscalização.

§ 1º  Quando o responsável pela empresa se negar a assiná-lo, deverá
ser consignado no auto de infração.

§  2º  Serão  garantidos  às  pessoas  ou  entidades  interessadas  o
conhecimento de todas as peças do processo e o direito à apresentação da defesa
por escrito, e dos documentos julgados pertinentes, no prazo de 15 (quinze) dias da
data de autuação.

Seção V

Da Instauração do Processo Administrativo 

Art. 28.  A instauração  do  processo  administrativo,  na  forma  desta  lei,
deverá, obrigatoriamente, conter:

I -  a identificação do infrator;

II -  a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

III -  os dispositivos legais infringidos; e

IV -  a assinatura da autoridade competente. 

Seção VI

Da Notificação 

Art. 29.  A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando
o prazo de 10 (dez) dias, a partir da efetiva ciência pelo interessado, para apresentar
defesa. 

§ 1º  A  notificação,  acompanhada  de  cópia  da  inicial  do  processo
administrativo, far-se-á:

I -  pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou

II -  por  carta  registrada  ao  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto,  com
Aviso de Recebimento - AR. 

§ 2º  Quando  o  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto  não  puder  ser
notificado, pessoalmente ou por via postal, será feita a notificação por edital, a ser
afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar público, pelo prazo de 10
(dez)  dias,  ou  divulgado,  pelo  menos  uma  vez,  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do
Município. 
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Seção VII

Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo 

Art. 30.  O processo administrativo será instruído e julgado na esfera de
atribuição do órgão que o tiver instaurado. 

Art. 31.  O infrator deverá dar cumprimento à exigência que deu origem ao
processo  administrativo  ou  apresentar  impugnação,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,
contado a partir da efetiva ciência da notificação, indicando em sua defesa:

I -  a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II -  a qualificação do impugnante;

III -  as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e

IV -  as provas que lhe dão suporte. 

Parágrafo  único.  A  ausência  de  impugnação,  no  prazo  estabelecido
implicará serem reputados verdadeiros os atos e fatos que originaram o processo. 

Art. 32.  Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem
a apresentação de defesa, poderá, antes da decisão, determinar a realização de
diligências  que  entender  cabíveis,  sendo-lhe  facultado  requisitar  do  infrator,  de
qualquer  pessoa  física  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade  pública  as  necessárias
informações, esclarecimentos ou documentos, fixando prazo para sua apresentação.

Art. 33.  A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo
enquadramento legal e, se condenatória, a natureza e gradação da pena. 

Parágrafo  único.  Julgado  o  processo  e  sendo  aplicada  penalidade  de
multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no prazo de trinta dias.

Seção VIII

Dos Recursos

Art. 34.  Das  penalidades  aplicadas  por  infração  a  dispositivo  desta  lei
será  assegurado  o  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório  ao  infrator,  nos
seguintes termos:

I -  em  primeira  instância,  Defesa  Prévia,  dirigida  ao  Diretor  do
Departamento Municipal de Turismo, no prazo de 3 (três) dias uteis, a contar da
ciência da penalidade aplicada, sem efeito suspensivo na ação fiscal; e

II -  na hipótese de indeferimento da Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco)
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dias  uteis,  a  contar  da  ciência  da  decisão,  caberá recurso  hierárquico dirigido à
Junta de Recursos, em última instância, sem efeito suspensivo na ação fiscal.

Parágrafo Único. A Junta de Recursos será formada por um membro do
Departamento  Municipal  de  Assuntos  Jurídicos,  um  do  Conselho  Municipal  de
Turismo e um da Divisão de Fiscalização municipal.

Art. 35.  A Junta de Recursos será convocada em até 2 (dois) dias uteis
para apreciação dos recursos interpostos.

Art. 36.  Julgado definitivamente o processo administrativo, as multas que
não  forem recolhidas  serão  inscritas  em Dívida  Ativa,  nos  termos  da  legislação
tributária municipal.

Art. 37.  Enquanto  tramitar  o  recurso  administrativo  será  de
responsabilidade  do  recorrente  qualquer  prejuízo  que  venha  ocorrer,  ou  por  ele
causado.

Seção IX

Dos Casos Especiais

Art. 38.  Para casos especiais,  a critério do Departamento Municipal de
Turismo, o processo poderá ser encaminhado à Junta de Recursos que apreciará a
gravidade  da  infração  e  sucessivamente  a  aplicação  das  penalidades  cabíveis
quando a mesma for cumulativa.

Parágrafo  único. Nas  hipóteses  previstas  no  caput  deste  artigo,  o
Departamento Municipal  de Turismo terá até 3 (três)  dias uteis  para convocar  a
Junta de Recursos para apreciação do processo administrativo.

Art. 39.  Julgado  e  concluído  o  processo  administrativo,  a  Divisão  de
Fiscalização aplicará, em até 2 (dois) dias úteis, as penalidades cabíveis, conforme
previstas nesta lei.

Seção X

Da Reabilitação 

Art. 40.  Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação,
os prestadores de serviços turísticos poderão requerer reabilitação no Departamento
Municipal de Turismo. 

Parágrafo  único.  Deferida  a  reabilitação,  as  penalidades  anteriormente
aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, decorridos
180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações.
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Seção XI

Das Nulidades 

Art. 41.  A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se
não houver prejuízo para a defesa. 

Parágrafo único.  A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato
declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam consequência,
cabendo à autoridade que a  declarar  indicar  tais  atos  e determinar  o  adequado
procedimento saneador, se for o caso. 

Seção XII

Do Cadastro de Infrações e Penalidades

Art. 42.  O Departamento Municipal de Turismo manterá cadastro técnico
de informações no qual serão registradas as infrações e as respectivas penalidades
aplicadas.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43.  Os débitos decorrentes do não-pagamento de multas aplicadas
pelo Município nos termos desta lei serão inscritos em Dívida Ativa, conforme prazos
e critérios estabelecidos na legislação tributária municipal.

Art. 44.  As empresas já estabelecidas terão o prazo de 3 (três) meses
para adequar-se ao disposto nesta lei, contado a partir da data de sua publicação.

Art. 45.  Os  casos  omissos  e  as  questões  oriundas  da  dinâmica  da
atividade  deverão  ser  resolvidos  pelo  Departamento  Municipal  de  Turismo  e
Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Art. 46.  Os Guias de  Turismo  considerar-se-ão prepostos das Agências
de Turismo, quando no desempenho de atribuições que lhes forem designadas por
força da programação ou dos serviços a ela inerentes.

Art. 47.  As Agências  de Turismo do Município serão responsáveis pela
oferta  de  pacotes  e  roteiros  turísticos  que  poderão  ser  negociados  com  outras
agências  mediante  a  pagamento  de  Tarifa Turística no  valor  de  10 UFM  (dez
unidades fiscais  municipais)  por  pessoa, a  ser  recolhida ao Fundo Municipal  de
Turismo.

Parágrafo  único.  Serão  isentas  do  pagamento  da  Tarifa  Turística  as
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Agências de Turismo de outros municípios que contratar Agências de Turismo locais
para aquisição de pacotes e produtos turísticos.

Art. 48.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 17 de novembro  de 2021.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

ATS/JRA/LCP/ammm
PLO
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.974, DE 15 DE MAIO DE 2014.

Mensagem de veto Dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.

Art. 2º Entende-se por Agência de Turismo a empresa que tenha por objeto, exclusivamente, a prestação das
atividades de turismo definidas nesta Lei.

Art. 3º É privativo das Agências de Turismo o exercício das seguintes atividades:

I - venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de passagens, passeios, viagens e
excursões, nas modalidades aérea, aquaviária, terrestre, ferroviária e conjugadas;

II - assessoramento, planejamento e organização de atividades associadas à execução de viagens turísticas
ou excursões;

III - (VETADO);

IV - organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens, individuais ou em grupo, e
intermediação remunerada na sua execução e comercialização; e

V - organização de programas e serviços relativos a viagens educacionais ou culturais e intermediação
remunerada na sua execução e comercialização.

§ 1º As Agências de Turismo poderão exercer todas ou algumas das atividades previstas neste artigo.

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo não inclui a organização dos programas, serviços, roteiros e
itinerários relativos aos passeios, viagens e excursões.

§ 3º O disposto no inciso III do caput deste artigo não elide a venda direta ao público dos serviços prestados
pelas empresas transportadoras, pelos meios de hospedagem e pelas demais empresas fornecedoras de serviços
turísticos, inclusive por meio da rede mundial de computadores.

Art. 4º As Agências de Turismo poderão exercer, ainda, e sem caráter privativo, as seguintes atividades:

I - obtenção e legalização de documentos para viajantes;

II - transporte turístico de superfície;

III - desembaraço de bagagens, nas viagens e excursões de seus clientes;

IV - intermediação remunerada de serviços de carga aérea e terrestre;

V - intermediação remunerada na reserva e contratação de hospedagem e na locação de veículos;

VI - intermediação remunerada na reserva e venda de ingressos para espetáculos públicos, artísticos,
esportivos e culturais;

VII - (VETADO);
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VIII - representação de empresa transportadora, de meios de hospedagem e de outras empresas fornecedoras
de serviços turísticos;

IX - assessoramento, organização e execução de atividades relativas a feiras, exposições, congressos e
eventos similares;

X - venda comissionada ou intermediação remunerada de seguros vinculados a viagens e excursões e de
cartões de assistência ao viajante;

XI - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e

XII - outros serviços de interesse de viajantes.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, as Agências de Turismo classificam-se nas 2 (duas) categorias abaixo,
conforme os serviços que estejam habilitadas a prestar:

I - Agências de Viagens; e

II - Agências de Viagens e Turismo.

§ 1º É privativa das Agências de Viagens e Turismo a execução das atividades referidas nos incisos II, III, IV e
V do caput do art. 3º .

§ 2º A Agência de Viagens e Turismo poderá utilizar-se da denominação de Operadora Turística.

Art. 6º (VETADO).

Art. 7º É vedado o registro como Agência de Turismo à empresa:

I - cuja atividade principal prevista no seu objetivo social seja distinta da estabelecida no art. 2º ;

II - que não preencha as condições previstas nesta Lei e no Regulamento.

Art. 8º Constituem prerrogativas das Agências de Turismo registradas na forma desta Lei:

I - o exercício das atividades privativas de que trata o art. 3º , observado o disposto no art. 5º ;

II - o recebimento de remuneração pelo exercício de suas atividades; e

III - a habilitação ao recebimento de incentivos e estímulos governamentais previstos na legislação em vigor.

Art. 9º São obrigações das Agências de Turismo, passíveis de fiscalização, em conformidade com os
procedimentos previstos nesta Lei e nos atos dela decorrentes:

I - cumprir rigorosamente os contratos e acordos de prestação de serviços turísticos firmados com os usuários
ou outras entidades turísticas;

II - disponibilizar e conservar instalações em condições adequadas para o atendimento ao consumidor, em
ambiente destinado exclusivamente a essa atividade;

III - mencionar, em qualquer forma impressa de promoção ou de divulgação de viagem ou excursão, o nome
das empresas responsáveis pela operação dos serviços contratados e o número de registro no órgão federal
responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;

IV - prestar ou apresentar, na forma e no prazo estabelecidos pelo órgão federal responsável pelo
cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos, as informações e os
documentos referentes ao exercício de suas atividades;

V - manter em local visível de suas instalações cópia do certificado de registro no órgão federal responsável
pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;
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VI - comunicar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas
à exploração dos serviços turísticos eventual mudança de endereço e paralisação temporária ou definitiva das
atividades; e

VII - apresentar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas
à exploração dos serviços turísticos cópia do instrumento que altere o ato constitutivo da sociedade, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados do seu arquivamento no registro apropriado.

Art. 10. A oferta do serviço prestado pela Agência de Turismo expressará:

I - o serviço oferecido;

II - o preço total, as condições de pagamento e, se for o caso, as de financiamento;

III - as condições para alteração, cancelamento e reembolso do pagamento dos serviços;

IV - as empresas e empreendimentos participantes da viagem ou excursão; e

V - a responsabilidade legal pela execução dos serviços e eventuais restrições existentes para a sua
realização.

Art. 11. (VETADO).

Art. 12. (VETADO).

Art. 13. (VETADO).

Art. 14. (VETADO).

Art. 15. (VETADO).

Art. 16. (VETADO).

Art. 17. (VETADO).

Art. 18. (VETADO).

Art. 19. (VETADO).

Art. 20. A Agência de Turismo é diretamente responsável pelos atos de seus prepostos, inclusive os praticados
por terceiros por ela contratados ou autorizados, se ao contrário não dispuser a legislação vigente.

Art. 21. A sociedade civil ou comercial de qualquer natureza somente poderá oferecer a seus integrantes,
associados, empregados ou terceiros os serviços turísticos de que trata esta Lei quando prestados ou intermediados
por Agências de Turismo registradas no órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das
empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de fretamento de veículo para uso dos
associados, mediante simples ressarcimento das despesas realizadas.

Art. 22. O órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à
exploração dos serviços turísticos exercerá a fiscalização das atividades das Agências de Turismo, objetivando:

I - a proteção ao consumidor, exercida prioritariamente pelo atendimento e averiguação da reclamação;

II - a orientação às empresas para o perfeito atendimento das normas reguladoras de suas atividades; e

III - a verificação do cumprimento da legislação pertinente em vigor.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os agentes da fiscalização terão livre acesso às instalações, áreas,
equipamentos, arquivos, livros e documentos fiscais da empresa fiscalizada, sendo obrigação desta, nos limites da
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lei, prestar todos os esclarecimentos e informações solicitadas.

Art. 23. A inobservância pela Agência de Turismo das determinações desta Lei sujeitá-la-á às seguintes
penalidades, além das sanções penais cabíveis:

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - interdição da instalação, estabelecimento, empreendimento ou equipamento;

IV - (VETADO); e

V - cancelamento do registro.

Parágrafo único. As penalidades mencionadas neste artigo serão reguladas e aplicadas pelo órgão federal
responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos.

Art. 24. O exercício de atividades privativas de Agência de Turismo, na forma desta Lei, sem o correspondente
registro no órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração
dos serviços turísticos constitui ilícito penal e sujeita o infrator às penas dispostas no art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688,
de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 25. (VETADO).

Art. 26. A responsabilidade civil da Agência de Turismo poderá ser objeto de seguro.

Art. 27. A Agência de Turismo já registrada como Agência de Turismo, Agência de Viagens ou Agência de
Viagens e Turismo deverá adaptar sua denominação ao disposto nesta Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados de sua entrada em vigor.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Miriam Belchior 
Vinícius Nobre Lages 
Anthero de Moraes Meirelles

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.5.2014

*
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.771, DE  17 DE SETEMBRO DE 2008.

Mensagem de vet

Regulamento

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as
atribuições do Governo Federal no planejamento,
desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a
Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei
no 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da
Lei no 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal
no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico e disciplina a prestação de serviços turísticos, o cadastro,
a classificação e a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.

Art. 2o  Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realizadas por pessoas físicas durante viagens e
estadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer,
negócios ou outras.

Parágrafo único.  As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo devem gerar movimentação econômica,
trabalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e social,
promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade.

Art. 3o  Caberá ao Ministério do Turismo estabelecer a Política Nacional de Turismo, planejar, fomentar,
regulamentar, coordenar e fiscalizar a atividade turística, bem como promover e divulgar institucionalmente o turismo em
âmbito nacional e internacional.

Parágrafo único.  O poder público atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na consolidação do turismo
como importante fator de desenvolvimento sustentável, de distribuição de renda, de geração de emprego e da
conservação do patrimônio natural, cultural e turístico brasileiro.

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE TURISMO

Seção I

Da Política Nacional de Turismo

Subseção I

Dos Princípios

Art. 4o  A Política Nacional de Turismo é regida por um conjunto de leis e normas, voltadas ao planejamento e
ordenamento do setor, e por diretrizes, metas e programas definidos no Plano Nacional do Turismo - PNT estabelecido
pelo Governo Federal.

Parágrafo único.  A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da
descentralização, da regionalização e do desenvolvimento econômico-social justo e sustentável.

Subseção II

Dos Objetivos

Art. 5o  A Política Nacional de Turismo tem por objetivos:

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos os segmentos populacionais, contribuindo para a
elevação do bem-estar geral;
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II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, promovendo a inclusão social pelo crescimento
da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais e estrangeiros no País,
mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico brasileiro;

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos turísticos brasileiros, com vistas em
atrair turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os fluxos entre as unidades da Federação e buscando beneficiar,
especialmente, as regiões de menor nível de desenvolvimento econômico e social;

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à realização de feiras e exposições de
negócios, viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e internacionais;

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, Distrito Federal e Municípios a planejar,
em seus territórios, as atividades turísticas de forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a
efetiva participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica;

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de animação turística,
entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência
dos turistas nas localidades;

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade como veículo de
educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com
a conservação do meio ambiente natural;

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais eventualmente afetadas pela
atividade turística;

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza sexual e outras que afetem a
dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos;             (Regulamento)

XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, atualizando-o regularmente;

XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do espaço turístico nacional de forma
a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e a segurança dos equipamentos e serviços turísticos,
adequando-os às preferências da demanda, e, também, às características ambientais e socioeconômicas regionais
existentes;

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimentos turísticos e para o desenvolvimento das
pequenas e microempresas do setor pelos bancos e agências de desenvolvimento oficiais;

XV - contribuir para o alcance de política tributária justa e equânime, nas esferas federal, estadual, distrital e
municipal, para as diversas entidades componentes da cadeia produtiva do turismo;

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar de financiamento em infra-estrutura e
serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico;

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da qualidade, eficiência e segurança na prestação
dos serviços, da busca da originalidade e do aumento da produtividade dos agentes públicos e empreendedores
turísticos privados;

XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na prestação de serviços por parte dos
operadores, empreendimentos e equipamentos turísticos;

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação de recursos humanos para a área do
turismo, bem como a implementação de políticas que viabilizem a colocação profissional no mercado de trabalho; e

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados estatísticos e informações relativas às
atividades e aos empreendimentos turísticos instalados no País, integrando as universidades e os institutos de pesquisa
públicos e privados na análise desses dados, na busca da melhoria da qualidade e credibilidade dos relatórios
estatísticos sobre o setor turístico brasileiro.

Parágrafo único.  Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo será desenvolvido em consonância com
seus objetivos de criação e com o disposto no plano de manejo da unidade.

Seção II

Do Plano Nacional de Turismo - PNT
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Art. 6o  O Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvidos os segmentos
públicos e privados interessados, inclusive o Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presidente da República,
com o intuito de promover:

I - a política de crédito para o setor, nela incluídos agentes financeiros, linhas de financiamento e custo financeiro;

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e internacional;

III -  a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mercado interno;

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos;

V - a incorporação de segmentos especiais de demanda ao mercado interno, em especial os idosos, os jovens e as
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas de descontos e facilitação de
deslocamentos, hospedagem e fruição dos produtos turísticos em geral e campanhas institucionais de promoção;

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cultural de interesse turístico;

VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados pela atividade turística;

VIII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas ou não;

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econômicos subsídios para planejar e executar
suas atividades; e

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e social do turismo.

Parágrafo único.  O PNT terá suas metas e programas revistos a cada 4 (quatro) anos, em consonância com o
plano plurianual, ou quando necessário, observado o interesse público, tendo por objetivo ordenar as ações do setor
público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento do turismo.

Art. 7o  O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entidades integrantes da administração pública,
publicará, anualmente, relatórios, estatísticas e balanços, consolidando e divulgando dados e informações sobre:

I - movimento turístico receptivo e emissivo;

II - atividades turísticas e seus efeitos sobre o balanço de pagamentos; e

III - efeitos econômicos e sociais advindos da atividade turística.

Seção III

Do Sistema Nacional de Turismo

Subseção I

Da Organização e Composição

Art. 8o  Fica instituído o Sistema Nacional de Turismo, composto pelos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério do Turismo;

II - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo;

III - Conselho Nacional de Turismo; e

IV - Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo.

§ 1o  Poderão ainda integrar o Sistema:

I - os fóruns e conselhos estaduais de turismo;

II - os órgãos estaduais de turismo; e

III - as instâncias de governança macrorregionais, regionais e municipais.

§ 2o  O Ministério do Turismo, Órgão Central do Sistema Nacional de Turismo, no âmbito de sua atuação,
coordenará os programas de desenvolvimento do turismo, em interação com os demais integrantes.

Subseção II

Dos Objetivos
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Art. 9o  O Sistema Nacional de Turismo tem por objetivo promover o desenvolvimento das atividades turísticas, de
forma sustentável, pela coordenação e integração das iniciativas oficiais com as do setor produtivo, de modo a:

I - atingir as metas do PNT;

II - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em regime de cooperação com os órgãos
públicos, entidades de classe e associações representativas voltadas à atividade turística;

III - promover a regionalização do  turismo, mediante o incentivo à criação de organismos autônomos e de leis
facilitadoras do desenvolvimento do setor, descentralizando a sua gestão; e

IV - promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos prestados no País.

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de Turismo, observadas as respectivas
áreas de competência, deverão orientar-se, ainda, no sentido de:

I - definir os critérios que permitam caracterizar as atividades turísticas e dar homogeneidade à terminologia
específica do setor;

II - promover os levantamentos necessários ao inventário da oferta turística nacional e ao estudo de demanda
turística, nacional e internacional, com vistas em estabelecer parâmetros que orientem a elaboração e execução do PNT;

III - proceder a estudos e diligências voltados à quantificação, caracterização e regulamentação das ocupações e
atividades, no âmbito gerencial e operacional, do setor turístico e à demanda e oferta de pessoal qualificado para o
turismo;

IV - articular, perante os órgãos competentes, a promoção, o planejamento e a execução de obras de infra-
estrutura, tendo em vista o seu aproveitamento para finalidades turísticas;

V - promover o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais vinculadas direta ou indiretamente ao turismo;

VI - propor o tombamento e a desapropriação por interesse social de bens móveis e imóveis, monumentos naturais,
sítios ou paisagens cuja conservação seja de interesse público, dado seu valor cultural e de potencial turístico;

VII - propor aos órgãos ambientais competentes a criação de unidades de conservação, considerando áreas de
grande beleza cênica e interesse turístico; e

VIII - implantar sinalização turística de caráter informativo, educativo e, quando necessário, restritivo, utilizando
linguagem visual padronizada nacionalmente, observados os indicadores de sinalização turística utilizados pela
Organização Mundial de Turismo.

CAPÍTULO III

DA COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE DECISÕES E AÇÕES NO PLANO FEDERAL

Seção Única

Das Ações, Planos e Programas

Art. 10.  O poder público federal promoverá a racionalização e o desenvolvimento uniforme e orgânico da atividade
turística, tanto na esfera pública como privada, mediante programas e projetos consoantes com a Política Nacional de
Turismo e demais políticas públicas pertinentes, mantendo a devida conformidade com as metas fixadas no PNT.

Art. 11.  Fica criado o Comitê Interministerial de Facilitação Turística, com a finalidade de compatibilizar a execução
da Política Nacional de Turismo e a consecução das metas do PNT com as demais políticas públicas, de forma que os
planos, programas e projetos das diversas áreas do Governo Federal venham a incentivar:

I - a política de crédito e financiamento ao setor;

II - a adoção de instrumentos tributários de fomento à atividade turística mercantil, tanto no consumo como na
produção;

III - o incremento ao turismo pela promoção adequada de tarifas aeroportuárias, em especial a tarifa de embarque,
preços de passagens, tarifas diferenciadas ou estimuladoras relativas ao transporte turístico;

IV - as condições para afretamento relativas ao transporte turístico;

V - a facilitação de exigências, condições e formalidades, estabelecidas para o ingresso, saída e permanência de
turistas no País, e as respectivas medidas de controle adotadas nos portos, aeroportos e postos de fronteira, respeitadas
as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;
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VI - o levantamento de informações quanto à procedência e nacionalidade dos turistas estrangeiros, faixa etária,
motivo da viagem e permanência estimada no País;

VII - a metodologia e o cálculo da receita turística contabilizada no balanço de pagamentos das contas nacionais;

VIII - a formação, a capacitação profissional, a qualificação, o treinamento e a reciclagem de mão-de-obra para o
setor turístico e sua colocação no mercado de trabalho;

IX - o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congressos e simpósios internacionais, apoiados
logística, técnica ou financeiramente por órgãos governamentais, realizados em mercados potencialmente emissores de
turistas para a divulgação do Brasil como destino turístico;

X - o fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à captação de turistas estrangeiros, solicitando
inclusive o apoio da rede diplomática e consular do Brasil no exterior;

XI - o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte de
turismo;

XII - a geração de empregos;

XIII - o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de serviços e equipamentos turísticos; e

XIV - a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da administração pública federal, visando ao
aproveitamento e ordenamento do patrimônio natural e cultural para fins turísticos.

Parágrafo único.  O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, cuja composição, forma de atuação e
atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, será presidido pelo Ministro de Estado do Turismo.

Art. 12.  O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,
apoio técnico e financeiro para as iniciativas, planos e projetos que visem ao fomento das empresas que exerçam
atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do turismo, com ênfase nas microempresas e empresas de pequeno
porte.

Art. 13.  O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério da Educação e no Ministério do Trabalho e Emprego,
no âmbito de suas respectivas competências, apoio para estimular as unidades da Federação emissoras de turistas à
implantação de férias escolares diferenciadas, buscando minorar os efeitos da sazonalidade turística, caracterizada
pelas alta e baixa temporadas.

Parágrafo único.  O Governo Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, poderá oferecer estímulos e
vantagens especiais às unidades da Federação emissoras de turistas em função do disposto neste artigo.

Art. 14.  O Ministério do Turismo, diretamente ou por  intermédio  do  Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR,
poderá utilizar, mediante delegação ou convênio, os serviços das representações diplomáticas, econômicas e culturais
do Brasil no exterior para a execução de suas tarefas de captação de turistas, eventos e investidores internacionais para
o País e de apoio à promoção e à divulgação de informações turísticas nacionais, com vistas na formação de uma rede
de promoção internacional do produto turístico brasileiro, intercâmbio tecnológico com instituições estrangeiras e à
prestação de assistência turística aos que dela necessitarem.

CAPÍTULO IV

DO FOMENTO À ATIVIDADE TURÍSTICA

Seção I

Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR

Art. 15.  As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que
desenvolverem programas e projetos turísticos poderão receber apoio financeiro do poder público, mediante:

I - cadastro efetuado no Ministério do Turismo, no caso de pessoas de direito privado; e

II - participação no Sistema Nacional de Turismo, no caso de pessoas de direito público.

Seção II

Do Suporte Financeiro às Atividades Turísticas

Art. 16.  O suporte financeiro ao setor turístico será viabilizado por meio dos seguintes mecanismos  operacionais
de canalização de recursos:

I - da lei orçamentária anual, alocado ao Ministério do Turismo e à Embratur;

II - do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR;
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III - de linhas de crédito de bancos e instituições federais;

IV - de agências de fomento ao desenvolvimento regional;

V - alocados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VI - de organismos e entidades nacionais e internacionais; e

VII - da securitização de recebíveis originários de operações de prestação de serviços turísticos, por intermédio da
utilização de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC e de Fundos de Investimento em Cotas de Fundos
de Investimento em Direitos Creditórios - FICFIDC, observadas as normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e da
Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Parágrafo único.  O poder público federal poderá viabilizar, ainda, a criação de mecanismos de investimentos
privados no setor turístico.

Art. 17.  (VETADO)

Seção III

Do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR

Art. 18.  O Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei no 1.191, de 27 de outubro de 1971,
alterado pelo Decreto-Lei no 1.439, de 30 de dezembro de 1975, ratificado pela Lei no 8.181, de 28 de março de 1991,
terá seu funcionamento e condições operacionais regulados em ato do Ministro de Estado do Turismo.

Art. 19.  O Fungetur tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação financeira em planos, projetos, ações e
empreendimentos reconhecidos pelo Ministério do Turismo como de interesse turístico, os quais deverão estar abrangidos
nos objetivos da Política Nacional de Turismo, bem como consoantes com as metas traçadas no PNT, explicitados nesta
Lei.

Parágrafo único.  As aplicações dos recursos do Fungetur, para fins do disposto neste artigo, serão objeto de
normas, definições e condições a serem fixadas pelo Ministério do Turismo, em observância à legislação em vigor.

Art. 20.  Constituem recursos do Fungetur:

I - recursos do orçamento geral da União;

II - contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos
internacionais;

III – (VETADO);

IV - devolução de recursos de projetos não  iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa;

V - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financiamento reembolsável;

VI - recebimento de dividendos ou da alienação das participações acionárias do próprio Fundo e da Embratur em
empreendimentos turísticos;

VII - resultado das aplicações em títulos públicos federais;

VIII - quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados a seu crédito;

IX - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser definidas; e

X - superávit financeiro de cada exercício.

Parágrafo único.  A operacionalização do Fungetur poderá ser feita por intermédio de agentes financeiros.  

CAPÍTULO V

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção I

Da Prestação de Serviços Turísticos

Subseção I

Do Funcionamento e das Atividades
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Art. 21.  Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as sociedades empresárias,
sociedades simples, os empresários individuais e os serviços sociais autônomos que prestem serviços turísticos
remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo:

I - meios de hospedagem;

II - agências de turismo;

III - transportadoras turísticas;

IV - organizadoras de eventos;

V - parques temáticos; e

VI - acampamentos turísticos.

Parágrafo único.  Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as condições próprias, as
sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços:

I - restaurantes, cafeterias, bares e similares;

II - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e similares;

III - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer;

IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva;

V - casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;

VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infra-estrutura, locação de equipamentos e
montadoras de feiras de negócios, exposições e eventos;

VII - locadoras de veículos para turistas; e

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das diversas modalidades dos segmentos
turísticos, inclusive atrações turísticas e empresas de planejamento, bem como a prática de suas atividades.

Art. 22.  Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no Ministério do Turismo, na forma e nas
condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação.

§ 1o  As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, exceto no caso de estande de serviço
de agências de turismo instalado em local destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo funcionamento se
restrinja ao período de sua realização.

§ 2o  O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, inclusive de filiais, correspondente
ao objeto das atividades turísticas a serem exercidas.

§ 3o  Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-los, os prestadores de serviços turísticos
referidos neste artigo quando devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

§ 4o  O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do certificado.

§ 5o  O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo.

Subseção II

Dos Meios de Hospedagem

Art. 23.  Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos, independentemente de
sua forma de constituição, destinados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades de freqüência
individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros serviços necessários aos usuários, denominados de serviços
de hospedagem, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária.

§ 1o  Os empreendimentos ou estabelecimentos de hospedagem que explorem ou administrem, em condomínios
residenciais, a prestação de serviços de hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, bem como outros serviços
oferecidos a hóspedes, estão sujeitos ao cadastro de que trata esta Lei e ao seu regulamento.

§ 2o  Considera-se prestação de serviços de hospedagem em tempo compartilhado a administração de intercâmbio,
entendida como organização e permuta de períodos de ocupação entre cessionários de unidades habitacionais de
distintos meios de hospedagem.
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§ 3o  Não descaracteriza a prestação de serviços de hospedagem a divisão do empreendimento em unidades
hoteleiras, assim entendida a atribuição de natureza jurídica autônoma às unidades habitacionais que o compõem, sob
titularidade de diversas pessoas, desde que sua destinação funcional seja apenas e exclusivamente a de meio de
hospedagem.

§ 4o  Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização da unidade habitacional e dos
serviços incluídos, no período de 24 (vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fixados para entrada e saída de
hóspedes.

Art. 24.  Os meios de hospedagem, para obter o cadastramento, devem preencher pelo menos um dos seguintes
requisitos:

I - possuir licença de funcionamento, expedida pela autoridade competente, para prestar serviços de hospedagem,
podendo tal licença objetivar somente partes da edificação; e

II - no caso dos empreendimentos ou estabelecimentos conhecidos como condomínio hoteleiro, flat, flat-hotel, hotel-
residence, loft, apart-hotel, apart-service condominial, condohotel e similares, possuir licença edilícia de construção ou
certificado de conclusão de construção, expedidos pela autoridade competente, acompanhados dos seguintes
documentos:

a) convenção de condomínio ou memorial de incorporação ou, ainda, instrumento de instituição condominial, com
previsão de prestação de serviços hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com oferta de alojamento
temporário para hóspedes mediante contrato de hospedagem no sistema associativo, também conhecido como pool de
locação;

b) documento ou contrato de formalização de constituição do pool de locação, como sociedade em conta de
participação, ou outra forma legal de constituição, com a adesão dos proprietários de pelo menos 60% (sessenta por
cento) das unidades habitacionais à exploração hoteleira do empreendimento;

c) contrato em que esteja formalizada a administração ou exploração, em regime solidário, do empreendimento
imobiliário como meio de hospedagem de responsabilidade de prestador de serviço hoteleiro cadastrado no Ministério do
Turismo;

d) certidão de cumprimento às regras de segurança contra riscos aplicáveis aos estabelecimentos comerciais; e

e) documento comprobatório de enquadramento sindical da categoria na atividade de hotéis, exigível a contar da data de
eficácia do segundo dissídio coletivo celebrado na vigência desta Lei.

§ 1o  Para a obtenção do cadastro no Ministério do Turismo, os empreendimentos de que trata o inciso II do caput
deste artigo, caso a licença edilícia de construção tenha sido emitida após a vigência desta Lei, deverão apresentar,
necessariamente, a licença de funcionamento.

§ 2o  O disposto nesta Lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, organizados sob forma de condomínio,
que contem com instalações e serviços de hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietários disponibilizem suas
unidades exclusivamente para uso residencial ou para serem utilizadas por terceiros, com esta finalidade, por períodos
superiores a 90 (noventa) dias, conforme legislação específica.

Art. 25.  O Poder Executivo  estabelecerá em regulamento:

I - as definições dos tipos e categorias de classificação e qualificação de empreendimentos e estabelecimentos de
hospedagem, que poderão ser revistos a qualquer tempo;

II - os padrões, critérios de qualidade, segurança, conforto e serviços previstos para cada tipo de categoria definido;
e

III - os requisitos mínimos relativos a serviços, aspectos construtivos, equipamentos e instalações indispensáveis ao
deferimento do cadastro dos meios de hospedagem.

Parágrafo único.  A obtenção da classificação conferirá ao empreendimento chancela oficial representada por selos,
certificados, placas e demais símbolos, o que será objeto de publicidade específica em página eletrônica do Ministério do
Turismo, disponibilizada na rede mundial de computadores.

Art. 26.  Os meios de hospedagem deverão fornecer ao Ministério do Turismo, em periodicidade por ele
determinada, as seguintes informações:

I - perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidade; e

II - registro quantitativo de hóspedes, taxas de ocupação, permanência média e número de hóspedes por unidade
habitacional.
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Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem utilizarão as informações previstas nos
impressos Ficha Nacional de Registro de Hóspedes - FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, na forma em que
dispuser o regulamento.

Subseção III

Das Agências de Turismo

Art. 27.  Compreende-se por agência de turismo a pessoa jurídica que exerce a atividade econômica de
intermediação remunerada entre fornecedores e consumidores de serviços turísticos ou os fornece diretamente.

§ 1o  São considerados serviços de operação de  viagens, excursões e passeios turísticos, a organização,
contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao turista.

§ 2o  O preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos fornecedores ou o valor que agregar ao preço
de custo desses fornecedores, facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor pelos serviços
prestados.

§ 3o  As atividades de intermediação de agências de turismo compreendem a oferta, a reserva e a venda a
consumidores de um ou mais dos seguintes serviços turísticos fornecidos por terceiros:

I - passagens;

II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; e

III - programas educacionais e de aprimoramento profissional.

§ 4o  As atividades complementares das agências de turismo compreendem a intermediação ou execução dos
seguintes serviços:

I - obtenção de passaportes, vistos ou qualquer outro documento necessário à realização de viagens;

II - transporte turístico;

III - desembaraço de bagagens em viagens e excursões;

IV - locação de veículos;

V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artísticos, esportivos, culturais e outras
manifestações públicas;

VI - representação de empresas transportadoras, de meios de hospedagem e de outras fornecedoras de serviços
turísticos;

VII - apoio a feiras, exposições de negócios, congressos, convenções e congêneres;

VIII - venda ou intermediação remunerada de seguros vinculados a viagens, passeios e excursões e de cartões de
assistência ao viajante;

IX - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e

X - acolhimento turístico, consistente na organização de visitas a museus, monumentos históricos e outros locais de
interesse turístico.

§ 5o  A intermediação prevista no § 2o deste artigo não impede a oferta, reserva e venda direta ao público pelos
fornecedores dos serviços nele elencados.

§ 6o  (VETADO)

§ 7o  As agências de turismo que operam diretamente com frota própria deverão atender aos requisitos específicos
exigidos para o transporte de superfície.

Subseção IV

Das Transportadoras Turísticas

Art. 28.  Consideram-se transportadoras turísticas as empresas que tenham por objeto social a prestação de
serviços de transporte turístico de superfície, caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veículos e embarcações
por vias terrestres e aquáticas, compreendendo as seguintes modalidades:
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I - pacote de viagem: itinerário realizado em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual ou  internacional que
incluam, além do transporte, outros serviços turísticos como hospedagem, visita a locais turísticos, alimentação e outros;

II - passeio local: itinerário realizado para visitação a locais de interesse turístico do município ou vizinhança, sem
incluir pernoite;

III - traslado: percurso realizado entre as estações terminais de embarque e desembarque de passageiros, meios
de hospedagem e locais onde se realizem congressos, convenções, feiras, exposições de negócios e respectivas
programações sociais; e

IV - especial: ajustado diretamente por entidades civis associativas, sindicais, de classe, desportivas, educacionais,
culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, com 
transportadoras turísticas,  em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Art. 29.  O Ministério do Turismo, ouvidos os demais órgãos competentes sobre a matéria, fixará:

I - as condições e padrões para a classificação em categorias de conforto e serviços dos veículos terrestres e
embarcações para o turismo; e

II - os padrões para a identificação oficial a ser usada na parte externa dos veículos terrestres e embarcações
referidas no inciso I do caput deste artigo.

Subseção V

Das Organizadoras de Eventos

Art. 30.  Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas que têm por objeto social a prestação de
serviços de gestão, planejamento, organização, promoção, coordenação, operacionalização, produção e assessoria de
eventos.

§ 1o  As empresas organizadoras de eventos distinguem-se em 2 (duas) categorias: as organizadoras de
congressos, convenções e congêneres de caráter comercial, técnico-científico, esportivo, cultural, promocional e social,
de interesse profissional, associativo e institucional, e as organizadoras de feiras de negócios, exposições e congêneres.

§ 2o  O preço do serviço  das empresas organizadoras de eventos  é  o valor cobrado pelos serviços de
organização, a comissão recebida pela intermediação na captação de recursos financeiros para a realização do evento e
a taxa de administração referente à contratação de serviços de terceiros.

Subseção VI

Dos Parques Temáticos

Art. 31.  Consideram-se parques temáticos os empreendimentos ou estabelecimentos que tenham por objeto social
a prestação de serviços e atividades, implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados tematicamente,
considerados de interesse turístico pelo Ministério do Turismo.

Subseção VII

Dos Acampamentos Turísticos

Art. 32.  Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente preparadas para a montagem de barracas e o
estacionamento de reboques habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipamentos e serviços
específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre.

Parágrafo único.  O Poder Executivo discriminará, mediante regulamentação, os equipamentos mínimos necessários
para o enquadramento do prestador de serviço na atividade de que trata o caput deste artigo.

Subseção VIII

Dos Direitos

Art. 33.  São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no Ministério do Turismo, resguardadas as
diretrizes da Política Nacional de Turismo, na forma desta Lei:

I - o acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios constantes da legislação de fomento ao
turismo;

II - a menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariais, bem como dos serviços que exploram
ou administram, em campanhas promocionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para as quais contribuam
financeiramente; e
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III - a utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadastro e selos de qualidade, quando for o
caso, em promoção ou divulgação oficial para as quais o Ministério do Turismo e a Embratur contribuam técnica ou
financeiramente.

Subseção IX

Dos Deveres

Art. 34.  São deveres dos prestadores de serviços turísticos:

I - mencionar e utilizar, em qualquer forma de divulgação e promoção, o número de cadastro, os símbolos, expressões e
demais formas de identificação determinadas pelo Ministério do Turismo;

II - apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Ministério do Turismo, informações e documentos referentes
ao exercício de suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atuação, qualidades
e padrões dos serviços por eles oferecidos;

III - manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local visível, cópia do certificado de cadastro; e

IV - manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direitos do consumidor e à legislação ambiental.

Seção II

Da Fiscalização

Art. 35.  O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o cumprimento desta Lei por toda e
qualquer pessoa, física ou jurídica, que exerça a atividade de prestação de serviços turísticos, cadastrada ou não,
inclusive as que adotem, por extenso ou de forma abreviada, expressões ou termos que possam induzir em erro quanto
ao real objeto de suas atividades.

Seção III

Das Infrações e das Penalidades

Subseção I

Das Penalidades

Art. 36.  A não-observância do disposto nesta Lei sujeitará os prestadores de serviços turísticos, observado o
contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - cancelamento da classificação;

IV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; e

V - cancelamento do cadastro.

§ 1o  As penalidades previstas nos incisos II a V do caput deste artigo poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente.

§ 2o  A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer,
interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de
incidência de multa ou aplicação de penalidade mais grave.

§ 3o  A penalidade de multa será em montante não inferior a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) e não superior
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 4o  Regulamento disporá sobre critérios para gradação dos valores das multas.

§ 5o  A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da situação, ensejando a reincidência
de tal ocorrência aplicação de penalidade mais grave.

§ 6o  A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do nome do prestador de serviços
turísticos da página eletrônica do Ministério do Turismo, na qual consta o rol daqueles que foram contemplados com a
chancela oficial de que trata o parágrafo único do art. 25 desta Lei.
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§ 7o  A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação dos serviços e a apreensão do certificado
de cadastro, sendo deferido prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência do infrator, para regularização de
compromissos assumidos com os usuários, não podendo, no período, assumir novas obrigações.

§ 8o  As penalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo acarretarão a perda, no todo, ou em parte,
dos benefícios, recursos ou incentivos que estejam sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos.

Art. 37.  Serão observados os seguintes fatores na aplicação de penalidades:

I - natureza das infrações;

II - menor ou maior gravidade da infração, considerados os prejuízos dela decorrentes para os usuários e para o
turismo nacional; e

III - circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator.

§ 1o  Constituirão circunstâncias atenuantes a colaboração com a fiscalização e a presteza no ressarcimento dos
prejuízos ou reparação dos erros.

§ 2o  Constituirão circunstâncias agravantes a reiterada prática de infrações, a sonegação de informações e
documentos e os obstáculos impostos à fiscalização.

§ 3o  O Ministério do Turismo manterá sistema cadastral de informações no qual serão registradas as infrações e as
respectivas penalidades aplicadas.

Art. 38.  A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a
condição econômica do fornecedor, bem como com a imagem do turismo nacional, devendo sua aplicação ser precedida
do devido procedimento administrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores:

I - maior ou menor gravidade da infração; e

II - circunstâncias atenuantes ou agravantes.

§ 1o  As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data de seu efetivo pagamento, serão
recolhidas à conta única do Tesouro Nacional.

§ 2o  Os débitos decorrentes do não-pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de multas aplicadas pelo Ministério do
Turismo serão, após apuradas sua liquidez e certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.

Art. 39.  Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da efetiva ciência pelo
interessado, à autoridade que houver proferido a decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 (cinco)
dias.

§ 1o  No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão,
apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, para uma junta de recursos, com composição tripartite formada
por 1 (um) representante dos empregadores, 1 (um) representante dos empregados, ambos escolhidos entre as
associações de classe componentes  do Conselho Nacional de Turismo, e 1 (um) representante do Ministério do
Turismo.

§ 2o  Os critérios para composição e a forma de atuação da  junta de recursos, de que trata o § 1o deste artigo,
serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 40.  Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços turísticos
poderão requerer reabilitação.

Parágrafo único.  Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir agravantes,
no caso de novas infrações, nas seguintes condições:

I - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações nos casos de advertência;

II - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento da
classificação; e

III - decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de interdição de local, atividade,
instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento ou cancelamento de cadastro.

Subseção II

Das Infrações
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Art. 41.  Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do Turismo ou não atualizar cadastro com
prazo de validade vencido:

Pena - multa e interdição do local e atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou
equipamento.

Parágrafo único.  A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da situação, ensejando a
reincidência de tal ocorrência aplicação de penalidade mais grave.

Art. 42.  Não fornecer os dados e informações previstos no art. 26 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Art. 43.  Não cumprir com os deveres insertos no art. 34 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Parágrafo único.  No caso de não-observância dos deveres insertos no inciso IV do caput do art. 34 desta Lei,
caberá aplicação de multa, conforme dispuser Regulamento.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44.  O Ministério do Turismo poderá delegar competência para o exercício de atividades e atribuições
específicas estabelecidas nesta Lei a órgãos e entidades da administração pública, inclusive de demais esferas
federativas, em especial das funções relativas ao cadastramento, classificação e fiscalização dos prestadores de
serviços turísticos, assim como a aplicação de penalidades e arrecadação de receitas.

Art. 45.  Os prestadores de serviços turísticos cadastrados na data da publicação desta Lei deverão adaptar-se ao
disposto nesta Lei quando expirado o prazo de validade do certificado de cadastro.

Art. 46.  (VETADO)

Art. 47.  (VETADO)

Art. 48.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observado, quanto ao seu art. 46, o disposto no inciso I
do caput do art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 49.  Ficam revogados:

I - a Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977;

II - o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986; e

III - os incisos VIII e X do caput e os §§ 2o e 3o do art. 3o, o inciso VIII do caput do art. 6o e o art. 8o da Lei no 8.181,
de 28 de março de 1991.

Brasília,  17  de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega
Alfredo Nascimento
Miguel Jorge
Paulo Bernardo Silva
Carlos Minc
Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 7.381, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.

 
Regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política
Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento,
desenvolvimento e estímulo ao setor turístico, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.771, de 17 de setembro de
2008, 

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE 

Art. 1o  Este Decreto regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, que estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo
Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico, dispõe sobre o Plano Nacional de Turismo - PNT, institui o Sistema Nacional de Turismo, o Comitê
Interministerial de Facilitação Turística, dispõe sobre o fomento de atividades turísticas com suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, o cadastramento,
classificação e fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos e estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas. 

Art. 2o  Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Política Nacional de Turismo - conjunto de leis e normas voltadas para o planejamento e ordenamento do setor, bem como das diretrizes, metas e programas definidos no
PNT;

II - Plano Nacional de Turismo - PNT - conjunto de diretrizes, metas e programas que orientam a atuação do Ministério do Turismo, em parceria com outros setores da gestão
pública nas três esferas de governo e com as representações da sociedade civil, iniciativa privada e terceiro setor, relacionadas ao turismo, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.771, de
2008;

III - Sistema Nacional de Turismo - sistema formado por entidades e órgãos públicos ligados ao setor turístico, com o objetivo de promover o desenvolvimento das atividades turísticas
de forma sustentável, integrando as iniciativas oficiais com as do setor privado, conforme preconizado no PNT;

IV - Comitê Interministerial de Facilitação Turística - colegiado intersetorial integrado por órgãos públicos do governo federal, cuja área de atuação apresenta interfaces com
o turismo, criado com a finalidade de buscar a convergência e a compatibilização na execução da Política Nacional de Turismo com as demais políticas setoriais federais, nos termos
do art. 11 da Lei nº 11.771, de 2008;

V - Fundo Geral do Turismo - FUNGETUR - fundo especial de financiamento, vinculado ao Ministério do Turismo, com orçamento específico, dispondo de patrimônio próprio e
autonomia financeira e orçamentária, tendo como finalidade o fomento e a provisão de recursos para o financiamento de empreendimentos turísticos considerados de interesse para o
desenvolvimento do turismo nacional; e

VI - Prestadores de Serviços Turísticos - sociedades empresariais, sociedades simples, empresários individuais e serviços sociais autônomos prestadores de serviços
turísticos remunerados, que exerçam atividades econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo, nos termos do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008. 

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE TURISMO 

Seção I

Do Plano Nacional de Turismo - PNT 

Art. 3o  O PNT orienta a atuação do Ministério do Turismo, visando consolidar o desenvolvimento do turismo no País, por meio de diretrizes, metas, macroprogramas e
programas. 

§ 1o  O PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvido o Conselho Nacional de Turismo e o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo. 

§ 2o  O PNT será revisto a cada quatro anos, ou quando necessário, em consonância com os dispositivos da lei de diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e das leis
que as modifiquem, em conformidade com as diretrizes estabelecidas no plano plurianual.  

Seção II

Do Sistema Nacional de Turismo 

Art. 4o  O Sistema Nacional de Turismo é instituído em caráter permanente, com o objetivo de viabilizar a realização de processo de gestão descentralizada e articulada do
turismo em todo o País, podendo envolver as três instâncias de governo e as instâncias de representação da sociedade civil relacionadas ao setor em âmbito nacional,
macrorregional, estadual, regional e municipal. 

Art. 5o  O Ministério do Turismo será o órgão central e coordenador do Sistema Nacional de Turismo e promoverá a sua consolidação e a atuação integrada, de forma a
constituir e institucionalizar rede de gestão descentralizada do turismo em todo o território nacional. 

Parágrafo único.  O Ministério do Turismo estabelecerá as regras necessárias ao funcionamento e integração do Sistema Nacional de Turismo, respeitada a autonomia dos
diversos órgãos e entidades que o integram. 

Art. 6o  A atuação do Sistema Nacional de Turismo efetivar-se-á mediante a articulação coordenada dos órgãos e entidades que o integram, de forma a:

I - viabilizar e aprimorar o processo de gestão do turismo em todo o País, integrando as ações do poder público nas três esferas de governo, com a atuação da iniciativa privada
e do terceiro setor em todo território nacional;

II - direcionar a alocação de recursos públicos e orientar os investimentos privados para os destinos e regiões identificadas como prioritários para o desenvolvimento da
atividade turística pelos respectivos órgãos e entidades que integram o Sistema Nacional de Turismo, nas suas respectivas competências territoriais, ouvido o Ministério do Turismo, e
em observância às leis e normas vigentes; e

III - promover a inventariação e regionalização turística, considerada como organização de espaço geográfico em regiões para fins de planejamento integrado e participativo,
gestão coordenada, promoção e apoio à comercialização.

Seção III

Do Comitê Interministerial de Facilitação Turística 

Art. 7o  O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, criado pelo art. 11 da Lei nº 11.771, de 2008, tem por objetivo compatibilizar a execução da Política Nacional de
Turismo e a consecução das metas do PNT com as demais políticas públicas, observando o disposto nos incisos de I a XIV do citado art. 11.  

§ 1o  O Comitê Interministerial de Facilitação Turística será composto por um representante de cada órgão a seguir indicado:

I - Ministério do Turismo, que o presidirá;

II - Ministério da Defesa;

III - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
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IV - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério da Integração Nacional;

VII - Ministério da Cultura;

VIII - Ministério da Justiça;

IX - Ministério do Meio Ambiente;

X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

XI - Ministério das Relações Exteriores;

XII - Ministério dos Transportes;

XIII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIV - Ministério da Educação;

XV - Ministério das Cidades;

XVI - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; e

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

§ 2o  Os membros, titulares e respectivos suplentes, do Comitê Interministerial de Facilitação Turística serão indicados pelos titulares dos órgãos previstos no § 1o e designados
pelo Ministro de Estado do Turismo. 

§ 3o  Os órgãos previstos no § 1o poderão convidar representantes de instituições públicas a eles vinculadas para participar das reuniões do Comitê Interministerial de
Facilitação Turística. 

§ 4o  O Comitê Interministerial de Facilitação Turística poderá convidar servidores, especialistas de outros órgãos ou entidades públicas e profissionais de notório saber, bem
como pessoas da sociedade civil habilitadas em matérias pertinentes, para auxiliar nas suas atividades. 

Art. 8o  O Ministério do Turismo proverá os meios e o apoio administrativo necessário para realização das atividades do Comitê Interministerial de Facilitação Turística. 

Art. 9o  Caberá ao Comitê Interministerial de Facilitação Turística:

I - atuar nos projetos e atividades desenvolvidos pelos órgãos que o integram e que possuam relação direta ou indireta com o turismo;

II - identificar ações afins das respectivas áreas de competência, evitando sobreposições e conflitos;

III - compartilhar informações, estudos, pesquisas e estatísticas relacionadas às atividades turísticas;

IV - criar a plataforma interinstitucional para implementação do sistema de estatísticas de turismo, que deverá ser coordenada pela Secretaria Nacional de Políticas do Turismo
do Ministério do Turismo, a fim de atender ao disposto nos arts. 7º e 11, incisos VI e VII, da Lei nº 11.771, de 2008; e

V - estabelecer subcomissões para tratar de temas e programas específicos determinados pelo PNT. 

Art. 10.  O Comitê Interministerial de Facilitação Turística reunir-se-á conforme periodicidade a ser definida em seu regimento interno. 

§ 1o  Os resultados das reuniões do Comitê Interministerial de Facilitação Turística serão apresentados ao Conselho Nacional de Turismo. 

§ 2o  A participação no Comitê Interministerial de Facilitação Turística será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

§ 3o  O regimento interno do Comitê Interministerial de Facilitação Turística será aprovado pelos seus integrantes em sua primeira reunião, e instituído pelo Ministro de Estado
do Turismo. 

CAPÍTULO III

DO FOMENTO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS COM SUPORTE FINANCEIRO DO FUNDO GERAL DE TURISMO - FUNGETUR 

Art. 11.  Os mecanismos de fomento com suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR reger-se-ão pelo disposto neste Decreto.  

Art. 12.  O FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei no 1.191, de 27 de outubro de 1971, tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação financeira em planos, projetos,
ações e empreendimentos, os quais deverão estar relacionados aos objetivos e às metas definidos no PNT. 

Art. 13.  Constituem recursos do FUNGETUR:

I - recursos do orçamento geral da União;

II - contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais;

III - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa;

IV - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financiamento reembolsável;

V - recebimento de dividendos ou da alienação das participações acionárias do próprio Fundo e da EMBRATUR em empreendimentos turísticos;

VI - resultado das aplicações em títulos públicos federais;

VII - quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados a seu crédito; e

VIII - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser definidas. 

Art. 14.  O FUNGETUR será gerido pelo Ministério do Turismo, e seus recursos serão aplicados, exclusivamente, no interesse do setor do turismo nacional, respeitando os
percentuais de aplicação quanto aos micro e pequenos empresários, nos termos da lei. 

Parágrafo único.  Os recursos arrecadados em favor do FUNGETUR serão depositados, identificadamente, na conta única do Tesouro Nacional, em seu nome. 

Art. 15.  As operações de financiamento com recursos do FUNGETUR deverão ser feitas por intermédio de agentes financeiros. 

§ 1o  As contratações pactuadas perante os agentes financeiros estabelecerão os procedimentos a serem adotados nos financiamentos com recursos do FUNGETUR,
observada a regulamentação pertinente. 

§ 2o  Os bancos de desenvolvimento e de investimentos poderão atuar como agentes financeiros do FUNGETUR. 

Art. 16.  O Ministério do Turismo fica autorizado a propor a utilização de incentivos fiscais e creditícios existentes para compor o fluxo de recursos financeiros do FUNGETUR.  

Art. 17.  O Ministério do Turismo estabelecerá normas, critérios e prioridades para aplicação dos recursos do FUNGETUR, de acordo com as diretrizes e metas definidas no PNT,
observando os seguintes princípios:

I - priorizar os micro e pequenos empreendimentos;

II - beneficiar as regiões de menor desenvolvimento socioeconômico;
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III - promover a inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;

IV - estimular a criação de novos produtos turísticos; e

V - beneficiar os projetos turísticos que priorizem a prática do desenvolvimento ambiental sustentável. 

CAPÍTULO IV

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS 

Seção I

Das Atividades dos Prestadores de Serviços Turísticos 

Art. 18.  Os prestadores de serviços turísticos deverão se cadastrar junto ao Ministério do Turismo, observado o disposto na Lei nº 11.771, de 2008, e neste Decreto. 

Parágrafo único.  Compete ao Ministério do Turismo articular-se e cooperar com os demais órgãos da administração pública federal e com os órgãos públicos dos Estados,
Distrito Federal e Municípios para realização do cadastramento e fiscalização dos empreendimentos e serviços turísticos. 

Art. 19.  Os documentos e critérios necessários para o cadastramento dos prestadores de serviços turísticos serão definidos em ato do Ministério do Turismo, observada a
exigência de que os prestadores de serviços turísticos elencados no do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, deverão observar os requisitos contidos na matriz de cadastro de cada uma
das modalidades objeto do cadastramento. 

Parágrafo único.  O cadastro dos prestadores de serviços turísticos dispostos no art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, deverá ser compatível com a atividade principal ou
secundária constante da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, fornecida pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA, criada pelo Decreto no 1.264, de
11 de outubro de 1994. 

Art. 20.  Na ocorrência de cancelamento ou solicitação de reembolso de valores referentes aos serviços turísticos, a pedido do consumidor, eventual multa deverá estar prevista
em contrato e ser informada previamente ao consumidor. 

Parágrafo único.  Quando a desistência for solicitada pelo consumidor em razão de descumprimento de obrigação contratual ou legal por parte do prestador de serviço não
caberá multa, e a restituição dos valores pagos e ônus da prova deverão seguir o disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 21.  Cabe à Secretaria Nacional de Políticas de Turismo adotar procedimento de classificação dos empreendimentos turísticos, mediante instituição de sistema nacional que
abranja os procedimentos declaratórios de autoavaliação e os laudos de inspeção técnica, bem como forma de auditagem e controle.  

Parágrafo único.  Os procedimentos referidos no caput observarão o disposto na Lei no 11.637, de 28 de dezembro de 2007. 

Art. 22.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento dos estabelecimentos e empreendimentos de turismo utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou
potencialmente poluidores, bem como os capazes de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental, sem prejuízo da observância da finalidade e
adequação com os territórios, normas de uso e ocupação do solo onde se localizam e seu entorno, tendo em vista o desenvolvimento sustentável da atividade, considerando-se os
diversos instrumentos de planejamento e ordenamento territorial vigentes em âmbito municipal, estadual e federal.  

Parágrafo único.  De acordo com o disposto no art. 34, inciso IV, da Lei nº 11.771, de 2008, e em atendimento aos preceitos da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, todos os
prestadores de serviços turísticos deverão ser submetidos ao disposto na referida legislação, bem como a regras mínimas de conduta a serem definidas em ato normativo pelos
órgãos competentes, visando a sustentabilidade da atividade. 

Art. 23.  Em observância aos termos do Decreto no 75.963, de 11 de julho de 1975, que promulgou o Tratado da Antártida, e aos termos do Decreto no 2.742, de 20 de agosto
de 1998, que promulgou o protocolo ao Tratado da Antártida sobre proteção ao meio ambiente, os prestadores de serviços turísticos que oferecerem serviços turísticos, em qualquer
das modalidades descritas neste Decreto, a Sul do paralelo sessenta graus Sul, deverão enviar previamente ao Ministério do Turismo pedido de autorização para a realização da
atividade, contendo, entre outras informações, o roteiro, as atividades que serão desenvolvidas, o número de passageiros e o itinerário, observado o preenchimento do formulário
específico, cujo modelo será provido pelo Programa Antártico Brasileiro. 

Subseção I

Dos Meios de Hospedagem 

Art. 24.  Considera-se unidade habitacional o espaço atingível a partir das áreas principais de circulação comuns no estabelecimento, destinado à utilização privada pelo
hóspede, para seu bem estar, higiene e repouso. 

Parágrafo único. Ato do Ministério do Turismo disporá sobre os tipos e formas de utilização das unidades habitacionais 

Art. 25.  Entende-se por diária o preço da hospedagem correspondente à utilização da unidade habitacional e dos serviços incluídos, observados os horários fixados pela entrada e
saída do hóspede, obedecendo o período de vinte e quatro horas disposto no § 4º do art. 23 da Lei nº 11.771, de 2008. 

Parágrafo único.  O estabelecimento fixará o horário de vencimento da diária de acordo com a sazonalidade, com os costumes do local ou mediante acordo direto com o
hóspede. 

Art. 26.  Constituem-se documentos comprobatórios de relação comercial entre meio de hospedagem e hóspede as reservas efetuadas mediante, entre outros, troca de
correspondência, utilização de serviço postal ou eletrônico e fac-símile, realizados diretamente pelo meio de hospedagem ou prepostos, e o hóspede, ou agência de turismo que o
represente.  

§ 1o  O contrato de hospedagem será representado pelo preenchimento e assinatura pelo hóspede, quando de seu ingresso no meio de hospedagem, da Ficha Nacional de
Registro de Hóspede - FNRH, em modelo descrito no Anexo I. 

§ 2o  Os meios de hospedagem deverão manter arquivadas, em formato digital, as FNRH, de acordo com procedimento a ser estabelecido em portaria do Ministério do
Turismo. 

§ 3o  Caberá ao meio de hospedagem, em prazo determinado pelo Ministério do Turismo, fornecer o Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, conforme modelo descrito no Anexo
II, através de meio postal ou eletrônico.  

Art. 27.  Todo e qualquer preço de serviço prestado e cobrado pelo meio de hospedagem deverá ser previamente divulgado e informado com a utilização de impressos ou meios
de divulgação de fácil acesso ao hóspede.  

§ 1o  Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem afixarão:

I - na portaria ou recepção: nome do estabelecimento, relação dos preços aplicáveis às espécies e tipos de unidades habitacionais, o horário de início e vencimento da diária, o
número de unidades habitacionais para pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, as formas de pagamento aceitas e a existência de taxas opcionais; e

II - nas unidades habitacionais: a espécie e o número da unidade habitacional, os preços vigentes de diária, da respectiva unidade habitacional, e demais serviços oferecidos
pelo meio de hospedagem em moeda corrente nacional e os eventuais serviços incluídos no preço das diárias. 

§ 2o  Os meios de hospedagem deverão incluir nos veículos de divulgação utilizados os compromissos recíprocos entre o estabelecimento e o hóspede, como os serviços
incluídos no preço da diária, eventuais taxas incidentes sobre os serviços ofertados e a forma de consulta para os preços dos demais serviços ofertados pelo meio de hospedagem. 

Art. 28.  Considera-se hospedagem por sistema de tempo compartilhado a relação em que o prestador de serviço de hotelaria cede a terceiro o direito de uso de unidades habitacionais
por determinados períodos de ocupação, compreendidos dentro de intervalo de tempo ajustado contratualmente. 

§ 1o  Para fins do cadastramento obrigatório no Ministério do Turismo, somente prestador de serviço de hotelaria que detenha domínio ou posse de pelo menos parte de
empreendimento que contenha unidades habitacionais hoteleiras poderá celebrar o contrato de hospedagem por sistema de tempo compartilhado. 

§ 2o  Os períodos de ocupação das unidades habitacionais poderão ser utilizados pelo próprio cessionário ou por terceiro por ele indicado, conforme disposto contratualmente. 

§ 3o  Os períodos de ocupação das unidades habitacionais do sistema de tempo compartilhado poderão ser representados por unidades de tempo ou de pontos. 

§ 4o  O período de utilização das unidades habitacionais poderá ser:
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I - fixo, quando estipulada data específica para a sua utilização; e

II - flutuante, em que não se estipula previamente o período para utilização das unidades habitacionais dentro do intervalo de tempo ajustado contratualmente. 

Art. 29.  O prestador de serviço de hotelaria poderá utilizar unidades habitacionais hoteleiras de estabelecimentos definidos no art. 24, inciso II, da Lei no 11.771, de 2008,
pertencentes a terceiros, para fins de cessão dentro do sistema de tempo compartilhado. 

Parágrafo único.  A autorização para o uso da unidade habitacional prevista no caput deverá ser formalizada em contrato com o proprietário, devendo seu prazo ser observado
em eventual contrato a ser firmado entre o prestador de serviços de hotelaria e o usuário. 

Art. 30.  Os padrões, condições e requisitos mínimos para cadastramento do meio de hospedagem na modalidade de sistema de tempo compartilhado será estabelecida em ato do
Ministério do Turismo. 

Art. 31.  O contrato de prestação de serviços de intercâmbio, passível de ser ajustado de forma autônoma e dissociada ao contrato de cessão por tempo compartilhado, deverá
conter regras básicas que disciplinem a prestação de serviços de troca de períodos de ocupação sob administração das unidades credenciadas. 

Parágrafo único.  Os requisitos e padrões mínimos do serviço de intercâmbio serão estabelecidos em ato do Ministério do Turismo. 

Art. 31-A.  Os tipos e categorias dos empreendimentos de hospedagem terão padrão de classificação oficial estabelecido pelo Ministério do Turismo, conforme critérios
regulatórios equânimes e públicos.                      (Incluído pelo Decreto nº 7.500, de 2011)

Parágrafo único.  Para identificação da classificação oficial hoteleira será utilizado o símbolo “estrela”, de uso e concessão de caráter estrito e exclusivo do Ministério do
Turismo.                      (Incluído pelo Decreto nº 7.500, de 2011)

Subseção II

Das Agências de Turismo 

Art. 32.  Os contratos para prestação de serviços ofertados pelas agências de turismo deverão prever:

I - as condições para alteração, cancelamento e reembolso do pagamento dos serviços;

II - as empresas e empreendimentos incluídos no pacote de viagem;

III - eventuais restrições existentes para sua realização; e

IV - outras informações necessárias e adequadas sobre o serviço a ser prestado. 

Art. 33.  Os serviços dos pacotes turísticos prestados pelas agências de turismo deverão especificar as empresas fornecedoras com respectivos números do Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica - CNPJ e endereço comercial. 

Parágrafo único.  Para prestadores de serviços turísticos localizados no exterior, a agência deverá fornecer dados suficientes à identificação e localização do prestador
estrangeiro. 

Art. 34.  Deverão as agências de turismo que comercializem serviços turísticos de aventura:

I - dispor de condutores de turismo conforme normas técnicas oficiais, dotados de conhecimentos necessários, com o intuito de proporcionar segurança e conforto aos clientes;

II - dispor de sistema de gestão de segurança implementado, conforme normas técnicas oficiais, adotadas em âmbito nacional;

III - oferecer seguro facultativo que cubra as atividades de aventura;

IV - dispor de termo de conhecimento com as condições de uso dos equipamentos, alertando o consumidor sobre medidas necessárias de segurança e respeito ao meio
ambiente e as conseqüências legais de sua não observação;

V - dispor de termo de responsabilidade informando os riscos da viagem ou atividade e precauções necessárias para diminuí-los, bem como sobre a forma de utilização dos
utensílios e instrumentos para prestação de primeiros socorros; e

VI - dispor de termo de ciência pelo contratante, em conformidade com disposições de normas técnicas oficiais, que verse sobre as preparações necessárias à viagem ou
passeio oferecido.  

§ 1o  Para os fins deste Decreto, entende-se por turismo de aventura a movimentação turística decorrente da prática de atividades de caráter recreativo e não competitivo, tais
como arvorismo, bóia cross, balonismo, bungee jump, cachoeirismo, cicloturismo, caminhada de longo curso, canoagem, canionismo, cavalgada, escalada, espeleoturismo, flutuação,
mergulho, turismo fora de estrada, rafting, rapel, tirolesa, vôo livre, wind surf e kite surf. 

§ 2o  Os termos dispostos nos incisos IV, V e VI deverão ser assinados pelo contratante e arquivados pelo contratado. 

Subseção III

Das Transportadoras 

Art. 35.  Considera-se  transferência de turista, para fins do disposto no § 1º do art. 27 da Lei nº 11.771, de 2008, o percurso realizado entre as estações terminais de embarque e
desembarque de passageiros. 

Art. 36.  As condições para prestação de serviços de turismo dos veículos terrestres de turismo observarão laudo de inspeção técnica realizado por instituição acreditada pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, com periodicidade anual. 

Art. 37.  Considera-se embarcação de turismo a construção inscrita na autoridade marítima, apta ao transporte de pessoas, que possua como finalidade a oferta de serviços
turísticos, e os navios estrangeiros que operem mediante fretamento por agência de turismo brasileira ou por armadores estrangeiros com empresa cadastrada no Ministério do
Turismo. 

Parágrafo único.  As condições para prestação de serviços de turismo das embarcações de turismo observarão procedimento de inspeção técnica realizada por instituições
credenciadas pelos órgãos competentes. 

Art. 38.  Os padrões de classificação em categorias de conforto e serviços dos veículos terrestres e embarcações de turismo serão estabelecidos em ato do Ministério do
Turismo.  

Art. 39.  A prestação de serviços conjugados de transporte, hospedagem, alimentação, entretenimento, visitação de locais turísticos e serviços afins, quando realizados por
embarcações de turismo, constitui o programa de turismo denominado cruzeiro marítimo ou fluvial. 

Parágrafo único.  Para todos os efeitos legais e regulamentares, os cruzeiros marítimos e fluviais são classificados nas seguintes categorias:

I - de cabotagem: aquele entre portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a via marítima, ou esta e as vias navegáveis interiores;

II - internacional: aquele cuja viagem tem início e término em qualquer porto estrangeiro;

III - de longo curso: aquele realizado entre portos brasileiros e estrangeiros; e

IV - misto: aquele cuja viagem tem início e término em porto nacional, com trânsito em portos e pontos nacionais e portos estrangeiros. 

Art. 40.  No que se refere aos cruzeiros marítimos ou fluviais, entende-se por:

I - escala: a entrada da embarcação em porto nacional para atracação ou fundeio;

II - embarque: o momento de início da viagem de passageiros;

III - desembarque: o momento de término da viagem de passageiros;
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IV - trânsito: a entrada e saída de passageiros que não caracterize embarque e desembarque; e

V - parte internacional de uma viagem de cruzeiro misto: o período compreendido entre o último porto nacional ou ponto nacional do roteiro da embarcação com destino a porto
estrangeiro e o primeiro porto nacional ou ponto nacional de regresso desta embarcação ao Brasil. 

Art. 41.  Os roteiros de cruzeiros marítimos ou fluviais, ferroviários e rodoviários, bem como suas intermodalidades efetuadas pelos prestadores de serviços turísticos que
comercializem pacotes de viagem, deverão ser apresentados ao Ministério do Turismo, respeitadas as competências dos órgãos reguladores e demais órgãos da administração
pública federal. 

Subseção IV

Das Organizadoras de Eventos 

Art. 42.  Para os fins do disposto no art. 30, § 1º, da Lei nº 11.771, de 2008, consideram-se exposições os eventos temporários que promovam publicamente quaisquer espécies
de bens. 

Art. 43.  O nome da empresa organizadora do evento e o número de seu cadastro no Ministério do Turismo deverão constar de toda e qualquer divulgação de congressos, convenções,
feiras, exposições e congêneres, referidos no art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008, sob pena de aplicação das sanções legais. 

Subseção V

Dos Parques Temáticos 

Art. 44.  Consideram-se parques temáticos os empreendimentos implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados tematicamente, que tenham por objeto social a
prestação de serviços considerados de interesse turístico pelo Ministério do Turismo. 

Parágrafo único.  Para ser considerado prestador de serviço turístico na modalidade de parque temático, além de observar as demais disposições legais, o empreendimento
deverá possuir área mínima de 60.001 m2. 

Subseção VI

Dos Acampamentos Turísticos 

Art. 45.  Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente preparadas para a montagem de barracas e o estacionamento de reboques habitáveis, ou equipamento
similar, dispondo, ainda, de instalações, equipamentos e serviços específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre. 

Parágrafo único.  O prestador de serviços na modalidade de acampamentos turísticos deverá apresentar as seguintes condições:

I - terreno adequado;

II - acesso para veículos;

III - área cercada;

IV - estacionamento para veículos;

V - abastecimento de água potável com reservatório próprio;

VI - tratamento de esgoto ou fossa séptica, conforme legislação local;

VII - instalações sanitárias compatíveis com o número de usuários;

VIII - tanques de lavagem e pias para limpeza;

IX - sistema de coleta de resíduos, conforme legislação local;

X - recepção;

XI - serviço de vigilância;

XII - equipamentos básicos contra incêndios, conforme legislação local; e

XIII - treinamento básico de primeiros socorros.  

Seção II

Dos Prestadores de Serviços Turísticos de Cadastramento Facultativo 

Art. 46.  Para fins do cadastramento facultativo previsto no parágrafo único do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, o disposto em seu inciso II abrange os seguintes serviços:

I - centros de convenções e feiras;

II - centros de exposições; e

III - pavilhões de feiras, os centros de eventos, as arenas multiuso e os espaços para eventos que tenham por objeto social a oferta de serviços correlatos a terceiros,
específicos e apropriados, para realização de eventos de qualquer tipo e natureza, sob a forma de locação, em caráter temporário, com características mínimas de auditório com
capacidade para trezentas pessoas ou equivalente e área de exposição mínima de um mil e duzentos metros quadrados. 

Art. 47.  Os serviços previstos no parágrafo único, inciso VI, do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008, sujeitos à contratação, supervisão ou coordenação das organizadoras de
eventos, compreendem os fornecedores de:

I - alimentos e bebidas;

II - tradução simultânea, intérpretes e tradutores;

III - material gráfico e brindes;

IV - iluminação, montagem de estandes e instalações provisórias;

V - pessoal de apoio, limpeza, conservação e segurança;

VI - ambientação, cenografia, decoração e mobiliário de apoio; e

VII - audiovisuais, fotografias, filmagens e produções artísticas. 

Art. 48.  Os empreendimentos implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados tematicamente, que tenham por objeto social a prestação de serviços considerados de
interesse turístico pelo Ministério do Turismo e que não possuam área mínima de 60.001 m2 poderão se cadastrar no Ministério do Turismo, conforme estabelecido no parágrafo único, inciso
III, do art. 21 da Lei nº 11.771, de 2008. 

Art. 49.  Para ser considerado prestador de serviço turístico na modalidade de parque temático aquático, além de observar as demais disposições legais, o empreendimento
deverá possuir área mínima de 2.000 m2. 

Parágrafo único.  Os empreendimentos que não possuam área mínima de 2.000 m2 não poderão se cadastrar no Ministério do Turismo. 

CAPÍTULO V

DO SISTEMA NACIONAL DE CADASTRAMENTO, CLASSIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS 

Art. 50.  Constitui-se o Sistema Nacional de Cadastramento, Classificação e Fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos - SISNATUR, e são estabelecidas as normas
gerais de aplicação das sanções administrativas, nos termos da Lei nº 11.771, de 2008. 
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§ 1o  O SISNATUR será composto pelo Ministério do Turismo e pelos demais órgãos e entidades de turismo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante
convênios, acordos de cooperação ou instrumentos congêneres. 

§ 2o  O SISNATUR deverá se integrar com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, mantidas as sanções administrativas previstas na Lei no 8.078, de 1990. 

§ 3o  Caso a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos, no âmbito do SISNATUR, constate supostas infrações à legislação ambiental, os órgãos competentes do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA deverão ser comunicados para a conseqüente instauração de processo administrativo apuratório. 

Seção I

Da Fiscalização 

Art. 51.  A fiscalização de que trata este Decreto será efetuada por agentes fiscais de turismo, oficialmente designados, vinculados ao Ministério do Turismo ou aos respectivos
órgãos conveniados de que trata o § 1o do art. 50.  

Parágrafo único.  Os agentes fiscais de turismo serão credenciados mediante cédula de identificação fiscal, admitida a delegação mediante acordo de cooperação técnica ou
convênio. 

Art. 52.  Sem exclusão da responsabilidade do Ministério do Turismo e dos órgãos delegados ou conveniados, os agentes fiscais de turismo de que trata o art. 51 responderão
pelos atos que praticarem quando investidos da ação fiscalizadora.  

Seção II

Das Penalidades Administrativas 

Art. 53.  Os prestadores de serviços turísticos que cometerem as infrações previstas nos arts. 61 a 65 estarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicadas isolada ou
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de processo administrativo, sem prejuízo das sanções de natureza cívil, penal e outras previstas em
legislação específica:

Art. 53.  A inobservância das disposições contidas na Lei no 11.771, de 2008, e neste Decreto sujeitará os prestadores de serviços turísticos às seguintes penalidades, aplicadas
isolada ou cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de processo administrativo, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e outras previstas
em legislação específica:                      (Incluído pelo Decreto nº 7.500, de 2011)

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - cancelamento da classificação;

IV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; e

V - cancelamento do cadastro. 

Parágrafo único.  Responderá pela prática infratora, sujeitando-se às sanções administrativas previstas neste Decreto, o prestador de serviço turístico que, por ação ou
omissão, lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Art. 54.  A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o ato ou a
omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de multa ou aplicação de penalidade mais grave. 

Art. 55.  A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do prestador de serviços turísticos, bem
como o dano à imagem do turismo nacional, devendo sua aplicação ser precedida do devido procedimento administrativo e serem levados em conta os fatores descritos no art. 58. 

Parágrafo único.  A penalidade de multa poderá ser aplicada para as infrações descritas nos arts. 61 a 65 em montante não inferior a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) e
não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), conforme tabela disposta no Anexo III. 

Art. 56.  A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do nome do prestador de serviços turísticos da página eletrônica do Ministério do Turismo, na qual
consta o rol daqueles que foram contemplados com a chancela oficial de que trata o parágrafo único do art. 25 da Lei no 11.771, de 2008.

Art. 57.  A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação dos serviços e a apreensão do certificado de cadastro, sendo deferido prazo de até trinta dias,
contados da ciência do infrator, para regularização de compromissos assumidos com os usuários, não podendo, durante esse período, assumir novas obrigações. 

Art. 58.  Para a imposição da pena e sua gradação, será considerada a natureza e a gravidade das infrações, considerados os prejuízos dela decorrentes para os usuários e
para o turismo nacional, e as circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator. 

§ 1o  Consideram-se circunstâncias atenuantes ser o infrator primário, a colaboração com a fiscalização e a presteza no ressarcimento dos prejuízos ou reparação dos erros. 

§ 2o  Consideram-se circunstâncias agravantes ser o infrator reincidente em determinada infração, a reiterada prática de infrações, a sonegação de informações e documentos
e os obstáculos impostos à fiscalização. 

Art. 59.  As infrações classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes; e

II - graves: aquelas em que for verificada qualquer circunstância agravante.  

Art. 60.  As penalidades referidas nos incisos III a V do caput do art. 53 ou a infração aos direitos do consumidor, nos termos do art. 66 acarretarão a perda, no todo ou em
parte, dos benefícios, recursos ou incentivos que estejam sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos.  

Seção III

Das Infrações 

Art. 61.  Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do Turismo ou não renovar o cadastro com prazo de validade vencido: 

Pena: advertência, multa, interdição do local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento ou cancelamento da classificação. 

§ 1o  Após a aplicação da penalidade de advertência, serão conferidos quinze dias para regularização da situação cadastral do prestador de serviço turístico. 

§ 2o  Caso não seja providenciado o cadastramento, caberá aplicação de penalidade de multa e interdição do local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento
ou equipamento. 

§ 3o  A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da situação. 

§ 4o  A penalidade de cancelamento da classificação poderá ser aplicada de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do art. 58. 

Art. 62.  Deixar de fornecer os dados e informações relativos ao perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidades, e ao registro quantitativo de hóspedes, taxa
de ocupação, permanência média e números de hóspedes por unidade habitacional, conforme previsto no art. 26 da Lei nº 11.771, de 2008: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento de cadastro. 

§ 1o  A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o  As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro poderão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do art. 58. 

Art. 63.  Deixar de mencionar ou utilizar, em qualquer forma de divulgação e promoção, o número de cadastro, os símbolos, expressões e demais formas de identificação
determinadas pelo Ministério do Turismo: 
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Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento de cadastro.  

§ 1o  A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o  As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro poderão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do art. 58. 

Art. 64.  Deixar de apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Ministério do Turismo, informações e documentos referentes ao exercício de suas atividades,
empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atuação, qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento de cadastro. 

§ 1o  A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o  As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro poderão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do art. 58. 

Art. 65.  Deixar de manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local visível, cópia do certificado de cadastro: 

Pena: advertência, multa, cancelamento de classificação ou cancelamento de cadastro. 

§ 1o  A penalidade de multa será aplicada na reincidência, de acordo com a capacidade econômica do autuado, conforme Anexo III. 

§ 2o  As penalidades de cancelamento da classificação e de cadastro poderão ser aplicadas de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração, nos termos do art. 58. 

Art. 66.  As infrações e sanções à legislação consumerista serão processadas e julgadas nos termos do que dispõe a Lei nº 8.078, de 1990, e demais normas aplicáveis. 

Art. 67.  As infrações à legislação ambiental serão apuradas em processo administrativo próprio, cuja atribuição pertence aos órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, nos
termos da legislação específica. 

Parágrafo único.  As infrações e sanções à legislação ambiental serão, no âmbito federal, processadas e julgadas nos termos do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008. 

CAPÍTULO VI

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I

Das Disposições Gerais 

Art. 68.  As infrações serão apuradas em processo administrativo, que terá início mediante:

I - ato, por escrito, da autoridade competente;

II - lavratura de auto de infração; e

III - denúncia. 

§ 1o  A autoridade competente, prevista neste Capítulo, é aquela indicada no instrumento específico de delegação de competência, conforme art. 44 da Lei nº 11.771, de 2008,
podendo haver subdelegação das atribuições que a autoridade indicada entender cabíveis, com exceção dos atos de instauração do processo administrativo e julgamento. 

§ 2o  Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a autoridade competente abrir investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar dos prestadores
informações sobre as questões investigadas. 

§ 3o  É facultado ao notificado, ou ao seu representante legal, a qualquer tempo, a solicitação de vistas ou a obtenção de cópia do processo, não sendo suspensa ou interrompida a
contagem dos prazos. 

§ 4o  É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus representantes legais. 

Art. 69.  Quando a investigação preliminar iniciada a partir de denúncia não resultar na instauração de processo administrativo, o denunciante deverá ser informado sobre as
razões do seu arquivamento pela autoridade competente. 

Art. 70.  Os débitos decorrentes do não pagamento, no prazo de trinta dias, de multas aplicadas pelo Ministério do Turismo, nos termos do arts. 74 a 89, serão, após apuradas
sua liquidez e certeza, inscritos na Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para fins de cobrança, amigável ou judicial. 

Art. 71.  Sendo instaurado processo administrativo contra empresa em mais de um Estado federado pelo mesmo fato gerador da infração, a autoridade máxima do órgão
delegado poderá remeter o processo ao Ministério do Turismo, que apurará o fato e aplicará as sanções respectivas. 

Art. 72.  Nos casos de processos administrativos tramitando em mais de um Estado, que envolvam interesses difusos ou coletivos, o Ministério do Turismo poderá avocá-los,
ouvidas as autoridades máximas dos órgãos delegados. 

Art. 73.  Se instaurado processo administrativo em mais de um Estado da federação para apuração de infração decorrente de um mesmo fato imputado a prestador de serviços
turísticos, eventual conflito de competência será dirimido pelo Ministério do Turismo, que poderá ouvir as autoridades máximas dos órgãos delegados, levando sempre em
consideração a competência federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. 

Seção II

Dos Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro 

Art. 74.  Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de forma clara e precisa, sem
entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando:

I - Auto de Infração:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome e o endereço do autuado;

c) o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento autuado;

d) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

e) o dispositivo legal infringido;

f) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de trinta dias;

g) a identificação do agente delegado, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número de sua matrícula;

h) a designação do órgão julgador e o respectivo endereço; e

i) a assinatura do autuado;

II - Auto de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome e o endereço do depositário;

c) o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento depositário;
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d) as razões e os fundamentos da apreensão;

e) o responsável pela guarda do certificado apreendido;

f) a identificação do agente fiscal de turismo responsável, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número de sua matrícula; e

g) a assinatura do depositário. 

Art. 75.  Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro serão lavrados pelo Agente Fiscal de Turismo que houver verificado a ocorrência de
infração, preferencialmente no local onde foi averiguada a irregularidade. 

Art. 76.  Os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro serão lavrados em impresso próprio, composto de quatro vias, numeradas
tipograficamente. 

Art. 77.  A assinatura nos Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro por parte do autuado, ao receber cópias deles, constitui notificação sem
implicar confissão. 

Parágrafo único.  Em caso de recusa pelo infrator autuado em assinar os Autos de Infração e de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro, o Agente Fiscal de Turismo
mencionará tais fatos nos autos, remetendo-os ao autuado por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro procedimento equivalente, tendo os mesmos efeitos do caput
deste artigo. 

Seção III

Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade Competente 

Art. 78.  O processo administrativo de que trata o art. 68 poderá ser instaurado mediante denúncia de qualquer interessado ou por iniciativa da própria autoridade competente. 

Parágrafo único.  O consumidor poderá apresentar sua denúncia, identificando-se expressamente ou por meio de formulário específico, pessoalmente ou por telegrama, carta, e-mail,
fac-símile, ou qualquer outro meio de comunicação, ao Ministério do Turismo ou a quaisquer dos órgãos delegados. 

Art. 79.  O processo administrativo, na forma deste Decreto, deverá, obrigatoriamente, conter:

I - a identificação do infrator;

II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

III - os dispositivos legais infringidos; e

IV - a assinatura da autoridade competente. 

Seção IV

Da Notificação 

Art. 80.  A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de dez dias, a partir da efetiva ciência pelo interessado, para apresentar defesa. 

§ 1o  A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo a que se refere o art. 68, far-se-á:

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou

II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso de Recebimento - AR. 

§ 2o  Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por via postal, será feita a notificação por edital, a ser afixado nas dependências
do órgão respectivo, em lugar público, pelo prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de circulação local. 

Art. 81.  Deverá ser mencionado no Auto de Notificação:

I - o local, a data e a hora da lavratura;

II - o nome e o endereço do notificado;

III - o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento notificado;

IV - a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

V - o dispositivo legal infringido;

VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de trinta dias;

VII - a identificação do agente fiscal de turismo, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número de sua matrícula;

VIII - a designação do órgão julgador e o respectivo endereço; e

IX - a assinatura do notificado. 

Seção V

Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo 

Art. 82.  O processo administrativo decorrente de Auto de Infração, de Apreensão e Guarda de Certificado de Cadastro, de ato de oficio de autoridade competente ou de
denúncia será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão que o tiver instaurado. 

Art. 83.  O infrator deverá dar cumprimento à exigência que deu origem ao processo administrativo ou apresentar impugnação, no prazo de dez dias, contados a partir da efetiva
ciência da notificação, indicando em sua defesa:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante;

III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e

IV - as provas que lhe dão suporte. 

Parágrafo único.  A ausência de impugnação, no prazo estabelecido no art. 80 e caput deste artigo, implicará serem reputados verdadeiros os atos e fatos que originaram o
processo. 

Art. 84.  Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem a apresentação de defesa, poderá, antes da decisão, determinar a realização de diligências que
entender cabíveis, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, de qualquer pessoa física ou jurídica, órgão ou entidade pública as necessárias informações, esclarecimentos ou
documentos, fixando prazo para sua apresentação. 

Art. 85.  A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal e, se condenatória, a natureza e gradação da pena. 

Parágrafo único.  Julgado o processo e sendo aplicada penalidade de multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no prazo de trinta dias. 

Seção VI

Do Pedido de Reconsideração 

Art. 86.  Caberá pedido de reconsideração, no prazo de dez dias, contados a partir da efetiva ciência do interessado, à autoridade que houver proferido a decisão de aplicar a
penalidade, a qual decidirá no prazo de cinco dias. 
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Seção VII

Dos Recursos Administrativos 

Art. 87.  No caso de indeferimento do pedido de reconsideração descrito no art. 86, o interessado poderá, no prazo máximo de dez dias contados da ciência da decisão,
apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a Junta de Recursos de Processos Administrativos de Prestadores de Serviços Turísticos do Ministério do Turismo. 

§ 1o  A Junta de Recursos terá composição tripartite formada por um representante dos empregadores, um representante dos empregados, ambos escolhidos entre as
associações de classe componentes do Conselho Nacional de Turismo, e um representante do Ministério do Turismo. 

§ 2o  Tanto o representante dos empregadores como o dos empregados previstos no § 1o não poderão estar envolvidos, direta ou indiretamente, com o fato apurado.  

§ 3o  A Junta de Recursos reunir-se-á mensalmente para apreciação dos recursos administrativos interpostos e terá seu funcionamento regulamentado por portaria do Ministério do
Turismo. 

Art. 88.  Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condições estabelecidos neste Decreto. 

Art. 89.  Todos os prazos referidos nesta Seção são decadenciais. 

Seção VIII

Da Reabilitação 

Art. 90.  Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços turísticos poderão requerer reabilitação no Ministério do Turismo. 

Parágrafo único.  Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, nas seguintes condições:

I - decorridos cento e oitenta dias sem a ocorrência de novas infrações nos casos de advertência;

II - decorridos dois anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento da classificação; e

III - decorridos cinco anos sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de cancelamento de cadastro ou interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial,
empreendimento ou equipamento.

Seção IX

Das Nulidades 

Art. 91.  A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo para a defesa. 

Parágrafo único.  A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam consequência, cabendo à
autoridade que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso. 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 92.  Para o exercício dos poderes de cadastramento e fiscalização das atividades turísticas que lhe são conferidos pela Lei no 11.771, de 2008, o Ministério do Turismo
poderá delegar atribuições específicas a quaisquer órgãos e entidades da administração pública. 

Art. 93.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 94.  Revogam-se os Decretos nos 448, de 14 de fevereiro de 1992, 5.406, de 30 de março de 2005, e 5.917, de 28 de setembro de 2006. 

Brasília, 2 de  dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Eduardo Pereira Barretto Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2010
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ANEXO III

Art. 36, II da Lei 11.771/08

Tabela de Valores das Multas

MICRO E PEQUENA (art. 38)

Valor da Multa leve (art. 37, I) grave (art. 37, I)
R$ 1.186,00 R$ 8.131,00

Tabela de descontos (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 836,00 R$ 6.212,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 733,00 R$ 5.025,00
1 atenuantes (art. 38 I e II) R$ 453,00 R$ 3.106,00

Tabela de acréscimos (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 733,00 R$ 5.025,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 1.920,00 R$ 13.227,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 3.839,00 R$ 26.311,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 6.945,00 R$ 47.597,00

MÉDIO PORTE (art. 38)

Valor da Multa leve (art. 37, I) grave (art. 37, I)
R$ 5.025,00 R$ 34.442,00

Tabela de descontos (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 3.839,00 R$ 26.311,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 3.106,00 R$ 21.286,00
1 atenuante (art. 38 I e II) R$ 1.919,00 R$ 13.084,00

Tabela de acréscimos (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 3.106,00 R$ 21.286,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 8.131,00 R$ 55.728,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 16.333,00 R$ 111.456,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 29.417,00 R$ 201.626,00

GRANDE PORTE (art. 38)

Valor da Multa leve (art. 37, I) grave (art. 37, I)
R$ 21.358,00 R$ 145.898,00

Tabela de descontos (-)

3 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 16.333,00 R$ 111.456,00
2 atenuantes (art. 38, I e II) R$ 13.227,00 R$ 90.170,00
1 atenuante (art. 38 I e II) R$ 8.202,00 R$ 55.728,00

Tabela de acréscimos (-)

1 agravante (art. 38, I e II) R$ 13.084,00 R$ 90.170,00
2 agravantes (art. 38, I e II) R$ 34.370,00 R$ 236.068,00
3 agravantes (art. 38, I e II) R$ 68.812,00 R$ 472.136,00
4 agravantes (art. 38, I e II) R$ 124.540,00 R$ 854.102,00

*
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D E S P A C H O

Matéria: Projeto de Lei nº 083/21

Autor: Prefeito Municipal

Ementa: Dispõe  sobre  a  regulamentação,  funcionamento,  cadastro  e
fiscalização das Agências de Turismo no Município.

Determino ao Departamento Legislativo que, de acordo com o disposto
no Regimento Interno da Casa, tome as providências de praxe para a tramitação da
matéria  em epígrafe,  inclusive  expedindo despachos  “de  ordem” que  se  fizerem
necessários à movimentação do processo. 

Em conformidade com a alínea “a”, inciso II, do art. 26 do Regimento
Interno,  determino  que a  matéria  seja  encaminhada  à  apreciação das seguintes
Comissões Permanentes:

CCJR – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

COFC – COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

Gabinete da Presidência, 6 de dezembro de 2021.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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Assinado por: JOSE ROBERTO
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Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br>

PROJETO protocolizado para tramitação
1 mensagem

Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br> 6 de dezembro de 2021 11:10
Para: "Ver. Clemente da Silva Lima Junior" <juninho@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Daniel Rodrigues Faustino"
<danielfaustino@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Delmira de Moraes Jerônimo"
<professoradelmira@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Derly Antonio da Silva"
<professorderly@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Fábio Fernando Siqueira dos Santos"
<fabiosantos@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Graciane da Costa Oliveira Cruz"
<gracianedemadureira@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. José Roberto Baptista Junior"
<juniorbaptista@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Marcelo Gregorio"
<marcelogregorio@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Paulo Roberto Pereira"
<paulojapones@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Ricardo Rio Menezes Villarino"
<ricardorio@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Rodrigo Almeida Domiciano de Andrade"
<professor.rodrigo@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Vanes Aparecida Pereira da Costa"
<vanesgeneroso@camaraparaguacu.sp.gov.br>, "Ver. Vilma Lucilene Bertho Álvares"
<vilmabertho@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Encaminhamos, para conhecimento, arquivo digital de projeto de autoria do Executivo Municipal, protocolizado
em 06/12/2021, para tramitação nesta Casa, a saber:

1) PROJETO DE LEI Nº 083/21, que "Dispõe sobre a regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização
das Agências de Turismo no Município".

---
Daniela
Setor de Processo Legislativo

PL_083-21.pdf
6343K

E-mail de Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista - PROJETO protoc... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3a34178723&view=pt&search=...

1 of 1 06/12/2021 14:36
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: VEREADORA VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA

Demais Membros:
Marcelo Gregório
Clemente da Silva Lima Junior 

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Roberto

Baptista  Junior,  despachamos  a  essa  Comissão  Permanente  a  matéria  abaixo

relacionada para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 083/21

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 07/12/2021

Departamento Legislativo, 6 de dezembro de 2021.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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Assinado por: JEFERSON ENRIQUE
MARQUES BAZZO:15147120831,
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68



Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Remessa de Projeto à CCJR - PL 083/21
1 mensagem

Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br> 6 de dezembro de 2021 11:16
Para: "Ver. Vanes Aparecida Pereira da Costa" <vanesgeneroso@camaraparaguacu.sp.gov.br>, Melissa - Assistente
Parlamentar <assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Sra. Presidente da CCJR,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto para análise e
expedição do competente parecer, cujos dados e prazo constam do despacho anexo.
--
Daniela Abdalla Paiva Lúcio
Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista

despacho_ccjr_pl83.pdf
214K

E-mail de Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista - Remessa de Proje... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3a34178723&view=pt&search=...

1 of 1 06/12/2021 14:33
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D  E  S  P  A  C  H  O

ENCAMINHO o  Projeto  de  Lei  nº  083/21,  de
autoria  do sr.  Prefeito  Municipal,  à Procuradoria
Jurídica  desta  Casa,  para  análise  da  matéria  e
apresentação  do  competente  parecer  técnico
instrutivo.

Paraguaçu Paulista, 07 / 12 / 2021

VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA
Presidente da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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PEREIRA DA COSTA:31292006811,
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Melissa - Assistente Parlamentar <assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Remessa PL 083-2021

1 mensagem

Melissa - Assistente Parlamentar <assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br> 7 de dezembro de 2021 14:01
Para: Plazza - Procuradoria Jurídica <juridico@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Dr. Procurador Jurídico,


De ordem da Presidente da CCJR, encaminhamos ao Procurador Jurídico da Casa o Projeto de Lei nº 083/2021
para análise e expedição do competente parecer técnico, conforme despacho anexo.


-- 

Att

Melissa Ritti Maranezzi Nascimento

Assistente Parlamentar

Câmara Municipal

Paraguaçu Paulista


despacho_ccjr_ao_juridico_-_pl_083_-_07-12-21.pdf

194K
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Assunto: Projeto de Lei nº 83/2021

Trata-se de parecer ao projeto de lei nº 83/2021, de autoria do Sr. Prefeito
Municipal, na qual dispõe sobre a regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização
das Agências de Turismo no Município. 

A  proposta  de  regulamentação,  cadastro  e  fiscalização  das  Agências  de
Turismo sediadas no Município, conforme consta desta propositura, tem como fundamento a
Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre as atividades das Agências
de Turismo, a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que Dispõe sobre a Política
Nacional  de  Turismo,  define  as  atribuições  do  Governo  Federal  no  planejamento,
desenvolvimento  e  estímulo  ao  setor  turístico  e  o  Decreto  Federal  nº  7.381,  de   2  de
dezembro de 2010. Regulamenta a Lei n o 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe
sobre  a  Política  Nacional  de  Turismo,  define  as  atribuições  do  Governo  Federal  no
planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico, e dá outras providências. 

A Lei  Orgânica,  em seu art.  226 estabelece que cabe ao município prestar
serviços públicos essenciais e vitais á população, dentre ele o de assistência social:

Art. 226  - O Município proporcionará meio adequado à prática do turismo,
mediante:
I  -  o  aproveitamento  dos  recursos  naturais,  como  locais  de  passeio  e
distração;
II - práticas excursionistas e
III  -  desenvolverá  todas  as  ações  e  programas  necessários  a  implantar
equipamentos  e  práticas  turísticas,  de  molde  a  atrair  e  criar  condições
estáveis e duradouras para a formação de núcleo permanente e sustentável
de atividades novas, no campo do turismo e atividades de lazer e recreação,
para implantar uma Plataforma de Estância Turística.
Parágrafo  Único  -  Os  serviços  municipais  de  esporte  e  lazer  atuarão  em
conjunto com os de cultura, visando a implantação e ao desenvolvimento do
turismo.

Conforme art. 17, o Município exercerá a fiscalização das atividades e serviços
das Agências de Turismo aqui instaladas.

Se enquadra quanto aos aspectos de iniciativa e competência, nos termos do
art. 55, § 3º, Inciso III c/c art. 201, Inciso I  do Regimento Interno, por envolverem órgãos da
Administração  e art. 30, Inc. I, da Constituição Federal, por se tratar de questão local.

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu PAULISTA (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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“LOM - Art. 55 …......
§ 3º – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:
III  – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração
direta, autárquica ou fundacional..”

“R.I. - Art. 201  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre :
I - A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades
da  Administração Pública Municipal;.”

“C.F. - Art. 30  Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

O regime de tramitação é normal,  devendo ser  apreciado pelas  comissões
competentes, bem como  na Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, conforme
Art.  76  do  R.I.,   para  que  se  manifeste  sobre  os  aspectos  contábeis  da  proposição,
especialmente face as Leis nº 4.320/1964 e 101/2000, bem como quanto à LDO.

“Art.  76 -  As  Comissões  Permanentes,  em  razão  da  matéria  de  sua
competência, cabe:

§ 2º - A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se-á sobre a
constitucionalidade  e  legalidade  e  a  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e
Contabilidade  sobre  os  aspectos  financeiros  e  orçamentários  de  qualquer
proposição.”

Isto posto e constando ainda de regularidade quanto aos aspectos gramaticais
e regimentais, o presente Projeto de Lei é legal, face ás normas vigentes, podendo ter regular
tramitação e apreciação  pelo Egrégio Plenário.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 09 de Dezembro de 2021

Mario Roberto PLazza
Procurador Jurídico

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu PAULISTA (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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COMISSÃO   DE   CONSTITUIÇÃO,   JUSTIÇA   E   REDAÇÃO

Ao Projeto de Lei nº 083/2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento, cadastro e fiscalização
das Agências de Turismo no Município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reuniu
seus membros nesta data para conhecer dos argumentos do Vereador Relator com
relação ao Projeto de Lei em epígrafe.

Acatando o posicionamento do Relator  e,  não havendo
óbice insanável no âmbito da sua competência, a CCJR faz do competente Relatório
o seu Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE em face do Projeto de Lei nº
0083/2021, reservando ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 27 de janeiro de 2022.

VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA
Presidente da Comissão 

MARCELO GREGÓRIO
Vice-Presidente e Relator

CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
Secretário 

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)
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RELATÓRIO

Ao Projeto de Lei nº 083/2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento, cadastro e fiscalização
das Agências de Turismo no Município.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei encaminhado a este relator, para análise e parecer
visa  a  regulamentação,  funcionamento,  cadastro  e  fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município, que tem como fundamento a Lei Federal nº 12.974, de 15 de
maio de 2014, que dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.

Entende-se por Agência de Turismo a empresa (sociedade, empresa
individual  ou  microempreendedor  individual  –  MEI)  que  tenha  por  objeto  social,
exclusivamente,  a  prestação  das  atividades  de  turismo  definidas  na  legislação
federal.

De  acordo  com  os  serviços  que  estejam  habilitadas  a  prestar  e
atendidos os requisitos para seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo
classificam-se em Agências de Viagens e Agências de Viagens e Turismo.

Além das regras para registro, funcionamento e cadastro, este projeto
de lei propõe a regulamentação dos direitos e obrigações, fiscalização, penalidades
e recursos aplicáveis às Agências de Turismo no âmbito do Município.

Quanto aos aspectos de iniciativa e competência, o Projeto de Lei se
enquadra nos termos do art. 55, § 3º, Inciso III c/c art. 201, Inciso I do Regimento
Interno, por envolverem órgãos da Administração e art. 30, Inc. I, da Constituição
Federal, por se tratar de questão local.

VOTO DO RELATOR

Analisados  todos  os  aspectos  que  me  competem,  manifesto  meu
VOTO  FAVORÁVEL,  de  forma  a  dar  continuidade  ao  trâmite  regimental  deste
Projeto de Lei, pelos motivos acima expostos.

Palácio Legislativo Água Grande, 27 de janeiro de 2022.

                                               MARCELO GREGÓRIO
Relator
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Assinado por: MARCELO
GREGORIO:27677356869,
2022.01.27 13:58:27 BRT

Assinado por: CLEMENTE DA SILVA
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

Presidente: Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO

Demais Membros:
Fábio Fernando Siqueira dos Santos
Marcelo Gregório

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Roberto

Baptista  Junior,  despachamos  a  essa  Comissão  Permanente  a  matéria  abaixo

relacionada para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 083/21

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 28/01/2022

Fim do Prazo: 17/02/2022

Departamento Legislativo, 27 de janeiro de 2022.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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MARQUES BAZZO:15147120831,
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Requer prorrogação de prazo para
apreciação  do  Projeto  de  Lei  nº
083/2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal
Vereador JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR

Vimos solicitar a Vossa Excelência a prorrogação de prazo, por mais 8
dias, conforme previsão contida no §7°do art. 95 do Regimento Interno da Câmara
Municipal, para análise do seguinte projeto em trâmite nesta Comissão:

1)  PROJETO  DE  LEI  Nº  0083/2021, de  autoria  do  Sr.
Prefeito  Municipal,  Antônio  Takashi  Sasada,  que  “Dispõe
sobre  a  regulamentação,  funcionamento,  cadastro  e
fiscalização das Agências de Turismo no Município.”

Justificamos o pedido de prorrogação do referido prazo para melhor e
adequada análise de matéria tão complexa.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16 de fevereiro de 2022.

                                 

 DANIEL RODRIGUES FAUSTINO  
                                                 Presidente COFC 
                        Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade
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D E S P A C H O

Defiro a prorrogação do prazo por mais oito (8) dias

uteis para que a Comissão de Orçamento, Finanças

e Contabilidade manifeste seu Parecer ao Projeto

de Lei nº. 083/2021.

Gabinete da Presidência, 16 de fevereiro de 2022.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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Assinado por: JOSE ROBERTO
BAPTISTA JUNIOR:29737240820,
2022.02.16 16:23:42 BRT
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COMISSÃO   DE   ORÇAMENTO,  FINANÇAS  E  CONTABILIDADE

Ao Projeto de Lei nº 0083/2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe sobre a regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

A Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade,
reunindo seus membros nesta data, após ouvir os argumentos do nobre Vereador
Relator, faz do competente Relatório o seu Parecer.

Acatando  o  posicionamento  do  Relator  e  não  havendo
óbice no âmbito da sua competência, a COFC faz do competente Relatório o seu
Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE à continuidade do trâmite do Projeto
de Lei nº 0083/2021, reservando ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 3 de março de 2022.

Comissão de  Orçamento, Finanças e Contabilidade:

DANIEL RODRIGUES FAUSTINO
Presidente da Comissão

FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS
Vice-Presidente e Relator

MARCELO GREGÓRIO
Secretário 

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

Parecer de Comissão 17/2022
Protocolo 33575 Envio em 03/03/2022 13:53:18
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COMISSÃO   DE   ORÇAMENTO,  FINANÇAS  E  CONTABILIDADE

Ao Projeto de Lei nº 0083/2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe sobre a regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei em pauta foi encaminhado a este Relator para
análise e Parecer quanto aos aspectos pertinentes. 

O Projeto dispõe sobre as regras para registro, funcionamento e
cadastro,  bem  como  propõe  a  regulamentação  dos  direitos  e  obrigações,
fiscalização, penalidades e recursos aplicáveis às Agências de Turismo no âmbito do
Município.

Quanto  aos  aspectos  orçamentários  e  financeiros,  inexistem
despesas decorrentes desta lei a serem analisadas.

VOTO     DO     RELATOR

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu
VOTO FAVORÁVEL ao Projeto  de  Lei  nº  0083/2021, recomendando a esta
Comissão o mesmo procedimento.

Palácio Legislativo Água Grande, 3 de março de 2022.

                          FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS
                                                      Relator

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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D E S P A C H O

Matéria: Projeto de Lei nº 083/21

Autor: Prefeito Municipal

Ementa: Dispõe  sobre  a  regulamentação,  funcionamento,  cadastro  e
fiscalização das Agências de Turismo no Município.

Determino ao Departamento Legislativo que, em conformidade com a
alínea “a”, inciso II,  do art.  26 do Regimento Interno, além da CCJR e COFC, a
matéria  em  questão  também  seja  encaminhada  à  apreciação  das  Comissões
Permanentes abaixo descritas, em complementação ao despacho desta Presidência
de 06/12/2021, tendo em vista a previsão contida no art. 77, inc. IV, alínea “a”, item 9
e inc. V, alínea “a”, item 4, do Regimento Interno:

CECLT – COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER E TURISMO

CPUOPS – COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO 
                   DO SOLO

Gabinete da Presidência, 4 de março de 2022.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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Assinado por: JOSE ROBERTO
BAPTISTA JUNIOR:29737240820,
2022.03.04 09:36:10 BRT

90



D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER E TURISMO

Presidente: Vereadora GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ

Demais Membros:
Derly Antonio da Silva
Ricardo Rio Menezes Villarino

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Roberto

Baptista  Junior,  despachamos  a  essa  Comissão  Permanente  a  matéria  abaixo

relacionada para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 083/21

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 07/03/2022

Fim do Prazo: 25/03/2022

Departamento Legislativo, 4 de março de 2022.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br
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Assinado por: JEFERSON ENRIQUE
MARQUES BAZZO:15147120831,
2022.03.04 09:57:49 BRT
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Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Remessa de Projeto à CECLT - PL 083/21
1 mensagem

Daniela - Secretaria <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br> 4 de março de 2022 10:02
Para: "Ver. Graciane da Costa Oliveira Cruz" <gracianedemadureira@camaraparaguacu.sp.gov.br>, Melissa -
Assistente Parlamentar <assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Sra. Presidente da CECLT,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto para análise e
expedição do competente parecer, cujos dados e prazo constam do despacho anexo.
--
Daniela Abdalla Paiva Lúcio
Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista

despacho_ceclt_pl83.pdf
215K

E-mail de Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista - Remessa de Proje... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3a34178723&view=pt&search=...

1 of 1 04/03/2022 10:06
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Requer prorrogação de prazo para
apreciação  do  Projeto  de  Lei  nº
083/2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal
Vereador JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR

Vimos  solicitar  a  Vossa  Excelência  a  prorrogação  de
prazo, por mais 8 dias, conforme previsão contida no § 7° do art. 95 do Regimento
Interno da Câmara Municipal,  para análise do seguinte projeto em trâmite  nesta
Comissão:

1) PROJETO DE LEI Nº 083/2021, de autoria do Sr. Prefeito
Municipal,  Antônio  Takashi  Sasada,  que  “Dispõe  sobre  a
regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização das
Agências de Turismo no Município.”

Justificamos o pedido de prorrogação do referido prazo
para melhor análise da matéria e finalização da elaboração de Emenda que será
proposta por esta Comissão.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 24 de março de 2022.

                                 

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ  
Presidente CECLT

Comissão de Educação, Cultura, Lazer e Turismo

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

Requerimento de Sessão 72/2022
Protocolo 33742 Envio em 24/03/2022 08:41:27
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OLIVEIRA CRUZ:30691917892,
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D E S P A C H O

Defiro a prorrogação do prazo por mais oito (8) dias

uteis para que a Comissão de Educação, Cultura,

Lazer e Turismo manifeste seu Parecer ao Projeto

de Lei nº. 083/2021.

Gabinete da Presidência, 24 de março de 2022.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

D
es

pa
ch

o 
de

 m
ov

im
en

ta
çã

o 
de

 p
ro

ce
ss

o
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 J
os

é 
R

ob
er

to
 B

ap
ti

st
a 

Ju
ni

or
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

vi
a 

au
tê

nt
ic

a,
 c

on
fo

rm
e 

es
ta

m
pa

 c
on

ti
da

 n
a 

la
ud

a 
se

gu
in

te
.

96



Assinado por: JOSE ROBERTO
BAPTISTA JUNIOR:29737240820,
2022.03.24 09:53:43 BRT

97



COMISSÃO       DE       EDUCAÇÃO,      CULTURA,       LAZER       E       TURISMO

Ao Projeto de Lei nº 083-2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

A Comissão de Educação, Cultura, Lazer e Turismo,
reunindo seus membros nesta data, após ouvir os argumentos do nobre Vereador
Relator, faz do competente Relatório o seu Parecer.

Acatando  o  posicionamento  do  Relator  e  não  havendo
óbice no âmbito da sua competência, a CECLT faz do competente Relatório o seu
Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE à continuidade do trâmite do Projeto
de Lei nº 083-2021, com a EMENDA MODIFICATIVA anexa, reservando ao Plenário
a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 1º de abril de 2022.

Comissão     de      Educação,     Cultura,     Lazer     e     Turismo:

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ   
Presidente 

DERLY ANTÔNIO DA SILVA
Vice-Presidente

RICARDO RIO MENEZES VILLARINO
Secretário e Relator
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COMISSÃO       DE       EDUCAÇÃO,      CULTURA,       LAZER       E       TURISMO

Ao Projeto de Lei nº 083-2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei  em pauta foi encaminhado a  este relator para
análise e Parecer quanto aos aspectos pertinentes. 

A  proposta  de  regulamentação,  cadastro  e  fiscalização  das
Agências de Turismo sediadas no Município, conforme consta desta propositura, tem
como fundamento a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre
as atividades das Agências de Turismo.

Agência  de  Viagens  e  Turismo  ou  Operadora  Turística,  é  a
empresa  comercial  prestadora  de  serviços,  que  tem  por  finalidade  planejar,
organizar, divulgar, vender, intermediar e executar viagens e serviços turísticos no
âmbito nacional e internacional, se responsabilizando pela realização de excursões,
viagens, passeios, programas e pacotes turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou  receptivos,  podendo  em  seu  nome  ou  em  nome  de  terceiros  contratar  ou
intermediar a execução de serviços de natureza turística, fazer reservas de bilhetes
e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Conforme disposto no art. 5º do projeto, as Agências de Turismo
somente poderão funcionar no Município após se adequarem ao disposto nesta lei e
na legislação federal, e obterem o registro no Cadastro de Prestadores de Serviços
Turísticos (Cadastur) e as atualizações no Ministério do Turismo.

Porém, os membros desta Comissão detectaram alguns pontos e
requisitos  contidos no projeto  que,  ao  invés de fomentar  a  atividade empresária
turística, tão importante para ao município, acaba por limitá-la.

Um desses  pontos  é  não  estar  previsto  a  possibilidade  de  as
empresas trabalharem como e-commerce, tendência na atualidade, cuja relevância
ficou clara em tempos de pandemia. 

Como requisitos limitadores, podemos citar a exigência de o CNPJ
estar  ativo  há  2  anos  para  se  requisitar  o  cadastro  no  município,  além  da
necessidade de um espaço físico mínimo e mobiliário “adequado” para instalação da
empresa.

Também,  não  há  no  projeto  qualquer  menção  sobre  a
necessidade de uma pessoa com conhecimentos em procedimentos de primeiros
socorros em atividades turísticas de aventura, como observamos em leis análogas
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de diversas cidades que implantaram essa iniciativa.
Dessa forma, tendo em vista que o projeto é de grande relevância

para o Turismo do Município, necessário uma Emenda Modificativa para adequação
do texto do projeto, ao encontro dos estudos feitos por este Relator e apresentado
aos demais membros da Comissão.

VOTO     DO     RELATOR

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu
VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 083-2021, condicionado a apresentação da
EMENDA  MODIFICATIVA anexa,  recomendando a esta Comissão o mesmo
procedimento.

Palácio Legislativo Água Grande, 1º de abril de 2022.

RICARDO RIO MENEZES VILLARINO
Relator
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EMENDA MODIFICATIVA - MINUTA

Modifica o Projeto de Lei nº 083/2021, que visa
regulamentar  as  Agências  de  Turismo  no
município, promovendo alterações nos artigos 4º,
7º, 16 e 47, e inserindo parágrafos nos art. 2º e
14, conforme especifica.

O Projeto de Lei nº 83/2021 passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – Nova redação inc. I do art. 2º:
“Art. 2º ….
…..
I - venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de passagens,
passeios, viagens e excursões nas modalidades aérea, terrestre, ferroviária, aquática e
conjugadas;”

II - Inclusão do parágrafo único no art. 2º:
“Art. 2º ….
….
Parágrafo  único.  As  Agências  de  Turismo  de  que  trata  este  artigo,  desde  que
constituídas, sediadas e cadastradas no município, poderão funcionar de forma física  ou
virtual  (e-commerce),  sendo  a  exibição  do  número  do  CNPJ (Cadastro  Nacional  de
Pessoas Jurídicas) condição para a veiculação de anúncios impressos ou digitais, por
meio da internet ou de outros meios eletrônicos.”

III – Nova redação do art. 4º: 
“Art.  4º  Fica  proibida  às  pessoas  físicas,  a  comercialização  de  produtos,  pacotes
turísticos ou as atividades de turismo previstas no art. 2º desta lei.”

IV – Nova redação dos incisos I e II, exclusão dos §§ 1º e 2º e inclusão do parágrafo único no art. 7º:
“Art. 7º …..
I - atividade principal e exclusiva de Agência de Turismo constante do CNPJ, conforme
prevê a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe sobre as
atividades das Agências de Turismo;
II - instalações adequadas, destinadas ao atendimento dos usuários, com identificação
visual que facilite a visualização da empresa e de seu ramo de atividade, quando possuir
sede física ou, no caso de e-commerce, deverá possuir site oficial na internet.
…….
…….
Parágrafo único. O alvará de ‘Licença para Localização e Instalação’ e o cumprimento do
requisito previsto no inciso III  são aplicáveis às Agências de Turismo que possuírem
instalações físicas.”

V – renumeração do parágrafo único para § 1º, com adequação do texto, e inclusão do § 2º no art. 14:
“Art. 14 ….
§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de promoção de serviços
turísticos, os autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da Agência de Turismo que
os tiver credenciado.
§  2º  Nas  atividades  turísticas  de  aventura  como  o  rafting,  canyoning,  cascading,
caminhadas a pé, mountain bike, cavalgadas e demais atividades
aquáticas, verticais e terrestres, que utilizem ou não os recursos naturais, as Agências
de  Turismo  deverão  manter  à  disposição,  em apoio  a  tais  atividades,  uma  pessoa
habilitada com certificação e conhecimentos em procedimentos de primeiros socorros.”

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

Pa
re

ce
r 

de
 C

om
is

sã
o 

29
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
33

79
8 

E
nv

io
 e

m
 0

1/
04

/2
02

2 
10

:5
8:

16
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 C
om

is
sã

o 
de

 E
du

ca
çã

o,
 C

ul
tu

ra
, L

az
er

 e
 T

ur
is

m
o.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
75

76
/1

75
76

_o
ri

gi
na

l.p
df

101



VI – Nova redação dos incisos II, III e V do art. 16:
“Art. 16 ….
….
II  –  possuindo  instalações  físicas,  disponibilizá-las  e  conservá-las  em  condições
adequadas para o atendimento ao consumidor, em ambiente destinado exclusivamente a
essa atividade;
III  -  mencionar,  em qualquer  forma  impressa  ou  digital  de  oferta,  promoção  ou  de
divulgação de viagem ou excursão, o nome das empresas responsáveis pela operação
dos serviços  contratados e o  número de registro  no órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços
turísticos;

…
V - manter em local visível em suas instalações físicas ou em link próprio em seu site na
internet ou redes sociais, cópia do certificado de registro no órgão federal responsável
pelo  cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à  exploração  dos
serviços turísticos;”

VII – Nova redação do art. 47:
“Art. 47 As Agências de Turismo do Município serão responsáveis pela oferta de pacotes
e roteiros turísticos que poderão ser negociados com agências de outros municípios,
desde que atendidas as determinações desta lei.”

JUSTIFICATIVA
Esta Emenda Modificativa visa alterar o Projeto de Lei nº 083/2021, o qual

pretende  regulamentar  o  funcionamento,  cadastro  e  fiscalização  das  Agências  de  Turismo  no
Município.

Somos uma Estância Turística e como tal, devemos ter uma legislação clara
sobre esse assunto, que é da maior importância.

Porém, o poder público deve zelar  pelo fomento da atividade turística  em
nosso município e não criar empecilhos para a instalação de novas empresas, as quais trarão mais
recursos, impostos e empregos.

Possuímos  diversas  normas  federais  contendo  requisitos  para  o
funcionamento dessas empresas, as quais devem estar alinhadas sobretudo às regras do Ministério
do Turismo. Por esse motivo, não cabe a nós, em nível municipal, criar barreiras legais ao setor.

Em que pese a necessidade de o Estado criar normas, por meio de leis, para
uma convivência saudável da sociedade, é preciso evitar, no nível de detalhamento contido no Projeto
de Lei nº 083/2021, regular em excesso a vida do cidadão e das empresas,  como por exemplo,
exigindo  o  tempo  de  existência  de  um  CNPJ  e,  até  mesmo,  uma  metragem  mínima  para
funcionamento da sede de uma empresa,  justamente  nos  tempos atuais,  onde  a tecnologia  e  o
trabalho remoto se mostraram tão importantes e necessários à vida moderna.

Quanto às mudanças no projeto, estão sendo propostas:
a) Alteração inc. I e inclusão do parágrafo único no art. 2º – visa incluir as atividades

aquáticas no inc. I e deixar claro a possibilidade de as empresas constituídas poderem exercer suas
atividades tanto por meio de instalações físicas como e-commerce.

b) A nova redação do art. 4º - visa suprimir a necessidade de a empresa possuir um CNPJ
ativo há dois (2) anos para só então requerer seu cadastro no município e poder exercer de fato suas
atividades. 

Esse  tipo  de  vedação  não  existe  para  qualquer  outra  atividade  comercial.  Nenhum
empresário  constitui  uma empresa para  começar a  trabalhar  somente  após dois  anos.  Portanto,
descabida essa vedação, pois não fomenta a atividade e sim, a limita.

c) Alterações no art. 7º – visa adequar a redação do artigo e seus incisos. A exigência de
local adequado, metragem mínima, comprovação de mobiliário e equipamentos conforme contido no
projeto não podem ser empecilhos fixados pelo poder público para o funcionamento das Agências de
Viagens.

Antes, acreditamos que a lisura, a excelência no atendimento e a qualidade dos serviços
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prestados, como em qualquer outro ramo comercial  ou de prestação de serviços, definirão quem
permanecerá no setor e o futuro da empresa.

Além disso, o projeto passará a prever que a empresa poderá funcionar na forma virtual (e-
commerce), sendo desnecessário o espaço físico.

d) alterações no art. 14 – visa inserir a obrigatoriedade da presença de uma pessoa com
certificação e conhecimento em procedimentos de primeiros socorros em atividades turísticas  de
aventura no município, para segurança dos usuários.

e) alterações no art. 16  – buscam adequar o texto dos incisos II, III e V à existência de
Agências de Turismo virtuais, com as exigências pertinentes previstas no artigo.

f)  alterações  no  art.  47  –  altera  a  redação  do  artigo  a  fim  de  excluir  a  previsão  de
pagamentos de taxas quando da negociação de pacotes turísticos entre empresas,  o que viria a
desistimular a atividade.
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Modifica  o  Projeto  de  Lei  nº  083/2021,
que  visa  regulamentar  as  Agências  de
Turismo  no  município,  promovendo
alterações nos artigos 4º, 7º, 16 e 47, e
inserindo  parágrafos  nos  art.  2º  e  14,
conforme especifica.

O Projeto de Lei nº 83/2021 passa a vigorar com as seguintes
alterações:

I – Nova redação inc. I do art. 2º:

“Art. 2º ….
…..
I - venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de
passagens, passeios, viagens e excursões nas modalidades aérea, terrestre,
ferroviária, aquática e conjugadas;”

II - Inclusão do parágrafo único no art. 2º:

“Art. 2º ….
….
Parágrafo único. As Agências de Turismo de que trata este artigo, desde que
constituídas,  sediadas  e  cadastradas  no  município,  poderão  funcionar  de
forma física  ou virtual (e-commerce), sendo a exibição do número do CNPJ
(Cadastro  Nacional  de Pessoas Jurídicas) condição para a veiculação de
anúncios  impressos ou digitais,  por  meio da internet  ou de outros  meios
eletrônicos.”

III – Nova redação do art. 4º: 

“Art.  4º  Fica  proibida  às  pessoas  físicas,  a  comercialização de  produtos,
pacotes turísticos ou as atividades de turismo previstas no art. 2º desta lei.”

IV – Nova redação dos incisos I e II, exclusão dos §§ 1º e 2º e inclusão do parágrafo 
único no art. 7º:

“Art. 7º …..
I - atividade principal e exclusiva de Agência de Turismo constante do CNPJ,
conforme  prevê  a  Lei  Federal  nº  12.974,  de  15  de  maio  de  2014,  e
alterações, que dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo;

II  -  instalações adequadas, destinadas ao atendimento dos usuários, com
identificação visual que facilite a visualização da empresa e de seu ramo de
atividade, quando possuir sede física ou, no caso de e-commerce, deverá
possuir site oficial na internet.
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…….
…….
Parágrafo  único.  O alvará de ‘Licença para Localização e Instalação’ e o
cumprimento do requisito previsto no inciso III são aplicáveis às Agências de
Turismo que possuírem instalações físicas.”

V – renumeração do parágrafo único para § 1º, com adequação do texto, e inclusão do §
2º no art. 14:

“Art. 14 ….

§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de promoção de
serviços turísticos, os autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da
Agência de Turismo que os tiver credenciado.

§  2º  Nas  atividades  turísticas  de  aventura  como  o  rafting,  canyoning,
cascading, caminhadas a pé, mountain bike, cavalgadas e demais atividades
aquáticas, verticais e terrestres, que utilizem ou não os recursos naturais, as
Agências  de  Turismo  deverão  manter  à  disposição,  em  apoio  a  tais
atividades,  uma  pessoa  habilitada  com  certificação  e  conhecimentos  em
procedimentos de primeiros socorros.”

VI – Nova redação dos incisos II, III e V do art. 16:

“Art. 16 ….

….
II  –  possuindo  instalações  físicas,  disponibilizá-las  e  conservá-las  em
condições  adequadas  para  o  atendimento  ao  consumidor,  em  ambiente
destinado exclusivamente a essa atividade;

III - mencionar, em qualquer forma impressa ou digital de oferta, promoção
ou  de  divulgação  de  viagem  ou  excursão,  o  nome  das  empresas
responsáveis pela operação dos serviços contratados e o número de registro
no órgão federal  responsável  pelo  cadastramento e  pela  fiscalização das
empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;

….
V - manter em local visível em suas instalações físicas ou em link próprio em
seu site na internet ou redes sociais, cópia do certificado de registro no órgão
federal  responsável  pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos;”

VII – Nova redação do art. 47:

“Art. 47 As Agências de Turismo do Município serão responsáveis pela oferta
de pacotes e roteiros turísticos que poderão ser negociados com agências de
outros municípios, desde que atendidas as determinações desta lei.”
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JUSTIFICATIVA

Esta  Emenda  Modificativa  visa  alterar  o  Projeto  de  Lei  nº
083/2021, o qual pretende regulamentar o funcionamento, cadastro e fiscalização
das Agências de Turismo no Município.

Somos uma Estância  Turística  e  como tal,  devemos ter  uma
legislação clara sobre esse assunto, que é da maior importância.

Porém, o poder  público deve zelar  pelo fomento  da atividade
turística em nosso município  e não criar  empecilhos para a instalação de novas
empresas, as quais trarão mais recursos, impostos e empregos.

Possuímos diversas normas federais contendo requisitos para o
funcionamento  dessas  empresas,  as  quais  devem estar  alinhadas  sobretudo  às
regras  do  Ministério  do  Turismo.  Por  esse  motivo,  não  cabe  a  nós,  em  nível
municipal, criar barreiras legais ao setor.

Em que pese a necessidade de o Estado criar normas, por meio
de leis, para uma convivência saudável da sociedade, é preciso evitar, no nível de
detalhamento contido no Projeto de Lei nº 083/2021, regular em excesso a vida do
cidadão e das empresas, como por exemplo, exigindo o tempo de existência de um
CNPJ e, até mesmo, uma metragem mínima para funcionamento da sede de uma
empresa, justamente nos tempos atuais, onde a tecnologia e o trabalho remoto se
mostraram tão importantes e necessários à vida moderna.

Quanto às mudanças no projeto, estão sendo propostas:

a) Alteração inc. I e inclusão do parágrafo único no art. 2º – visa incluir as
atividades  aquáticas  no  inc.  I  e  deixar  claro  a  possibilidade  de  as  empresas
constituídas poderem exercer suas atividades tanto por meio de instalações físicas
como e-commerce.

b) A nova redação do art. 4º - visa suprimir a necessidade de a empresa
possuir um CNPJ ativo há dois (2) anos para só então requerer seu cadastro no
município e poder exercer de fato suas atividades. 

Esse tipo  de vedação não existe  para qualquer  outra  atividade comercial.
Nenhum empresário constitui uma empresa para começar a trabalhar somente após
dois anos. Portanto, descabida essa vedação, pois não fomenta a atividade e sim, a
limita.

c) Alterações no art. 7º – visa adequar a redação do artigo e seus incisos. A
exigência  de  local  adequado,  metragem  mínima,  comprovação  de  mobiliário  e
equipamentos conforme contido no projeto não podem ser empecilhos fixados pelo
poder público para o funcionamento das Agências de Viagens.

Antes, acreditamos que a lisura, a excelência no atendimento e a qualidade
dos serviços prestados, como em qualquer outro ramo comercial ou de prestação de
serviços, definirão quem permanecerá no setor e o futuro da empresa.

Além disso, o projeto passará a prever que a empresa poderá funcionar na
forma virtual (e-commerce), sendo desnecessário o espaço físico.
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d) alterações no art. 14 – visa inserir a obrigatoriedade da presença de uma
pessoa com certificação e conhecimento em procedimentos de primeiros socorros
em atividades turísticas de aventura no município, para segurança dos usuários.

e) alterações no art. 16  – buscam adequar o texto dos incisos II, III e V à
existência de Agências de Turismo virtuais, com as exigências pertinentes previstas
no artigo.

f)  alterações  no art.  47  –  altera  a  redação  do  artigo  a  fim de  excluir  a
previsão de pagamentos de taxas quando da negociação de pacotes turísticos entre
empresas, o que viria a desistimular a atividade.

Apesar de o Projeto ser de iniciativa do Executivo, a presente
Emenda  busca  modificar  questões  relativas  tão  somente  ao  funcionamento  das
Agências  de  Viagem,  alvo  de  regulamentação,  configurando-se  em  matéria  de
interesse local, de iniciativa concorrente.

Dessa forma, por  todo o exposto,  solicitamos o apoio para a
aprovação desta Emenda.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 1º de abril de 2022.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER E TURISMO

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ
Presidente da Comissão

DERLY ANTONIO DA SILVA
Vice-Presidente

RICARDO RIO MENEZES VILLARINO
Secretário
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REDAÇÃO ATUAL DO PROJETO: REDAÇÃO PROPOSTA PELA EMENDA:

Art. 2º Entende-se por Agência de Turismo a empresa
(sociedade, empresa individual ou microempreendedor
individual  –  MEI)  que  tenha  por  objeto  social,
exclusivamente, a prestação das atividades de turismo
definidas na legislação federal:
I -  venda comissionada ou intermediação remunerada
na comercialização de passagens, passeios, viagens e
excursões nas modalidades aérea, terrestre, ferroviária
e conjugadas;
II -  assessoramento, planejamento e organização de
atividades  associadas  à  execução  de  viagens
turísticas, excursões e receptivos;
III  -   organização de programas, serviços,  roteiros e
itinerários  de  viagens,  individuais  ou  em  grupo,  e
intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização; e
IV -  organização de programas e serviços relativos a
viagens  educacionais  ou  culturais  e  intermediação
remunerada na sua execução e comercialização.

Alteração inc. I e inclusão do parágrafo único no 
art. 2º:

Art. 2º Entende-se por Agência de Turismo a empresa
(sociedade, empresa individual ou microempreendedor
individual  –  MEI)  que  tenha  por  objeto  social,
exclusivamente, a prestação das atividades de turismo
definidas na legislação federal:
I  -  venda  comissionada  ou  intermediação
remunerada  na  comercialização  de  passagens,
passeios,  viagens  e  excursões  nas  modalidades
aérea, terrestre, ferroviária, aquática e conjugadas;
II -  assessoramento, planejamento e organização de
atividades  associadas  à  execução  de  viagens
turísticas, excursões e receptivos;
III  -   organização de programas,  serviços,  roteiros e
itinerários  de  viagens,  individuais  ou  em  grupo,  e
intermediação  remunerada  na  sua  execução  e
comercialização; e
IV -  organização de programas e serviços relativos a
viagens  educacionais  ou  culturais  e  intermediação
remunerada na sua execução e comercialização.

Parágrafo único. As Agências de Turismo de que
trata este artigo, desde que constituídas, sediadas
e cadastradas no município, poderão funcionar de
forma  física   ou  virtual  (e-commerce),  sendo  a
exibição do número do CNPJ (Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas) condição para a veiculação
de  anúncios  impressos  ou  digitais,  por  meio  da
internet ou de outros meios eletrônicos.

Art. 4º  Para comercialização de produtos turísticos no
âmbito  do  Município,  a  Agência  de  Turismo  deverá
estar  cadastrada  no  CNPJ  (Cadastro  Nacional  de
Pessoas Jurídicas) há pelo menos 2 (dois) anos.
Parágrafo único. Fica proibida a comercialização de 
produtos e pacotes turísticos por pessoas físicas.

Nova redação do art. 4º: 

Art.  4º  Fica  proibida  às  pessoas  físicas,  a
comercialização de produtos, pacotes turísticos ou
as atividades de turismo previstas no art. 2º desta
lei.

Art. 7º  É condição prévia para a expedição do alvará
de licença para localização e instalação e o de licença
de  funcionamento  a  comprovação  dos  seguintes
requisitos:
I -  atividade principal conforme legislação pertinente e
exclusiva de Agência de Turismo constante do CNPJ;
II  -   instalações  em  área  comercial  adequada
exclusivamente  destinada  ao  atendimento  dos
usuários,  com identificação visual e comprovação da
existência de equipamentos e mobiliários necessários
para o exercício da atividade, em área com no mínimo
de 16 m² (dezesseis metros quadrados) e, quando em
meio  de  hospedagem  e  terminais  turísticos  com  no
mínimo  de  70  m²  (setenta  metros  quadrados),  com
entrada exclusiva;

Nova redação dos incisos I e II, exclusão dos §§ 1º 
e 2º e inclusão do parágrafo único no art. 7º:

Art. 7º É condição prévia para a expedição do alvará
de  ‘Licença  para  Localização  e  Instalação’  e  o  de
‘Licença  de  Funcionamento’  a  comprovação  dos
seguintes requisitos:
I  -  atividade principal  e  exclusiva  de Agência  de
Turismo constante do CNPJ, conforme prevê a Lei
Federal  nº  12.974,  de  15  de  maio  de  2014,  e
alterações,  que  dispõe  sobre  as  atividades  das
Agências de Turismo;
II  -  instalações  adequadas,  destinadas  ao
atendimento  dos  usuários,  com  identificação
visual que facilite a visualização da empresa e de
seu ramo de atividade, quando possuir sede física
ou,  no caso de e-commerce,  deverá possuir  site
oficial na internet;
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III -  apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros
(CLCB ou AVCB);
IV -  documentação exigida pela Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou
órgão  sucessor,  referente  a  medicina,  saúde  e
segurança  do  trabalho,  caso  a  empresa  possuir
funcionários;
V  -   apresentação  do  certificado  de  registro  no
Cadastur emitido pelo Ministério do Turismo.
§ 1º  Para atendimento ao previsto no inciso I do caput
deste  artigo,  o  embasamento  é  a  Lei  Federal  nº
12.974,  de  15  de  maio  de  2014,  e  alterações,  que
dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.
§ 2º  Para atendimento ao previsto no inciso II do caput
deste  artigo,  considera-se identificação visual  aquela
que facilite a visualização da empresa e de seu ramo
de atividade.

III -  apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros
(CLCB ou AVCB);
IV - documentação exigida pela Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou
órgão  sucessor,  referente  a  medicina,  saúde  e
segurança  do  trabalho,  caso  a  empresa  possua
funcionários;
V - apresentação do certificado de registro no Cadastur
emitido pelo Ministério do Turismo.
Parágrafo  único.  O  alvará  de  ‘Licença  para
Localização  e  Instalação’  e  o  cumprimento  do
requisito  previsto  no  inciso  III  são  aplicáveis  às
Agências  de  Turismo que possuírem instalações
físicas.

Art.  14.   As  Agências  de  Turismo  são  diretamente
responsáveis pelos atos de seus prepostos, inclusive
os  praticados  por  terceiros  por  elas  contratados  ou
autorizados  ainda  que  na  condição  de  autônomos,
assim  entendidas  as  pessoas  físicas  por  elas
credenciadas, tácita ou expressamente.
   Parágrafo único. Nas relações com os usuários ou
em qualquer forma de promoção de serviços turísticos,
os autônomos indicarão, sempre e somente, o nome e
o endereço comercial da Agência de Turismo que os
tiver credenciado.

renumeração  do  parágrafo  único  para  §  1º,  com
adequação do texto, e inclusão do § 2º no art. 14 :

Art.  14 As  Agências  de  Turismo  são  diretamente
responsáveis pelos atos de seus prepostos, inclusive
os  praticados  por  terceiros  por  elas  contratados  ou
autorizados  ainda  que  na  condição  de  autônomos,
assim  entendidas  as  pessoas  físicas  por  elas
credenciadas, tácita ou expressamente.

§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer
forma  de  promoção  de  serviços  turísticos,  os
autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da
Agência de Turismo que os tiver credenciado.

§ 2º Nas atividades turísticas de aventura como o
rafting,  canyoning,  cascading,  caminhadas  a  pé,
mountain  bike,  cavalgadas  e  demais  atividades
aquáticas,  verticais  e  terrestres,  que  utilizem ou
não os recursos naturais, as Agências de Turismo
deverão  manter  à  disposição,  em  apoio  a  tais
atividades, uma pessoa habilitada com certificação
e conhecimentos em procedimentos de primeiros
socorros.

Art.  16.   São obrigações  das  Agências  de  Turismo,
passíveis  de  fiscalização,  em  conformidade  com  os
procedimentos  previsto  nesta  lei  e  nos  atos  dela
decorrentes:
I -  cumprir rigorosamente os contratos e acordos de
prestação  de  serviços  turísticos  firmados  com  os
usuários ou outras entidades turísticas;

II  -   disponibilizar  e  conservar  instalações  em
condições  adequadas   para  o  atendimento  ao
consumidor, em ambiente destinado  exclusivamente a
essa atividade;
III  -   mencionar,  em  qualquer  forma  impressa  de
promoção ou de divulgação de viagem ou excursão, o
nome das empresas responsáveis pela operação dos
serviços contratados e o número de  registro  no  órgão
federal  responsável  pelo  cadastramento  e  pela

Nova redação dos incisos II, III e V do art. 16

Art.  16.   São obrigações  das  Agências  de  Turismo,
passíveis  de  fiscalização,  em  conformidade  com  os
procedimentos  previsto  nesta  lei  e  nos  atos  dela
decorrentes:
I -  cumprir rigorosamente os contratos e acordos de
prestação  de  serviços  turísticos  firmados  com  os
usuários ou outras entidades turísticas;
II -  possuindo instalações físicas, disponibilizá-las
e  conservá-las  em  condições  adequadas  para  o
atendimento  ao  consumidor,  em  ambiente
destinado exclusivamente a essa atividade;
III  -   mencionar,  em qualquer forma impressa ou
digital  de  oferta,  promoção ou de divulgação  de
viagem  ou  excursão,  o  nome  das  empresas
responsáveis  pela  operação  dos  serviços
contratados  e  o  número  de  registro  no  órgão
federal  responsável  pelo  cadastramento  e  pela
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fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos
serviços turísticos;
IV  -   prestar  ou  apresentar,  na  forma  e  no  prazo
estabelecidos  pelo  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos,  as
informações e os documentos referentes ao exercício
de suas atividades;
V -  manter em local visível de suas instalações, cópia
do certificado de registro no órgão federal responsável
pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos;
VI  -   comunicar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos
eventual  mudança  de  endereço  e  paralisação
temporária ou definitiva das atividades; 
VII  -   apresentar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia
do  instrumento  que  altere  o  ato  constitutivo  da
sociedade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados do seu arquivamento no registro apropriado;
VIII  -   comunicar  previamente  ao  Município,  ao
COMTUR  e  ao  Ministério  do  Turismo,  eventuais
paralisações temporárias ou definitivas;
IX -  não suspender o exercício das atividades por um
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, sob pena
de cassação do alvará de licença de funcionamento.
Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência de
Turismo  poderá  ser  objeto  de  seguro,  como
transferência de responsabilidade.

fiscalização das empresas dedicadas à exploração
dos serviços turísticos;
IV  -   prestar  ou  apresentar,  na  forma  e  no  prazo
estabelecidos  pelo  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos,  as
informações e os documentos referentes ao exercício
de suas atividades;
V -  manter em local visível em suas instalações
físicas ou em link próprio em seu site na internet
ou redes sociais, cópia do certificado de registro
no órgão federal responsável pelo cadastramento
e  pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à
exploração dos serviços turísticos;
VI  -   comunicar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos
eventual  mudança  de  endereço  e  paralisação
temporária ou definitiva das atividades; 
VII  -   apresentar  ao  órgão federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia
do  instrumento  que  altere  o  ato  constitutivo  da
sociedade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados do seu arquivamento no registro apropriado;
VIII  -   comunicar  previamente  ao  Município,  ao
COMTUR  e  ao  Ministério  do  Turismo,  eventuais
paralisações temporárias ou definitivas;
IX -  não suspender o exercício das atividades por um
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, sob pena
de cassação do alvará de licença de funcionamento.
Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência de
Turismo  poderá  ser  objeto  de  seguro,  como
transferência de responsabilidade.

Art. 47.  As Agências de Turismo do Município serão
responsáveis  pela  oferta  de  pacotes  e  roteiros
turísticos  que  poderão  ser  negociados  com  outras
agências mediante a pagamento de Tarifa Turística no
valor de 10 UFM (dez unidades fiscais municipais) por
pessoa,  a  ser  recolhida  ao  Fundo  Municipal  de
Turismo.
Parágrafo único. Serão isentas do pagamento da Tarifa
Turística as Agências de Turismo de outros municípios
que  contratar  Agências  de  Turismo  locais  para
aquisição de pacotes e produtos turísticos.

Nova redação do art. 47

Art. 47 As Agências de Turismo do Município serão
responsáveis  pela  oferta  de  pacotes  e  roteiros
turísticos  que  poderão  ser  negociados  com
agências  de  outros  municípios,  desde  que
atendidas as determinações desta lei.
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão:
PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO 
DO SOLO

Presidente: Vereador RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE

Demais Membros:
Derly Antonio da Silva 
Delmira de Moraes Jerônimo 

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Roberto

Baptista  Junior,  despachamos  a  essa  Comissão  Permanente  a  matéria  abaixo

relacionada para apreciação e elaboração do competente Parecer:

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 083/21

Regime de Tramitação: Ordinário

Prazo da Comissão: 15 dias úteis

Início do Prazo: 05/04/2022

Fim do Prazo: 28/04/2022

Departamento Legislativo, 4 de abril de 2022.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo
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Secretaria da Câmara <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Remessa de Projeto à CPUOPS - Projeto de Lei nº 083/21
1 mensagem

Secretaria da Câmara <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br> 4 de abril de 2022 09:59
Para: "Ver. Rodrigo Almeida Domiciano de Andrade" <professor.rodrigo@camaraparaguacu.sp.gov.br>, Jeferson -
Legislativo <legislativo@camaraparaguacu.sp.gov.br>, Melissa - Assistente Parlamentar
<assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Sr. Presidente da CPUOPS,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto para análise e
expedição do competente parecer, cujos dados e prazo constam do despacho anexo.
--
Daniela Abdalla Paiva Lúcio
Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista

despacho_cpuops_pl83.pdf
215K

E-mail de Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista - Remessa de Proje... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3a34178723&view=pt&search=...

1 of 1 04/04/2022 10:04
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COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E
PARCELAMENTO DO SOLO

Ao Projeto de Lei nº 083-2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

A  Comissão  de  Planejamento,  Uso,  Ocupação  e
Parcelamento  do  Solo,  reunindo seus membros nesta data, após ouvir os
argumentos do nobre Vereador Relator, faz do competente Relatório o seu Parecer.

Acatando  o  posicionamento  do  Relator  e  não  havendo
óbice no âmbito da sua competência, a CPUOPS faz do competente Relatório o seu
Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE à continuidade do trâmite do Projeto
de Lei nº 083-2021, com a EMENDA MODIFICATIVA anexa, reservando ao Plenário
a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 13 de abril de 2022.

Comissão de Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo:

RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE   
Presidente 

DERLY ANTÔNIO DA SILVA
Vice-Presidente e Relator

DELMIRA DE MORAES JERONIMO
Secretária 
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COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E
PARCELAMENTO DO SOLO

Ao Projeto de Lei nº 083-2021

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e
fiscalização  das  Agências  de
Turismo no Município.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei  em pauta foi encaminhado a  este relator para
análise e Parecer quanto aos aspectos pertinentes. 

A  proposta  de  regulamentação,  cadastro  e  fiscalização  das
Agências de Turismo sediadas no Município, conforme consta desta propositura, tem
como fundamento a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre
as atividades das Agências de Turismo.

Agência  de  Viagens  e  Turismo  ou  Operadora  Turística,  é  a
empresa  comercial  prestadora  de  serviços,  que  tem  por  finalidade  planejar,
organizar, divulgar, vender, intermediar e executar viagens e serviços turísticos no
âmbito nacional e internacional, se responsabilizando pela realização de excursões,
viagens, passeios, programas e pacotes turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou  receptivos,  podendo  em  seu  nome  ou  em  nome  de  terceiros  contratar  ou
intermediar a execução de serviços de natureza turística, fazer reservas de bilhetes
e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Conforme disposto no art. 5º do projeto, as Agências de Turismo
somente poderão funcionar no Município após se adequarem ao disposto nesta lei e
na legislação federal, e obterem o registro no Cadastro de Prestadores de Serviços
Turísticos (Cadastur) e as atualizações no Ministério do Turismo.

Porém, os membros desta Comissão entenderam ser necessário
deixar  claro que as agências que comercializarem o turismo de aventura devem
atender ao exigido pelo art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010. Esse decreto
regulamentou a Lei  nº 11.771,  de 17 de setembro de 2008,  que dispõe sobre a
Política Nacional de Turismo.

Ainda,  que  seria  imprescindível  exigir  que  as  empresas  de  e-
commerce disponibilizem e exibam em seus sites oficiais, em local visível, o número
do CNPJ e da Inscrição Municipal, para fiscalização e conhecimento dos usuários.

Também que deve-se prever a possibilidade de a denúncia ser
recebida pelo meio físico de protocolo da administração, não só o eletrônico como
grafado na alínea “b”, por meio do e-SIC.

Dessa forma, tendo em vista que o projeto é de grande relevância
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para o Turismo do Município, necessário uma Emenda Modificativa para adequação
do texto do projeto, ao encontro dos estudos feitos por este Relator e apresentado
aos demais membros da Comissão.

VOTO     DO     RELATOR

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu
VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 083-2021, condicionado a apresentação da
EMENDA  MODIFICATIVA anexa,  recomendando a esta Comissão o mesmo
procedimento.

Palácio Legislativo Água Grande, 13 de abril de 2022.

DERLY ANTÔNIO DA SILVA
Relator
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EMENDA MODIFICATIVA - MINUTA 

Adiciona  inciso X ao art. 16 e § 3º ao art.
14  do Projeto de  Lei  nº  083/2021,  que
visa  regulamentar  as  Agências  de
Turismo no município, alterando a alínea
“c”  do  inc.  III  do  art.  22,  conforme
especifica.

O Projeto de Lei nº 83/2021 passa a vigorar com as seguintes
alterações:

I – Inclusão do § 3º no art. 14:

“Art. 14 ….

…
...

§ 3º Além do previsto no parágrafo anterior,  as Agências de Turismo que
comercializarem serviços turísticos de aventura deverão observar e cumprir
as determinações do art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010.

II – Inclusão inc. X do art. 16:

“Art. 16 ….
…..
X – No site oficial das empresas virtuais deverá constar, em local visível, o
número relativo ao cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.”

III – Alteração da redação da alínea “c” do inciso III do art. 22:

“Art. 22 ….

….
III – ……….
c) recebida pelo meio físico de protocolo da administração.”

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda visa adicionar o inciso X ao art. 16 e o § 3º ao art.
14 do Projeto de Lei nº 083/2021, que visa regulamentar as Agências de Turismo no
município, alterando a redação da alínea “c” do inc. III do art. 22.

A Comissão de Educação, Cultura, Lazer e Turismo apresentou
uma Emenda ao projeto fazendo adequações necessárias.

Porém,  em  reunião  realizada  no  dia  06/04/2022  na  Câmara
Municipal,  entre  os  Vereadores  e  representantes  das  Agências  de  Turismo  do
município,  ficou  acertado  a  adequação  de  mais  três  pontos  que  esta  Comissão
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passa a fazer, por meio desta Emenda, quais sejam:

a) Inclusão do § 3º no art. 14 – busca deixar claro que as agências que
comercializarem o turismo de aventura devem atender ao exigido pelo  art.  34 do
Decreto nº 7.381, de 02/12/2010. Esse decreto regulamentou a Lei nº 11.771, de 17
de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo.

b) Inclusão inc. X do art. 16 – visa exigir que as empresas de e-commerce
disponibilizem e exibam em seus sites oficiais, em local visível, o número do CNPJ e
da Inscrição Municipal, para fiscalização e conhecimento dos usuários.

c) Alteração da redação da alínea “c” do inciso III do art. 22 – propõe nova
redação da alínea “c” prevendo que também há a possibilidade de a denúncia ser
recebida pelo meio físico de protocolo da administração, não só o eletrônico como
grafado na alínea “b”, por meio do e-SIC.
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Adiciona  inciso X ao art. 16 e § 3º ao art.
14  do Projeto de  Lei  nº  083/2021,  que
visa  regulamentar  as  Agências  de
Turismo no município, alterando a alínea
“c”  do  inc.  III  do  art.  22,  conforme
especifica.

O Projeto de Lei nº 83/2021 passa a vigorar com as seguintes
alterações:

I – Inclusão do § 3º no art. 14:

“Art. 14 ….

…
...

§ 3º Além do previsto no parágrafo anterior,  as Agências de Turismo que
comercializarem serviços turísticos de aventura deverão observar e cumprir
as determinações do art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010.

II – Inclusão inc. X do art. 16:

“Art. 16 ….
…..
X – No site oficial das empresas virtuais deverá constar, em local visível, o
número relativo ao cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.”

III – Alteração da redação da alínea “c” do inciso III do art. 22:

“Art. 22 ….

….
III – ……….
c) recebida pelo meio físico de protocolo da administração.”

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda visa adicionar o inciso X ao art. 16 e o § 3º ao art.
14 do Projeto de Lei nº 083/2021, que visa regulamentar as Agências de Turismo no
município, alterando a redação da alínea “c” do inc. III do art. 22.

A Comissão de Educação, Cultura, Lazer e Turismo apresentou
uma Emenda ao projeto fazendo adequações necessárias.

Porém,  em  reunião  realizada  no  dia  06/04/2022  na  Câmara
Municipal,  entre  os  Vereadores  e  representantes  das  Agências  de  Turismo  do
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município,  ficou  acertado  a  adequação  de  mais  três  pontos  que  esta  Comissão
passa a fazer, por meio desta Emenda, quais sejam:

a) Inclusão do § 3º no art. 14 – busca deixar claro que as agências que
comercializarem o turismo de aventura devem atender ao exigido pelo  art.  34 do
Decreto nº 7.381, de 02/12/2010. Esse decreto regulamentou a Lei nº 11.771, de 17
de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo.

b) Inclusão inc. X do art. 16 – visa exigir que as empresas de e-commerce
disponibilizem e exibam em seus sites oficiais, em local visível, o número do CNPJ e
da Inscrição Municipal, para fiscalização e conhecimento dos usuários.

c) Alteração da redação da alínea “c” do inciso III do art. 22 – propõe nova
redação da alínea “c” prevendo que também há a possibilidade de a denúncia ser
recebida pelo meio físico de protocolo da administração, não só o eletrônico como
grafado na alínea “b”, por meio do e-SIC.

Dessa forma, por todo o exposto,  solicitamos o apoio para a
aprovação desta Emenda.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 13 de abril de 2022.

COMISSÃO PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO

RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE 
Presidente da Comissão

DERLY ANTONIO DA SILVA
Vice-Presidente

DELMIRA DE MORAES JERONIMO
Secretária

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

E
m

en
da

 4
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
33

91
5 

E
nv

io
 e

m
 1

3/
04

/2
02

2 
16

:1
7:

34
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 C
om

is
sã

o 
Pl

an
ej

am
en

to
, U

so
, O

cu
pa

çã
o 

e 
Pa

rc
el

am
en

to
 d

o 
So

lo
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
76

74
/1

76
74

_o
ri

gi
na

l.p
df

123



REDAÇÃO ATUAL DO PROJETO: REDAÇÃO PROPOSTA PELA EMENDA:

Art.  14.   As  Agências  de  Turismo  são  diretamente
responsáveis pelos atos de seus prepostos, inclusive
os  praticados  por  terceiros  por  elas  contratados  ou
autorizados  ainda  que  na  condição  de  autônomos,
assim  entendidas  as  pessoas  físicas  por  elas
credenciadas, tácita ou expressamente.
   Parágrafo único. Nas relações com os usuários ou
em qualquer forma de promoção de serviços turísticos,
os autônomos indicarão, sempre e somente, o nome e
o endereço comercial da Agência de Turismo que os
tiver credenciado.

renumeração  do  parágrafo  único  para  §  1º,  com
adequação do texto, e inclusão do § 2º no art. 14 :

Art.  14 As  Agências  de  Turismo  são  diretamente
responsáveis pelos atos de seus prepostos, inclusive
os  praticados  por  terceiros  por  elas  contratados  ou
autorizados  ainda  que  na  condição  de  autônomos,
assim  entendidas  as  pessoas  físicas  por  elas
credenciadas, tácita ou expressamente.

§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer
forma  de  promoção  de  serviços  turísticos,  os
autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da
Agência de Turismo que os tiver credenciado.

§ 2º Nas atividades turísticas de aventura como o
rafting,  canyoning,  cascading,  caminhadas  a  pé,
mountain  bike,  cavalgadas  e  demais  atividades
aquáticas,  verticais  e  terrestres,  que  utilizem  ou
não os recursos naturais, as Agências de Turismo
deverão  manter  à  disposição,  em  apoio  a  tais
atividades, uma pessoa habilitada com certificação
e conhecimentos em procedimentos de primeiros
socorros.

§  3º  Além  do  previsto  no  parágrafo  anterior,  as
Agências  de  Turismo  que  comercializarem
serviços turísticos de aventura deverão observar e
cumprir as determinações do art. 34 do Decreto nº
7.381, de 02/12/2010.

Art.  16.   São obrigações  das  Agências  de  Turismo,
passíveis  de  fiscalização,  em  conformidade  com  os
procedimentos  previsto  nesta  lei  e  nos  atos  dela
decorrentes:
I -  cumprir rigorosamente os contratos e acordos de
prestação  de  serviços  turísticos  firmados  com  os
usuários ou outras entidades turísticas;

II  -   disponibilizar  e  conservar  instalações  em
condições  adequadas   para  o  atendimento  ao
consumidor, em ambiente destinado  exclusivamente a
essa atividade;
III  -   mencionar,  em  qualquer  forma  impressa  de
promoção ou de divulgação de viagem ou excursão, o
nome das empresas responsáveis pela operação dos
serviços contratados e o número de  registro  no  órgão
federal  responsável  pelo  cadastramento  e  pela
fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos
serviços turísticos;
IV  -   prestar  ou  apresentar,  na  forma  e  no  prazo
estabelecidos  pelo  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos,  as
informações e os documentos referentes ao exercício
de suas atividades;
V -  manter em local visível de suas instalações, cópia
do certificado de registro no órgão federal responsável

Nova redação dos incisos II, III e V do art. 16

Art.  16.   São obrigações  das  Agências  de  Turismo,
passíveis  de  fiscalização,  em  conformidade  com  os
procedimentos  previsto  nesta  lei  e  nos  atos  dela
decorrentes:
I -  cumprir rigorosamente os contratos e acordos de
prestação  de  serviços  turísticos  firmados  com  os
usuários ou outras entidades turísticas;
II -  possuindo instalações físicas, disponibilizá-las
e  conservá-las  em  condições  adequadas  para  o
atendimento  ao  consumidor,  em  ambiente
destinado exclusivamente a essa atividade;
III  -   mencionar,  em qualquer forma impressa ou
digital  de  oferta,  promoção ou de divulgação  de
viagem  ou  excursão,  o  nome  das  empresas
responsáveis  pela  operação  dos  serviços
contratados  e  o  número  de  registro  no  órgão
federal  responsável  pelo  cadastramento  e  pela
fiscalização das empresas dedicadas à exploração
dos serviços turísticos;
IV  -   prestar  ou  apresentar,  na  forma  e  no  prazo
estabelecidos  pelo  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos,  as
informações e os documentos referentes ao exercício
de suas atividades;
V -  manter em local visível em suas instalações
físicas ou em link próprio em seu site na internet
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pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos;
VI  -   comunicar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos
eventual  mudança  de  endereço  e  paralisação
temporária ou definitiva das atividades; 
VII  -   apresentar  ao  órgão federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia
do  instrumento  que  altere  o  ato  constitutivo  da
sociedade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados do seu arquivamento no registro apropriado;
VIII  -   comunicar  previamente  ao  Município,  ao
COMTUR  e  ao  Ministério  do  Turismo,  eventuais
paralisações temporárias ou definitivas;
IX -  não suspender o exercício das atividades por um
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, sob pena
de cassação do alvará de licença de funcionamento.
     Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência
de  Turismo  poderá  ser  objeto  de  seguro,  como
transferência de responsabilidade.

ou redes sociais, cópia do certificado de registro
no órgão federal responsável pelo cadastramento e
pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à
exploração dos serviços turísticos;
VI  -   comunicar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos
eventual  mudança  de  endereço  e  paralisação
temporária ou definitiva das atividades; 
VII  -   apresentar  ao  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas
dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia
do  instrumento  que  altere  o  ato  constitutivo  da
sociedade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados do seu arquivamento no registro apropriado;
VIII  -   comunicar  previamente  ao  Município,  ao
COMTUR  e  ao  Ministério  do  Turismo,  eventuais
paralisações temporárias ou definitivas;
IX -  não suspender o exercício das atividades por um
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, sob pena
de cassação do alvará de licença de funcionamento.
X –  No site  oficial  das empresas virtuais  deverá
constar,  em  local  visível,  o  número  relativo  ao
cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.
     Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência
de  Turismo  poderá  ser  objeto  de  seguro,  como
transferência de responsabilidade.

Art.  22.  As  infrações  serão  apuradas  em  processo
administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração; ou
III - denúncia:
a) que relate os fatos a apurar,  constando ou não a
qualificação e a assinatura do denunciante;
b)  recebida  pelo  sistema  eletrônico  do  Serviço  de
Informação ao Cidadão e-SIC da Prefeitura; ou
c)  recebida  pelo  Conselho  Municipal  de  Turismo  –
COMTUR.
§  1º  Antecedendo  à  instauração  do  processo
administrativo,  poderá  a autoridade competente  abrir
investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar
dos  prestadores  informações  sobre  as  questões
investigadas.
§ 2º É facultado ao notificado, ou ao seu representante
legal, a qualquer tempo, a solicitação de vistas ou a
obtenção de cópia do processo, não sendo suspensa
ou interrompida a contagem dos prazos.
§ 3º É vedada a retirada do original do processo pelas
partes ou seus representantes legais. 

Nova redação da alínea “c”, inc. III do art. 22

Art.  22.  As  infrações  serão  apuradas  em  processo
administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração; ou
III - denúncia:
a) que relate os fatos a apurar,  constando ou não a
qualificação e a assinatura do denunciante;
b)  recebida  pelo  sistema  eletrônico  do  Serviço  de
Informação ao Cidadão e-SIC da Prefeitura; ou
c)  recebida  pelo  meio  físico  de  protocolo  da
administração.
§  1º  Antecedendo  à  instauração  do  processo
administrativo,  poderá  a autoridade competente abrir
investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar
dos  prestadores  informações  sobre  as  questões
investigadas.
§ 2º É facultado ao notificado, ou ao seu representante
legal,  a qualquer tempo, a solicitação de vistas ou a
obtenção de cópia do processo, não sendo suspensa
ou interrompida a contagem dos prazos.
§ 3º É vedada a retirada do original do processo pelas
partes ou seus representantes legais. 
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DECRETO Nº 7.381, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.

Regulamenta a Lei  no 11.771, de 17 de setembro de 2008,
que dispõe sobre a Política Nacional  de Turismo,  define as
atribuições  do  Governo  Federal  no  planejamento,
desenvolvimento  e  estímulo  ao  setor  turístico,  e  dá  outras
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, 

DECRETA:
CAPÍTULO I

DA FINALIDADE 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, que estabelece normas sobre a
Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e
estímulo ao setor turístico,  dispõe sobre o Plano Nacional de Turismo - PNT, institui o Sistema Nacional de
Turismo, o Comitê Interministerial de Facilitação Turística, dispõe sobre o fomento de atividades turísticas com
suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, o cadastramento, classificação e fiscalização dos
Prestadores de Serviços Turísticos e estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas. 

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se:
I  -  Política  Nacional  de  Turismo  -  conjunto  de  leis  e  normas  voltadas  para  o  planejamento  e

ordenamento do setor, bem como das diretrizes, metas e programas definidos no PNT;
II  -  Plano Nacional  de Turismo - PNT -  conjunto de diretrizes,  metas e programas que orientam a

atuação do Ministério do Turismo, em parceria com outros setores da gestão pública nas três esferas de governo
e com as representações da sociedade civil,  iniciativa privada e terceiro setor, relacionadas ao turismo, nos
termos do art. 6º da Lei nº 11.771, de 2008;

III - Sistema Nacional de Turismo - sistema formado por entidades e órgãos públicos ligados ao setor
turístico,  com  o  objetivo  de  promover  o  desenvolvimento  das  atividades  turísticas  de  forma  sustentável,
integrando as iniciativas oficiais com as do setor privado, conforme preconizado no PNT;

IV - Comitê Interministerial de Facilitação Turística - colegiado intersetorial integrado por órgãos públicos
do governo federal, cuja área de atuação apresenta interfaces com o turismo, criado com a finalidade de buscar
a convergência e a compatibilização na execução da Política Nacional  de Turismo com as demais políticas
setoriais federais, nos termos do art. 11 da Lei nº 11.771, de 2008;

V - Fundo Geral do Turismo - FUNGETUR - fundo especial de financiamento, vinculado ao Ministério do
Turismo,  com orçamento específico,  dispondo de patrimônio próprio e autonomia financeira  e orçamentária,
tendo como finalidade o fomento e a provisão de recursos para o financiamento de empreendimentos turísticos
considerados de interesse para o desenvolvimento do turismo nacional; e

VI - Prestadores de Serviços Turísticos - sociedades empresariais, sociedades simples, empresários
individuais  e  serviços  sociais  autônomos  prestadores  de  serviços  turísticos  remunerados,  que  exerçam
atividades econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo, nos termos do art. 21 da Lei nº 11.771, de
2008. 

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE TURISMO 

Seção I
Do Plano Nacional de Turismo - PNT 

Art. 3º  O PNT orienta a atuação do Ministério do Turismo, visando consolidar o desenvolvimento do turismo no
País, por meio de diretrizes, metas, macroprogramas e programas. 

§ 1º  O PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvido o Conselho Nacional de Turismo e o
Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo. 

§  2º   O  PNT será  revisto  a  cada  quatro  anos,  ou  quando  necessário,  em  consonância  com  os
dispositivos da lei  de diretrizes orçamentárias,  da lei  orçamentária  anual  e das leis que as modifiquem, em
conformidade com as diretrizes estabelecidas no plano plurianual.  

………………….
………………….
………………….
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Art. 34.  Deverão as agências de turismo que comercializem serviços turísticos de aventura:
I  -  dispor  de condutores  de  turismo conforme normas técnicas  oficiais,  dotados de  conhecimentos

necessários, com o intuito de proporcionar segurança e conforto aos clientes;
II  -  dispor  de  sistema  de  gestão  de  segurança  implementado,  conforme  normas  técnicas  oficiais,

adotadas em âmbito nacional;
III - oferecer seguro facultativo que cubra as atividades de aventura;
IV  -  dispor  de  termo  de  conhecimento  com  as  condições  de  uso  dos  equipamentos,  alertando  o

consumidor sobre medidas necessárias de segurança e respeito ao meio ambiente e as conseqüências legais de
sua não observação;

V - dispor de termo de responsabilidade informando os riscos da viagem ou atividade e precauções
necessárias  para  diminuí-los,  bem  como  sobre  a  forma  de  utilização  dos  utensílios  e  instrumentos  para
prestação de primeiros socorros; e

VI - dispor de termo de ciência pelo contratante, em conformidade com disposições de normas técnicas
oficiais, que verse sobre as preparações necessárias à viagem ou passeio oferecido.  

§  1º  Para  os  fins  deste  Decreto,  entende-se  por  turismo  de  aventura  a  movimentação  turística
decorrente da prática de atividades de caráter recreativo e não competitivo, tais como arvorismo, bóia cross,
balonismo,  bungee  jump,  cachoeirismo,  cicloturismo,  caminhada  de  longo  curso,  canoagem,  canionismo,
cavalgada, escalada, espeleoturismo, flutuação, mergulho, turismo fora de estrada, rafting, rapel, tirolesa, vôo
livre, wind surf e kite surf. 

§ 2º  Os termos dispostos nos incisos IV, V e VI deverão ser assinados pelo contratante e arquivados
pelo contratado. 
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Palácio Legislativo Água Grande 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista 

Oficio N° 0092-2022 - C 

Estância Turística de Paraguagu Paulista, 14 de abril de 2022. 

A 
Todos os Vereadores 

Senhor(a) Vereador(a), 

Comunicamos a Vossa Senhoria que a pauta para a 26a Sessão 
Ordinária desta legislatura, a ser realizada na próxima segunda-feira, dia 18 de abril de 
2022, está formada pelas seguintes matérias: 

EXPEDIENTE 

A) Indicações  (sem necessidade de deliberação) 

- De autoria da Vereadora GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ: 
1) INDICAÇÃO N° 103/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal o reparo asfáltico na 

Rua  Tres  Barras, defronte ao número 390, na Barra Funda"; 
2) INDICAÇÃO N° 104/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal a limpeza do espaço 

onde foi instalado o parquinho para as crianças no Plimec, na Barra Funda". 

- De autoria da Vereadora DELMIRA DE MORAES JERONIMO: 
3) moicAgiko N° 107/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal a operação tapa 

buraco no piso asfáltico da feira livre na Barra Funda". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
4) INDICAÇÃO N° 108/22, que "Indica a recuperação dos balanços de águas pluviais 

da Rua Jose Fumiel e da Avenida Galdino"; 
5) INDICAÇÃO N° 109/22, que "Indica a revitalização e a modernização do Campo 2 

no Estádio Municipal Carlos AffinI"; 
6) INDICAÇÃO N° 110/22, que "Indica o recapeamento asfáltico da Rua Jose Ale 

Ahmad continuação da Rua  Americo  Timóteo, na Vila Nova"; 
7) INDICAÇÃO N° 111/22, que "Indica a realização do controle de pombos no Clube 

da Juventude II, no Conjunto Habitacional Humberto Soncine"; 
8) INDICAÇÃO N° 126/22, que "Indica ao Senhor Prefeito a construção revitaliza ção 

de um Campo de Futebol  Society  no Jardim das Oliveiras". 

- De autoria do Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO: 
9) INDICAÇÃO N° 112/22, que "Indica a limpeza/capina das pragas do Bairro Lina 

Leuzzi"; 
10) INDICAÇÃO N° 113/22, que "Indica a limpeza/capina e calcamento do antigo 

CRAS do Bairro  Aldo  Paes Leme"; 
11) INDICAÇÃO N° 114/22, que "Indica a limpeza/capina e a instalação de uma 

arena de  Beach Tennis  no  Club  da Juventude li no Jd Murilo Macedo". 
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- De autoria do Vereador RICARDO RIO MENEZES VILLARINO: 
12) INDICAÇÃO N° 115/22, que "Indica a contratação e/ou realização de concurso 

público para o cargo de Terapeuta Ocupacional, no município de Paraguagu Paulista-SP"; 
13) INDICAÇÃO N° 116/22, que "Indica estudo para se avaliar a possibilidade de ser 

instalado um bolsão para estacionamento de motos na Rua Marechal Deodoro próximo a 
Unidade Radiológica, sendo identificado com a sinalização no solo e colocação de placas 
indicativas de estacionamento para motos nesta área"; 

14) INDICAÇÃO N° 117/22, que "Indica a sinalização de chão e instalação de placas 
para estacionamento de curta duração em frente de todas as farmácias instaladas no 
município de Paraguagu Paulista". 

- De autoria do Vereador FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS: 
15) INDICAÇÃO N° 118/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal o reparo urgente na 

faixa elevada existente na Av Galdino"; 
16) INDICAÇÃO N° 119/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a reforma da 

iluminação do bosque ao lado da EMEI Dona Cota"; 
17) INDICAÇÃO N° 120/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a ampliação da 

iluminação no bosque do Pago Municipal"; 
18) INDICAÇÃO N° 121/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a realização de 

manutenção da pavimentação na esquina da rua das Rosas com a rua Floriano Brochado, 
no Parque das  Acacias";  

19) INDICAÇÃO N° 122/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a realização de 
manutenção da pavimentação na esquina da Av. Siqueira Campos com a Rua Rotariano 
Antônio Vicente dos Reis"; 

20) INDICAÇÃO N° 123/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a retirada dos 
trilhos da extinta estrada de ferro e pavimentação da esquina da rua Antônio Machado com 
a avenida Esportista Joaquim Leite"; 

21) INDICAÇÃO N° 124/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a realização de 
obras de urbanização da Praça 1° de Janeiro, no Jardim América"; 

22) INDICAÇÃO N° 125/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal instalação de um 
local municipal para a realização de velórios no Distrito de Conceição de Monte Alegre". 

B) Requerimentos  — deliberação em bloco: 

- De autoria do Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO: 
1) REQUERIMENTO N° 089/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre o término da obra de sarjetão na rua  Anibal  Marques no Jd das Oliveiras"; 
2) REQUERIMENTO N° 090/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre a reforma do muro no Banespinha"; 
3) REQUERIMENTO N° 091/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre a manutenção da pavimentação da rua Polidoro Simões próximo a escola  Vail  
Justiniano de Toledo"; 

4) REQUERIMENTO N° 092/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 
sobre possível transferencia do medico da família cia E5r VI  c/o  Vila Nova"; 

5) REQUERIMENTO N° 093/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 
sobre as ações do Departamento de Saúde para enfrentamento da Dengue"; 

6) REQUERIMENTO N° 094/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 
sobre a obra de Ampliação do Sistema de Drenagem do Conj. Hab. Antônio Pertinhez, na 
Avenida 7 de Setembro"; 
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7) REQUERIMENTO N° 107/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal informações 
sobre a manutenção da rua Juvêncio Aguflera no Distrito da Roseta"; 

8) REQUERIMENTO N° 109/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal informações 
sobre o orçamento de 2020 para aplicação no ano de 2021 no Departamento do Esporte"; 

9) REQUERIMENTO N°  111/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal informações 
sobre os gastos referente ao Campeonatos Municipais"; 

10) REQUERIMENTO N° 115/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal informações 
sobre melhorias na PGP-020". 

- De autoria da Vereadora DELMIRA DE MORAES JERONIMO: 
11) REQUERIMENTO N° 095/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre o empedramento de ruas na sede do Distrito de Roseta"; 
12) REQUERIMENTO N° 096/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre a ausência de profissional médico para atendimento na ESF- Roseta"; 
13) REQUERIMENTO N° 097/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre a Campanha de vacinação contra Covid e Gripe"; 
14) REQUERIMENTO N° 098/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre a falta de atendimentos de diversas indicações"; 
15) REQUERIMENTO N° 099/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre a Reativação da linha de ônibus São José das Laranjeiras/Paraguagu Paulista/São 
José das Laranjeiras". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
16) REQUERIMENTO N° 100/22, que "Requer ao  sr  Prefeito Municipal informações 

sobre o cronograma de recuperação dos balanços de águas pluviais das ruas que 
especifica". 

- De autoria do Vereador  JOSE  ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR:  
17) REQUERIMENTO N° 101/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre uma possível agressão envolvendo funcionários da coleta de lixo e almoxarifado, 
inclusive sendo compartilhado pelo vice prefeito em rede social o  video  do funcionário 
supostamente agredido"; 

18) REQUERIMENTO N° 108/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 
sobre a possibilidade da Secretaria de Saúde aumentar o valor de ajuda de custo — TFD 
(Tratamento fora do domicilio) que hoje é equivalente a R$ 8,00 (oito reais)". 

- De autoria do Vereador RICARDO RIO MENEZES VILLARINO: 
19) REQUERIMENTO N° 102/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal, informações 

sobre o transporte dos alunos da APAE local, para participarem dos jogos olímpicos entre as 
APAEs da região, realizado na cidade de Ourinhos"; 

20) REQUERIMENTO N° 103/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal, informações 
e providências referentes a defasagem de servidores que ocupam o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, em nosso município 

21) REQUERIMENTO IA' 104/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal, informagOes 
e providências referentes a manutenção dos Consultórios Odontológicos da ESF Ill, na Vila 
Nova; e ESF IX, no distrito de Conceição do Monte Alegre"; 

22) REQUERIMENTO N° 105/22, que "Requer ao Sr Prefeito Municipal, informações 
e providências referentes ao Custeio de pessoal para Implantação de Projeto de Oficinas de 
Atenção Psicossocial Expressivas aos pacientes do  CAPS,  conforme emenda impositiva do 
vereador Ricardo Rio"; 
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23) REQUERIMENTO N° 106/22, que "Requer ao Presidente Executivo, informações 
sobre a Fundação  Gammon  de Ensino e a situação atual da instituição"; 

24) REQUERIMENTO N°110/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências referentes a aquisição de equipamentos para Sala de Recursos 
Multifuncionais, sendo 11 computadores com impressoras, conforme emenda impositiva do 
vereador Ricardo Rio"; 

25) REQUERIMENTO N° 114/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências referentes a reforma e ampliação da ponte que dá acesso ao Distrito de 
Roseta". 

- De autoria do Vereador MARCELO GREGORIO: 
26) REQUERIMENTO N° 112/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre o programa paisagístico para a praga central do bairro Lina Leuzzi",- 
27) REQUERIMENTO N° 113/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre Crono grama de Poda de Arvores". 

C) Moções — deliberação em bloco: 

- De autoria do Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO: 
1) moçÃo DE CONGRATULAÇÕES N° 009/22, que "Manifesta congratulações ao 

Professor Edilson Garcia pelo recebimento da honrosa medalha 'Ordem do Mérito MMDC', 
principal honraria concedida pelo Governo de São Paulo na área da educação"; 

2) mopito DE PROTESTO N° 011/22, que "Manifesta protesto ao Conselho 
Universitário da USP com relação a deliberação que prevê a desvinculação do Hospital de 
Reabilitação de Anomalias Cranio faciais (HRAC/Centrinho Bauru) da Universidade de São 
Paulo"; 

3) MOW:,  DE PESAR N° 012/22, que "Manifesta pesar pelo falecimento da senhora 
Marcela Aparecida Greg6rio Rosa, ocorrido no dia 28 de março de 2022". 

- De autoria do Vereador RICARDO RIO MENEZES VILLARINO: 
4) moçÃo DE CONGRATULAÇÕES N° 010/22, que "Manifesta congratulações aos 

Senhores João Henrique Marques Archila, João Paulo Scaramboni e Sandro Willian  Peres  
Souza, pela organização do 1° Encontro de Motociclista e Triciclistas realizado nos dias 12 e 
13 de março de 2022, na cidade de Paraguagu Paulista". 

ORDEIVI'DO DIA 

I— Veto: 

1) VETO TOTAL N° 001/22, de autoria do senhor Prefeito Municipal, aposto ao 
PROJETO DE LEI N° 003/22 de autoria do Vereador Ricardo Rio, que "Institui a Semana 
Municipal de Informação, Combate e Prevenção a Depressão"; 

II — Matérias em discussão e votação únicas: 

2) PROJETO DE LEI N° 083/21, de autoria do  sr.  Prefeito Municipal, que "Dispõe 
sobre a regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização das Agências de Turismo 
no Município", juntamente com as Emendas  tic's  003 e 004/22, apresentadas pela CECLT e 
CPUOPS, respectivamente; 
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3) PROJETO DE LEI N° 005/22, de autoria do Vereador Daniel Faustino, que "Isenta 
o Doador de Medula Óssea e o Doador Regular de Sangue do pagamento do valor da 
inscrição em concursos públicos em órgãos ou entidades da administração direta e indireta 
no município". 

Informamos que os arquivos digitais de toda a'  matérias acima 
descritas foram encaminhados ao  e-mail  institucional de Vossa 	nhoria para 
conhecimento e acompanhamento das deliberações durante a sessão. 

Ate  samenle, 

z 
JOSE ROlit 	APTISTA JUNIOR 

Presiden 	a,painara Municipal 

J  
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PROJETO DE LEI N° 083/21  
PREFEITO MUNICIPAL 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: SIMBÓLICO 
QUORUM PARA APROVAÇÃO: MAIORIA SIMPLES 

26a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022 

NOME DO VEREADOR SIM NÃO Ausente Abstenção 

1° FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS />< 

2° VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES /,>< 

30 DERLY  ANTONIO  DA SILVA ,„>< 

4° CLEMENTE DA SILVA LIMA  JUNIOR  
;>--K  

50 GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ 

6° RICARDO RIO MENEZES VILLARINO ;'K 

70 MARCELO GREGORIO 
•

,-
,>,-- 

8° PAULO ROBERTO PEREIRA ><---, 

90 RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE 
.---" 

100  DANIEL RODRIGUES FAUSTINO  

110  DELMIRA DE MORAES JERONIMO „X 

12° JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  Presidindo a Sessão 

13°  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA ;‹ 

TOTAIS ) o , u--- 0 , i) ___,  
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,Ade, 

AN ' S AP REC DA REIRA DA COSTA 
retária  

'7.2) 

EMENDA N° 003/22  
AO PROJETO DE LEI N° 083/21  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA LAZER E TURISMO 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: SIMBÓLICO 
QUÓRUM PARA APROVAÇÃO: MAIORIA SIMPLES 

26a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022 

NOME DO VEREADOR SIM NA() Ausente Abstenção 

1° FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS 

2° VI LMA LUCI  LEN  E BERTHO ALVARES 

30 DERLY  ANTONIO  DA SILVA 

4° CLEMENTE DA SILVA LIMA  JUNIOR  
/> 

50 GRAC1ANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ 
7<  

6° RICARDO RIO MENEZES VILLARINO 
?<- 

7° MARCELO GREGORIO 
?< 

8° PAULO ROBERTO PEREIRA 
7<- 

90 RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE 
?<- 

10° DANIEL RODRIGUES FAUSTINO 

110  DELMIRA DE MORAES JERONIMO 
?<- 

12°  JOSE  ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  Presidindo a Sessão 

130  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA 

TOTAIS

,?< - 

0 --."--) 
C j- '----- 
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PEREIRA DA COSTA 
ecretá ria 

VA  

EMENDA N° 004/22  
AO PROJETO DE LEI N° 083/21  

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: SIMBÓLICO 
QUORUM PARA APROVAÇÃO: MAIORIA SIMPLES 

26a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022 

NOME DO VEREADOR SIM NÃO Ausente Abstenção 

1° FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS 

2° VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES 2‹ 

30 DERLY  ANTONIO  DA SILVA 
X 

4° CLEMENTE DA SILVA LIMA  JUNIOR  
)( 

50 GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ 

6° RICARDO RIO MENEZES VILLARINO 
-XV  

70 MARCELO GREGORIO ''>< 

8° PAULO ROBERTO PEREIRA 

90 RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE 

10° DANIEL RODRIGUES FAUSTINO 2<'  

110  DELMIRA DE MORAES JERONIMO 
X 

12°  JOSE  ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  Presidindo a Sessão 

13°  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA .'-'-- 

TOTAIS ) (5L--  
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TERMO DE CERTIFICAÇÃO

CERTIFICO que o Projeto de Lei nº. 083/21, de autoria

do sr. Prefeito Municipal, juntamente com as Emendas

Modificativas  nºs.  003  e  004/22,  apresentadas  pela

Comissão de Educação,  Cultura,  Lazer  e  Turismo e

Comissão  de  Planejamento,  Uso,  Ocupação  e

Parcelamento  do  Solo,  respectivamente,  foram

deliberados na pauta da Ordem do Dia da 26ª Sessão

Ordinária  realizada  em  18  de  abril  de  2022,  sendo

todos  aprovados por doze (12) votos favoráveis dos

Vereadores,  obtendo,  dessa  forma,  o  quórum  de

maioria simples necessário às respectivas aprovações.

Despacho:  De  ordem  do  Presidente  da  Câmara

Municipal,  Vereador  José  Roberto  Baptista  Junior,

encaminhar  o  Projeto  e  as  Emendas  aprovadas  à

C.C.J.R. para elaboração da Redação Final.

Departamento Legislativo,  18 / 04 / 2022

EDINEY BUENO
Agente Administrativo
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D E S P A C H O

Comissões Permanentes

À Comissão: CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: VEREADORA VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA

De ordem do Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Roberto

Baptista  Junior,  despachamos  a  essa  Comissão  Permanente  o  Projeto  abaixo,

aprovado juntamente com Emendas, para elaboração da respectiva Redação Final:

Proposição: PROJETO DE LEI Nº. 083/21 – Autoria Prefeito Municipal

Emendas:
Modificativa nº. 003/22 – apresentada pela CECLT
Modificativa nº. 004/22 – apresentada pela CPUOPS

Departamento Legislativo, 19 de abril de 2021.

JEFERSON ENRIQUE MARQUES BAZZO
Diretor Legislativo
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Secretaria da Câmara <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Remessa de Projeto e Emendas à CCJR - Redação Final
1 mensagem

Secretaria da Câmara <secretaria@camaraparaguacu.sp.gov.br> 19 de abril de 2022 08:53
Para: "Ver. Vanes Aparecida Pereira da Costa" <vanesgeneroso@camaraparaguacu.sp.gov.br>, Melissa - Assistente
Parlamentar <assistenteparlamentar@camaraparaguacu.sp.gov.br>

Sra. Presidente da CCJR,

De ordem do Presidente da Câmara, encaminhamos a essa Comissão Permanente projeto e emendas para
análise e expedição de Redação Final, conforme despacho anexo.
--
Ediney Bueno
Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista

desp_a_ccjr_pl83_red_final.pdf
214K
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ELABORADA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

AO PROJETO DE LEI Nº 083-2021

EM RAZÃO DA APROVAÇÃO DA EMENDA MODIFICATIVA
Nº 003/2022 E DA EMENDA ADITIVA Nº 004/2022,

AMBAS NA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 18/04/2022

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e  fiscalização
das Agências de Turismo no Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA
APROVA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece a regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização das
Agências de Turismo sediadas no Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista,
Estado de São Paulo, conforme deliberação do Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Art. 2º Entende-se por Agência de Turismo a empresa (sociedade, empresa individual ou
microempreendedor  individual  –  MEI)  que  tenha  por  objeto  social,  exclusivamente,  a
prestação das atividades de turismo definidas na legislação federal:

I  -  venda  comissionada  ou  intermediação  remunerada  na  comercialização  de
passagens,  passeios,  viagens e  excursões nas modalidades aérea,  terrestre,  ferroviária,
aquática e conjugadas;

II  -  assessoramento,  planejamento  e  organização  de  atividades  associadas  à
execução de viagens turísticas, excursões e receptivos;

III - organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens, individuais
ou em grupo, e intermediação remunerada na sua execução e comercialização; e

IV  -  organização  de  programas  e  serviços  relativos  a  viagens  educacionais  ou
culturais e intermediação remunerada na sua execução e comercialização.

Parágrafo  único.  As  Agências  de  Turismo  de  que  trata  este  artigo,  desde  que
constituídas, sediadas e cadastradas no município, poderão funcionar de forma física ou
virtual (e-commerce), sendo a exibição do número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas)  condição  para  a  veiculação  de  anúncios  impressos  ou  digitais,  por  meio  da
internet ou de outros meios eletrônicos.

Art. 3º Conforme os serviços que estejam habilitadas a prestar e atendidos os requisitos
para seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo classificam-se em:

I - Agências de Viagens; e
II - Agências de Viagens e Turismo.
§  1º  Agência  de  Viagens,  ou  Intermediadora  Turística,  é  a  empresa  comercial

prestadora  de  serviços  que  tenha  por  finalidade  organizar,  divulgar,  vender,  intermediar
viagens e serviços turísticos individuais ou coletivos, emissivos ou receptivos, em âmbito
nacional  e internacional,  podendo em seu nome ou em nome de terceiros  contratar  ou
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intermediar  a  execução  de  serviços  de  natureza  turística,  fazer  reservas  de  bilhetes  e
vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

§ 2º Agência de Viagens e Turismo ou Operadora Turística, é a empresa comercial
prestadora  de  serviços,  que  tem  por  finalidade  planejar,  organizar,  divulgar,  vender,
intermediar e executar viagens e serviços turísticos no âmbito nacional e internacional, se
responsabilizando pela realização de excursões, viagens, passeios, programas e pacotes
turísticos individuais ou coletivos, emissivos ou receptivos, podendo em seu nome ou em
nome de terceiros contratar ou intermediar a execução de serviços de natureza turística,
fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Art. 4º Fica proibida às pessoas físicas, a comercialização de produtos, pacotes turísticos ou
as atividades de turismo previstas no art. 2º desta lei.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO, FUNCIONAMENTO E CADASTRO

Art.  5º As  Agências  de  Turismo  somente  poderão  funcionar  no  Município  após  se
adequarem ao disposto nesta lei e na legislação federal, e obterem o registro no Cadastro
de  Prestadores  de  Serviços  Turísticos  (Cadastur)  e  as  atualizações  no  Ministério  do
Turismo.

§ 1º O Cadastur do Ministério do Turismo é o cadastro de pessoas físicas e jurídicas
que atuam no setor turístico.

§ 2º O Cadastur é obrigatório para meios de hospedagem, Agências de Turismo,
Transportadoras Turísticas, Organizadoras de Eventos, Parques Temáticos, Acampamentos
Turísticos e Guias de Turismo-MEI (Microempreendedor Individual).

§ 3º Para outras atividades não relacionadas no § 2º o Cadastur é opcional.
§ 4º O cadastro permite ao prestador atuar legalmente, de acordo com a Lei Geral do

Turismo, por meio da emissão do Certificado Cadastur, assim como oferece benefícios aos
cadastrados.

§ 5º A abertura de filiais é igualmente condicionada ao cumprimento dos requisitos
desta lei e da legislação federal.

Art. 6º  O alvará de licença para localização e instalação e o de licença de funcionamento
somente poderão ser expedidos desde que cumpridas as exigências especificadas nesta lei.

Art.  7º É  condição  prévia  para  a  expedição  do  alvará  de  licença  para  localização  e
instalação eu de licença de funcionamento a comprovação dos seguintes requisitos:

I  -  atividade  principal  e  exclusiva  de  Agência  de  Turismo  constante  do  CNPJ,
conforme prevê a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe
sobre as atividades das Agências de Turismo;

II  -  instalações  adequadas,  destinadas  ao  atendimento  dos  usuários,  com
identificação visual  que facilite  a  visualização da empresa e  de seu ramo de atividade,
quando  possuir  sede  física  ou,  no  caso  de  e-commerce,  deverá  possuir  site oficial  na
internet;

III - apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros (CLCB ou AVCB);
IV - documentação exigida pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do

Ministério da Economia ou órgão sucessor,  referente a medicina, saúde e segurança do
trabalho, caso a empresa possuir funcionários;

V - apresentação do certificado de registro no Cadastur emitido pelo Ministério do
Turismo.

Parágrafo  único.  O  alvará  de  ‘Licença  para  Localização  e  Instalação’  e  o
cumprimento do requisito previsto no inciso III são aplicáveis às Agências de Turismo que
possuírem instalações físicas.
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Art. 8º Para solicitar o alvará de licença para localização e instalação e o de funcionamento,
o  interessado  deverá  encaminhar  requerimento  padrão,  anexando  as  comprovações
exigidas nesta lei.

Art.  9º A  idoneidade  moral  e  financeira  da  empresa  será  comprovada  mediante
apresentação dos seguintes documentos:

I - Certidão Negativa de Protesto de Títulos, expedida pelo respectivo cartório, do
local de domicílio da empresa;

II  -  Certidões Negativas de Protesto de Ações Cíveis  e Criminais,  expedida pelo
respectivo cartório, do local de domicílio da empresa;

III - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União;

IV - Certificado de Regularidade do FGTS;
V - Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos e Certidão Negativa de

Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado; e
VI - Certidão Negativa de Débitos Tributários do Município.
Parágrafo único. Em casos em que a certidão for positiva, deverá ser encaminhada a

respectiva  certidão explicativa,  para  fins de análise  por  parte  do setor  competente  pela
emissão do Alvará de licença para localização e instalação e Funcionamento.

Art.  10.  Para solicitação de alterações de informações do estabelecimento no Cadastro
Mobiliário Municipal – CMM, quando da mudança de endereço de empresa em atividade,
deverão ser atendidas as disposições contidas nesta lei.

Art. 11. Será facultada a instalação de Agências de Turismo em meios de hospedagem e
outros  estabelecimentos  de  natureza  turística,  desde  que  atendidas  as  obrigações  da
legislação em vigor.

Art. 12. É vedada a expedição do alvará de licença para localização e instalação ou de
licença de funcionamento como Agência de Turismo às empresas:

I - direta ou indiretamente vinculadas a órgãos oficiais de Turismo;
II - cujo objetivo social estabeleça serviços diversos dos privativos ou permissíveis

para a categoria, ou incompatíveis com os objetivos definidos pelo Ministério do Turismo;
III - cuja razão social ou nome de fantasia seja idêntica ou semelhante à de outra já

registrada, ou à de órgão oficial de turismo; e
IV  -  a  que  não  atenda  toda  legislação  vigente,  principalmente  a  legislação

relacionada ao Turismo, conforme estabelecido nesta lei.

Art. 13. Para a manutenção do alvará de licença de funcionamento de Agência de Turismo,
as empresas deverão atender ao disposto nesta lei.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

Art.  14. As  Agências  de  Turismo  são  diretamente  responsáveis  pelos  atos  de  seus
prepostos, inclusive os praticados por terceiros por elas contratados ou autorizados ainda
que na condição de autônomos, assim entendidas as pessoas físicas por elas credenciadas,
tácita ou expressamente.

§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de promoção de serviços
turísticos, os autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da Agência de Turismo que os
tiver credenciado.

§ 2º  Nas atividades turísticas  de aventura  como o  rafting,  canyoning,  cascading,
caminhadas a  pé,  mountain bike,  cavalgadas e  demais atividades aquáticas,  verticais  e
terrestres, que utilizem ou não os recursos naturais, as Agências de Turismo deverão manter
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à  disposição,  em  apoio  a  tais  atividades,  uma  pessoa  habilitada  com  certificação  e
conhecimentos em procedimentos de primeiros socorros.

§  3º  Além  do  previsto  no  parágrafo  anterior,  as  Agências  de  Turismo  que
comercializarem  serviços  turísticos  de  aventura  deverão  observar  e  cumprir  as
determinações do art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010.

Art. 15. Qualquer oferta ou divulgação de serviços turísticos pelas Agências de Turismo
expressarão fielmente a qualidade e as condições em que serão efetivamente prestados,
especificando com clareza:

I - os serviços oferecidos;
II  -  o  preço  total  e  as  condições  de  pagamento  e,  quando  houver,  as  de

financiamento;
III - o itinerário do roteiro, excursão ou viagem, quando for o caso; e
IV  -  as  empresas  e  empreendimentos  participantes  do  roteiro  de  viagem  ou

excursão, com o respectivo número de registro no Ministério do Turismo.

Art.  16. São  obrigações  das  Agências  de  Turismo,  passíveis  de  fiscalização,  em
conformidade com os procedimentos previsto nesta lei e nos atos dela decorrentes:

I - cumprir rigorosamente os contratos e acordos de prestação de serviços turísticos
firmados com os usuários ou outras entidades turísticas;

II  -  possuindo  instalações  físicas,  disponibilizá-las  e  conservá-las  em  condições
adequadas para o atendimento ao consumidor, em ambiente destinado exclusivamente a
essa atividade;

III - mencionar, em qualquer forma impressa ou digital de oferta, promoção ou de
divulgação de viagem ou excursão, o nome das empresas responsáveis pela operação dos
serviços  contratados  e  o  número  de  registro  no  órgão  federal  responsável  pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à  exploração  dos  serviços
turísticos;

IV - prestar ou apresentar,  na forma e no prazo estabelecidos pelo órgão federal
responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração
dos serviços turísticos, as informações e os documentos referentes ao exercício de suas
atividades;

V - manter em local visível em suas instalações físicas ou em link próprio em seu site
na  internet ou redes sociais, cópia do certificado de registro no órgão federal responsável
pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços
turísticos;

VI - comunicar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização
das  empresas  dedicadas  à  exploração  dos  serviços  turísticos  eventual  mudança  de
endereço e paralisação temporária ou definitiva das atividades;

VII - apresentar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização
das empresas dedicadas à exploração dos serviços  turísticos  cópia  do instrumento que
altere o ato constitutivo da sociedade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do seu
arquivamento no registro apropriado;

VIII - comunicar previamente ao Município, ao COMTUR e ao Ministério do Turismo,
eventuais paralisações temporárias ou definitivas;

IX - não suspender o exercício das atividades por um período superior a 180 (cento e
oitenta) dias, sob pena de cassação do alvará de licença de funcionamento.

X - No site oficial das empresas virtuais deverá constar, em local visível, o número
relativo ao cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.

Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência de Turismo poderá ser objeto de
seguro, como transferência de responsabilidade.
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CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO, PENALIDADES E RECURSOS

Seção I
Da Fiscalização

Art.  17. O Município exercerá a fiscalização das atividades e serviços das Agências de
Turismo,  nas  suas  diversas  acepções  previstas  na  legislação  específica  em  vigor,
objetivando:

I - proteção ao usuário, exercida prioritariamente pelo atendimento e averiguação de
reclamações;

II - orientação às empresas para o perfeito atendimento das normas que regem suas
atividades;

III - verificação do cumprimento da legislação em vigor.
§ 1º Para o cumprimento do previsto no inciso I do caput deste artigo, o Município

aplicará o que determina o Código de Defesa do Consumidor e normas correlatas.
§  2º  Para  cumprimento  do  previsto  nos  incisos  II  e  III  do  caput  deste  artigo,  o

Município aplicará o que determina:
I - a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe sobre as

atividades das Agências de Turismo;
II - a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e alterações, que dispõe

sobre a Política Nacional de Turismo;
III  -  o  Decreto  Federal  nº  7.381,  de 2  de  dezembro de 2010,  e  alterações,  que

regulamenta a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008;
IV - os Códigos Tributário e de Posturas Municipais; e
V - as demais normas correlatas.

Seção II
Das Penalidades Administrativas e Infrações

Art. 18. A inobservância do disposto nesta lei sujeitará os prestadores de serviços turísticos,
observado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades, aplicadas isolada ou
cumulativamente,  inclusive  por  medida  cautelar  antecedente  ou  incidente  de  processo
administrativo,  sem prejuízo das sanções de natureza civil,  penal  e outras previstas em
legislação específica:

I - notificação preliminar;
II - multa;
III  -  interdição  ou  lacração  de  local,  atividade,  instalação,  estabelecimento

empresarial, empreendimento ou equipamento;
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.
§ 1º Responderá pela prática infratora, sujeitando-se às penalidades administrativas

previstas nesta lei, o prestador de serviço turístico que, por ação ou omissão, lhe der causa,
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

§ 2º A aplicação da penalidade de notificação preliminar não dispensa o infrator da
obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o
ato  ou  a  omissão  caracterizada  como  infração,  sob  pena  de  incidência  de  multa  ou
aplicação de penalidade mais grave.

§ 3º Para a imposição da penalidade de multa e sua gradação, será considerada a
natureza e a gravidade das infrações, considerados os prejuízos dela decorrentes para os
usuários e para o turismo municipal, e as circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive
os antecedentes do infrator.

§  4º  Os  valores  das  multas  aplicadas  serão  recolhidos  e  destinados  ao  Fundo
Municipal de Turismo – FUMTUR.

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”                      Redação Final PL 083/21 -    5
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br     

R
ed

aç
ão

 F
in

al
 3

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

34
03

9 
E

nv
io

 e
m

 2
8/

04
/2

02
2 

08
:5

8:
45

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 C

om
is

sã
o 

de
 C

on
st

itu
iç

ão
, J

us
tiç

a 
e 

R
ed

aç
ão

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

77
82

/1
77

82
_o

ri
gi

na
l.p

df

146



Art. 19. As infrações classificam-se em:
I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes; e
II - graves: aquelas em que for verificada qualquer circunstância agravante.

Art.  20. A penalidade  de  multa  poderá  ser  aplicada  de  acordo  com a  classificação  da
infração e valores fixados em Unidade Fiscal do Município - UFM:

I - infração leve: 2.500 UFM (duas mil e quinhentas unidades fiscais municipais), com
desconto de 500 UFM (quinhentas unidades fiscais municipais) por circunstância atenuante
verificada, conforme § 1º deste artigo;

II - infração grave: 5.000 UFM (cinco mil unidades fiscais municipais), com acréscimo
de 500 UFM (quinhentas unidades fiscais municipais) por circunstância agravante verificada,
conforme § 2º deste artigo.

§ 1º Consideram-se circunstâncias atenuantes:
I - infrator primário;
II - colaboração com a fiscalização;
III - presteza no ressarcimento dos prejuízos; ou
IV - presteza na reparação dos erros.
§ 2º Consideram-se circunstâncias agravantes:
I - infrator reincidente em determinada infração;
II - reiterada prática de infrações;
III - sonegação de informações e documentos; ou
IV - obstáculos impostos à fiscalização.

Art. 21. Constituem infrações a esta lei:
I  -  prestar  serviços  de  agenciamento  de  turismo  sem  o  alvará  de  licença  de

funcionamento ou cadastro no Ministério do Turismo ou com licenças ou cadastros com
prazo de validade vencido – Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de
local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento;

II  -  empregar  meios  fraudulentos,  para  desviar,  em  proveito  próprio  ou  alheio,
clientela de outrem - Pena: notificação preliminar;  multa; interdição ou lacração de local,
atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento.

III  -  promover  o  acobertamento  profissional  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que
realizem o agenciamento de turismo sem o devido credenciamento nos órgãos competentes
- Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de local, atividade, instalação,
estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;  cassação  do  alvará  de
licença de funcionamento.

IV - agir de má-fé na apresentação de documentos comprobatórios exigidos pela
Administração Pública - Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de local,
atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento.

V - omitir o número de registro no Ministério do Turismo nas peças publicitárias em
meios  escritos,  sonoros,  audiovisuais  -  Pena:  notificação preliminar;  multa;  cassação do
alvará de licença de funcionamento.

VI  -  não  cumprir  com  o  estabelecido  nos  acordos/contratos  com  os  clientes  e
fornecedores  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

VII - não formalizar contratos com clientes e empresas prestadoras de serviços como
hotéis, pousadas, transportadoras, exceto transportes aéreos – Pena: notificação preliminar;
multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.
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VIII - paralisar as atividades sem prévia comunicação ao departamento competente
da  Prefeitura  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

IX -  divulgar promoções,  viagens/excursões,  pacotes turísticos e afins,  em meios
escritos,  sonoros,  audiovisuais  ou  multimídias  sem  possuir  cadastro  no  Ministério  do
Turismo e alvará de funcionamento da Prefeitura ou vencidos – Pena: notificação preliminar;
multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

X - não identificar externamente o estabelecimento como Agência de Turismo - Pena:
notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

XI - exercer atividades que contrariem as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do
Turismo e pelo Município - Pena: notificação preliminar;  multa; interdição ou lacração de
local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento;

XII - mudar de endereço sem prévia comunicação ao departamento competente da
Prefeitura  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

XIII  -  resistir  ou  embaraçar  a  fiscalização  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.

XIV  -  faltar  com  as  condições  mínimas  exigidas  para  o  atendimento  ao  turista,
previstas em Lei - Pena: notificação preliminar;  multa; cassação do alvará de licença de
funcionamento.

XV - não tomar as medidas cabíveis diante de eventual prática de atos contrários a
esta Lei, ser omisso ou negligente o servidor municipal encarregado da execução desta Lei:

a)  quando  contratado,  as  penalidades  previstas  na  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho – CLT; ou

b) quando estatutário, as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais.

§ 1º  Após a aplicação da penalidade de notificação preliminar,  será  estabelecido
prazo para a regularização da situação, podendo variar de 15 (quinze) a 90 (noventa) dias,
dependendo da gravidade da infração.

§  2º  Caso  não  seja  providenciada  a  regularização  no  prazo  estabelecido  será
considerada infração grave e:

I - caberá aplicação de penalidade de multa, no caso de profissional autônomo; e
II - aplicação de penalidade de multa e interdição ou lacração do local, atividade,

instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento,  no  caso  de
empresa.

§ 3º A penalidade de interdição ou lacração, no caso de empresa, será mantida até a
completa regularização da situação.

§ 4º A penalidade de cassação do alvará de licença de funcionamento poderá ser
aplicada de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração.

§ 5º O acobertamento profissional é caracterizado pelo uso indevido do nome do
profissional  autônomo  ou  empresa  quando  este  se  apresenta  formalmente  como
responsável por determinado serviço sem, no entanto, participar efetivamente dos trabalhos.

Seção III
Do Processo Administrativo

Art. 22. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração; ou
III - denúncia:
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a) que relate os fatos a apurar, constando ou não a qualificação e a assinatura do
denunciante;

b) recebida pelo sistema eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão e-SIC da
Prefeitura; ou

c) recebida pelo meio físico de protocolo da administração.
§ 1º  Antecedendo à instauração do processo administrativo,  poderá a autoridade

competente abrir  investigação preliminar,  cabendo, para tanto, requisitar dos prestadores
informações sobre as questões investigadas.

§ 2º É facultado ao notificado, ou ao seu representante legal, a qualquer tempo, a
solicitação  de  vistas  ou  a  obtenção  de  cópia  do  processo,  não  sendo  suspensa  ou
interrompida a contagem dos prazos.

§ 3º É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus representantes
legais.

Art.  23. Quando a  investigação preliminar  iniciada a partir  de denúncia  não resultar  na
instauração  de  processo  administrativo,  o  denunciante  deverá  ser  informado  sobre  as
razões do seu arquivamento pela autoridade competente.

Seção IV
Dos Autos de Infração

Art. 24. Os autos de infração deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de
forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando:

I - o local, a data e a hora da lavratura;
II - o nome e o endereço do autuado;
III - o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento autuado;
IV - a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;
V - o dispositivo legal infringido;
VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de trinta dias;
VII - a identificação do agente de fiscalização, sua assinatura, a indicação do seu

cargo ou função e o número de sua matrícula;
VIII - a identificação do órgão julgador e o respectivo endereço; e
IX - a assinatura do autuado.

Art.  25. Os  autos  de  infração  serão  lavrados  pelo  agente  de  fiscalização  que  houver
verificado  a  ocorrência  de  infração,  preferencialmente  no  local  onde  foi  averiguada  a
irregularidade.

Art. 26. A assinatura nos autos de infração por parte do autuado, ao receber cópias deles,
constitui notificação sem implicar confissão.

Parágrafo único.  Em caso de recusa pelo infrator  autuado em assinar  o auto de
infração,  o  agente  de  fiscalização  mencionará  tais  fatos  nos  autos,  remetendo-os  ao
autuado por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro procedimento equivalente,
tendo os mesmos efeitos do caput deste artigo.

Art. 27. O auto de infração será lavrado pelo agente de fiscalização sempre quando ocorrer:
I - violação de dispositivos legais;
II - não cumprimento das notificações expedidas;
III - resistência ou embaraço à fiscalização.
§  1º  Quando  o  responsável  pela  empresa  se  negar  a  assiná-lo,  deverá  ser

consignado no auto de infração.
§ 2º Serão garantidos às pessoas ou entidades interessadas o conhecimento de

todas  as  peças  do  processo  e  o  direito  à  apresentação  da  defesa  por  escrito,  e  dos
documentos julgados pertinentes, no prazo de 15 (quinze) dias da data de autuação.
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Seção V
Da Instauração do Processo Administrativo

Art.  28. A  instauração  do  processo  administrativo,  na  forma  desta  lei,  deverá,
obrigatoriamente, conter:

I - a identificação do infrator;
II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;
III - os dispositivos legais infringidos; e
IV - a assinatura da autoridade competente.

Seção VI
Da Notificação

Art.  29. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator,  fixando o prazo de 10
(dez) dias, a partir da efetiva ciência pelo interessado, para apresentar defesa.

§ 1º A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo, far-
se-á:

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou
II  -  por  carta  registrada  ao  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto,  com  Aviso  de

Recebimento - AR.
§  2º  Quando  o  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto  não  puder  ser  notificado,

pessoalmente  ou  por  via  postal,  será  feita  a  notificação  por  edital,  a  ser  afixado  nas
dependências  do  órgão  respectivo,  em  lugar  público,  pelo  prazo  de  10  (dez)  dias,  ou
divulgado, pelo menos uma vez, no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

Seção VII
Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo

Art. 30. O processo administrativo será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão
que o tiver instaurado.

Art.  31. O  infrator  deverá  dar  cumprimento  à  exigência  que  deu  origem  ao  processo
administrativo ou apresentar impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da
efetiva ciência da notificação, indicando em sua defesa:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e
IV - as provas que lhe dão suporte.
Parágrafo único. A ausência de impugnação, no prazo estabelecido implicará serem

reputados verdadeiros os atos e fatos que originaram o processo.

Art. 32. Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem a apresentação de
defesa,  poderá,  antes  da  decisão,  determinar  a  realização  de  diligências  que  entender
cabíveis,  sendo-lhe facultado requisitar do infrator,  de qualquer pessoa física ou jurídica,
órgão ou entidade pública as necessárias informações,  esclarecimentos ou documentos,
fixando prazo para sua apresentação.

Art. 33. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento
legal e, se condenatória, a natureza e gradação da pena.

Parágrafo único. Julgado o processo e sendo aplicada penalidade de multa, será o
infrator notificado para efetuar seu recolhimento no prazo de trinta dias.

Seção VIII
Dos Recursos

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”                      Redação Final PL 083/21 -    9
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br     

R
ed

aç
ão

 F
in

al
 3

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

34
03

9 
E

nv
io

 e
m

 2
8/

04
/2

02
2 

08
:5

8:
45

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 C

om
is

sã
o 

de
 C

on
st

itu
iç

ão
, J

us
tiç

a 
e 

R
ed

aç
ão

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

77
82

/1
77

82
_o

ri
gi

na
l.p

df

150



Art. 34. Das penalidades aplicadas por infração a dispositivo desta lei será assegurado o
direito à ampla defesa e ao contraditório ao infrator, nos seguintes termos:

I  -  em  primeira  instância,  Defesa  Prévia,  dirigida  ao  Diretor  do  Departamento
Municipal de Turismo, no prazo de 3 (três) dias uteis, a contar da ciência da penalidade
aplicada, sem efeito suspensivo na ação fiscal; e

II - na hipótese de indeferimento da Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a
contar da ciência da decisão, caberá recurso hierárquico dirigido à Junta de Recursos, em
última instância, sem efeito suspensivo na ação fiscal.

Parágrafo  Único.  A  Junta  de  Recursos  será  formada  por  um  membro  do
Departamento Municipal de Assuntos Jurídicos, um do Conselho Municipal de Turismo e um
da Divisão de Fiscalização municipal.

Art. 35. A Junta de Recursos será convocada em até 2 (dois) dias uteis para apreciação dos
recursos interpostos.

Art.  36. Julgado  definitivamente  o  processo  administrativo,  as  multas  que  não  forem
recolhidas serão inscritas em Dívida Ativa, nos termos da legislação tributária municipal.

Art. 37. Enquanto tramitar o recurso administrativo será de responsabilidade do recorrente
qualquer prejuízo que venha ocorrer, ou por ele causado.

Seção IX
Dos Casos Especiais

Art. 38. Para casos especiais, a critério do Departamento Municipal de Turismo, o processo
poderá ser  encaminhado à Junta de Recursos que apreciará a gravidade da infração e
sucessivamente a aplicação das penalidades cabíveis quando a mesma for cumulativa.

Parágrafo  único.  Nas hipóteses previstas  no  caput  deste  artigo,  o  Departamento
Municipal de Turismo terá até 3 (três) dias uteis para convocar a Junta de Recursos para
apreciação do processo administrativo.

Art. 39. Julgado e concluído o processo administrativo, a Divisão de Fiscalização aplicará,
em até 2 (dois) dias úteis, as penalidades cabíveis, conforme previstas nesta lei.

Seção X
Da Reabilitação

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de
serviços turísticos poderão requerer reabilitação no Departamento Municipal de Turismo.

Parágrafo  único.  Deferida  a  reabilitação,  as  penalidades  anteriormente  aplicadas
deixarão de constituir  agravantes,  no caso de novas infrações,  decorridos 180 (cento e
oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações.

Seção XI
Das Nulidades

Art. 41. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo
para a defesa.

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado
nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam consequência, cabendo à autoridade
que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o
caso.

Seção XII
Do Cadastro de Infrações e Penalidades
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Art. 42. O Departamento Municipal de Turismo manterá cadastro técnico de informações no
qual serão registradas as infrações e as respectivas penalidades aplicadas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os débitos decorrentes do não-pagamento de multas aplicadas pelo Município nos
termos desta lei serão inscritos em Dívida Ativa, conforme prazos e critérios estabelecidos
na legislação tributária municipal.

Art. 44. As empresas já estabelecidas terão o prazo de 3 (três) meses para adequar-se ao
disposto nesta lei, contado a partir da data de sua publicação.

Art. 45. Os casos omissos e as questões oriundas da dinâmica da atividade deverão ser
resolvidos pelo Departamento Municipal  de Turismo e Conselho Municipal  de Turismo –
COMTUR.

Art. 46. Os Guias de Turismo considerar-se-ão prepostos das Agências de Turismo, quando
no desempenho de atribuições que lhes forem designadas por força da programação ou dos
serviços a ela inerentes.

Art. 47. As Agências de Turismo do Município serão responsáveis pela oferta de pacotes e
roteiros turísticos que poderão ser negociados com agências de outros municípios, desde
que atendidas as determinações desta lei.

Art. 48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Legislativo Água Grande, 28 de abril de 2022.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA
Presidente da Comissão

MARCELO GREGÓRIO
Vice-Presidente 

CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
Secretário 
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Palácio Legislativo Grande 

EstánciaTuristica de Paraguaçu Paulista 

Oficio N° 0106-2022 - C 

Estancia Turística de Paraguaçu Paulista, 29 de abril de 2022. 

A 
Todos os Vereadores 

Senhor(a) Vereador(a), 

Comunicamos a Vossa Senhoria que a pauta para a 27a Sessão 
Ordinária desta legislatura, a ser realizada na próxima segunda-feira, dia 2 de maio de 
2022, esta formada pelas seguintes matérias: 

I - EXPEDIENTE 

A) Indicações  (sem necessidade de deliberação) 

- De autoria da Vereadora GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ: 
1) INDICAÇÃO N° 127/22, que "Indica ao  sr  Prefeito Municipal a disponibilização de 

apoio da Guarda Municipal na entrada e saída dos alunos da EMEF Professor Sidnei 
Gomes Salomão"; 

2) INDICAÇÃO N° 128/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal a operação Tapa 
Buraco em muitas ruas do nosso municipio"; 

3) INDICAÇÃO N° 129/22, que "Indica ao Sr. Prefeito Municipal a limpeza e rogagem 
no Bairro Viena"; 

4) INDICAÇÃO N° 130/22, que "Indica a instalação de redutor de velocidade na Rua 
Alzira Lage Cambraia". 

- De autoria do Vereador FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS: 
5) INDICAÇÃO N° 131/22, que "Indica a realização de recapeamento na avenida 

Hissagy Marubayashi, no trecho que dá acesso à avenida Paraguagu"; 
6) INDICAÇÃO N° 132/22, que "Indica a realização de limpeza e poda de vegetação 

nos canteiros centrais da avenida Jose Bonifácio"; 
7) INDICAÇÃO N° 133/22, que "Indica a realização de operação tapa buracos na rua 

Francisco Jane gits no trecho compreendido entre a rua Esportista Joaquim Leite e a rua 
Manoel Azoia, na Vila Marim"; 

8) iNDICACAO N° 134/22, que "Indica estudo para a denominação de um logradouro 
ou instalação pública existente ou a ser construída na ClcIdde em hornenagern à Jose do 

Oliveira Melo, o Mélão"; 
9) INDICAÇÃO N° 135/22, que "Indica a instalação de braços, luminárias e rede para 

a iluminação da rua Presidente Café Filho, no Conjunto Habitacional Antônio Pertinhez"; 
10) INDICAÇÃO N° 136/22, que "Indica a instalação de uma nova valeta, tipo 

sarjetão, de escoamento de águas pluviais, na esquina da rua Caram uru com a rua Joaquim 
Sebastião Rodrigues Vieira e confluência com a rua Seiji  Hashimoto";  
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11) INDICAÇÃO N° 137/22, que "Indica a realização de operação tapa buracos e 
instalação de sarjetão na rua Jatobá, esquina com a rua Joaquim Clemente, no conjunto 
habitacional Governador Mário Covas"; 

12) INDICAÇÃO N° 138/22, que "Indica a instalação de braços, luminárias e rede 
para a iluminação da rua João Lopes, no Conjunto Habitacional Antônio Pertinhez"; 

13) INDICAÇÃO N° 139/22, que "Indica a realização de operação tapa buracos na 
rua Rui Ferreira da Rocha, no trecho aproximado entre os números de residências 720 e 
826". 

- De autoria do Vereador RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE: 
14) INDICAÇÃO N° 140/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal a instalação de 

iluminação, desenvolvimento de urbanismo, instalação de academia ao ar livre,  playground  
e a construção de uma arena  beach  no bosque localizado ao redor da sede da Prefeitura 
Municipal"; 

15) INDICAÇÃO N° 142/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal a possibilidade que 
seja feito balanços de águas pluviais na Avenida Manoel Antônio Souza no cruzamento com 
a Rua João Jorge Rosa, na Barra Funda". 

- De autoria do Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO: 
16) INDICAÇÃO N° 141/22, que "Indica que seja feita a manutenção da estrada 

municipal que da acesso ao patrimônio de Cardoso de Almeida"; 
17) INDICAÇÃO N° 144/22, que "Indica que seja colocado brinquedos e aparelho de 

ginastica na área verde localizada no final da Av Galdino com a rua  Noel  Rosa"; 
18) INDICAÇÃO N° 145/22, que "Indica que seja colocado brinquedos e aparelho de 

ginastica na área verde localizada no final da rua  Anibal  Marques a rua Terêncio Romita —  
Aldo  Paes  Lame";  

19) INDICAÇÃO N° 146/22, que "Indica a instalação de lombada na rua Terêncio 
Romita n° 84—  Aldo  Paes Leme"; 

20) INDICAÇÃO N° 147122, que "Indica a limpeza/capina das proximidades da linha 
férrea na rua Goiânia no bairro Jardim Panambi"; 

21) INDICAÇÃO N° 148/22, que "Indica a instalação de rede de proteção  anti-
pombos nas quadras poliesportivas do município". 

- De autoria da Vereadora DELMIRA DE MORAES JERONIMO: 
22) INDICAÇÃO N° 143/22, que "Indica ao  sr.  Prefeito Municipal que seja eliminada 

a árvore ocada/brocada da Rua Delfino Franco de Lima, no Distrito de Roseta". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
23) INDICAÇÃO N° 149/22, que "Indica ao Senhor Prefeito a realização de 

Campeonatos no Complexo Esportivo do Parque Aquático Prefeito Benedicto Benicio, o 
Grande Lago"; 

24) INDICAÇÃO N° 150/22, que "Indica ao Senhor Prefeito a construção de um 
aiojamento coberto para os pacientes da Unidade Estratégia Saúde da Família V, no 
Conjunto Habitacional Antônio Pertinhez (Fercon)"; 

25) INDICAÇÃO N° 151/22, que "Indica ao Senhor Prefeito a instalação de guaritas 
na Rua Conceição do Monte Alegre, nas proximidades do Ginásio de Esporte Feijão, no 
Jardim Murilo Macedo"; 

26) INDICAÇÃO N° 152/22, que "Indica ao Senhor Prefeito o recapeamento astáltico 
das Ruas Paulo Cei e da Pref. Antenor Assunção, na Vila Affini"; 
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27) INDICAÇÃO N° 153/22, que "Indica ao Senhor Prefeito a instalação nos 
canteiros centrais de Avenidas e Ruas do Município, de placas informando que não é 
permitido colocar sacolas de lixo no local". 

B) Requerimentos — deliberação em bloco: 

- De autoria da Vereadora GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ: 
1) REQUERIMENTO N° 117/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a erosão na Rua José Jorge Estevam"; 
2) REQUERIMENTO N° 118/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a instalação de um parquinho para as crianças na Praga do Jardim Murilo Macedo"; 
3) REQUERIMENTO N° 119/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a pavimentação asfáltica na extensão total da Rua Vital Brasil";0 
4) REQUERIMENTO N° 121/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a falta de materiais pedagógicos para as atividades com os alunos na rede de 
ensino". 

- De autoria do Vereador JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR:  
5) REQUERIMENTO N° 120/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre o contrato n°. 061/2020 — Processo 236/2020, referente a cobertura da quadra 
poliesportiva do Tiro de Guerra"; 

6) REQUERIMENTO N° 122/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 
sobre os procedimentos adotados pelo Departamento do Meio Ambiente para apurar as 
possíveis causas da coloração barrenta da água do Grande Lago"; 

7) REQUERIMENTO No 123/22, que "Requer informações sobre a aquisição de  
raga()  para o Banco de Ração para Cães e Gatos no município". 

- De autoria do Vereador DANIEL RODRIGUES FAUSTINO: 
8) REQUERIMENTO N° 124/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre a criação de Ecoponto para descarte de resíduos sólidos e orgânicos"; 
9) REQUERIMENTO N° 125/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre o prédio do CRAS do Bairro  Aldo  Paes Leme"; 
10) REQUERIMENTO N° 129/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

sobre a possibilidade da construção de um sarje tão na rua Anisio Machado n° 389 Barra 
Funda"; 

11) REQUERIMENTO N° 130/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 
sobre os funcionários públicos alocados no Departamento de Esporte". 

- De autoria da Vereadora DELMIRA DE MORAES JERONIMO: 
12) REQUERIMENTO N° 126/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a implantação de Restaurante Popular ou Comunitário"; 
13) REQUERIMENTO N° 128/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a realizapAo de análise fitossanitária em árvores ao redor do campo de futebol na 
sede do Distrito de Roseta". 

- De autoria do Vereador MARCELO GREGORIO: 
14) REQUERIMENTO N° 127/22, que "Requer informações sobre o pregão 

eletrônico 030/21 sobre compra de ração para cães e gatos". 
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- De autoria do Vereador RICARDO RIO MENEZES VILLARINO: 
15) REQUERIMENTO N° 131/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 

e providências sobre o Esporte Clube Paraguaguense"; 
16) REQUERIMENTO N° 132/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações 

e providências sobre a entrega de telhas aos paraguaguenses que sofreram com estragos 
causados pelo temporal ocorrido em outubro de 2021"; 

17) REQUERIMENTO N° 133/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências sobre a entrega dos uniformes para os alunos da rede pública municipal de 
ensino"; 

18) REQUERIMENTO N° 134/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências sobre a limpeza da Praga existente nas proximidades do Banespinha, entre 
as Ruas João Lopes, Sete de Setembro e Milton Bazzo"; 

19) REQUERIMENTO N° 135/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências sobre a aquisição de ração para animais no município"; 

20) REQUERIMENTO N°136/22, que "Requer ao Sr. Prefeito Municipal, informações 
e providências sobre a realização de melhorias na estrada do Distrito de Conceição de 
Monte Alegre que vai até a AABB". 

- De autoria do Vereador DERLY  ANTONIO  DA SILVA: 
21) REQUERIMENTO N° 137/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 

sobre a construção do balanço de águas pluviais na Rua João Karan Sfair, em frente ao n° 
842, no Jardim Bela Vista"; 

22) REQUERIMENTO N° 138/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal informações 
sobre o problema de acúmulo de água na Rua Jequitibá em frente à casa n° 386, no 
Conjunto Habitacional Mário Covas". 

- De autoria da Vereadora VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES: 
23) REQUERIMENTO N° 139/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal, informações 

sobre valores e percentual das gratificações para os servidores em 2022"; 
24) REQUERIMENTO N° 140/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal, informações 

sobre o método de administração que será adotada no frigorifico municipal de ovinos e 
suínos"; 

25) REQUERIMENTO N° 141/22, que "Requer ao  sr.  Prefeito Municipal, informações 
sobre o agendamento das consultas e exames do SUS"; 

- ORDENCOO'DIA  

I — Veto:  

1) VETO TOTAL N° 002/22, de autoria do senhor Prefeito Municipal, aposto ao 
PROJETO DE LEI N° 007/22 de autoria do Vereador Ricardo Rio, que "Institui a Semana de 
Combate 5 Violência no Ambiente Escolar, no município de Paraguagu Paulista"; 

li — Matéria em Redação Final: 

2) REDAÇÃO FINAL N° 003/22 elaborada pela CCJR em face do PROJETO DE LEI 
N° 083/21, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Dispõe sobre a regulamentação, 
funcionamento, cadastro e fiscalização das Agências de Turismo no Município"; 
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III  — Matérias em discussão e votação únicas: 

3) PROJETO DE LEI N° 017/22, de autoria do Vereador  Junior  Baptista, que "Institui 
o dia 9 de Julho como o Dia Municipal dos Colecionadores, Atiradores e Caçadores  (CAC's)  
e reconhece suas atividades como atividade de risco, conforme os termos do artigo 10 da 
Lei Federal n° 10.826 de 2003"; 

4) PROJETO DE LEI N° 022/22, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Altera o  
art.  7° da Lei Municipal n° 1.831/1995, que dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção 
Municipal de Paraguagu Paulista e dá outras providências". 

Informamos que os arquivos digitais de todas 6,map 	acima 
descritas foram encaminhados ao  e-mail  institucional de Vosa 	 para 
conhecimento e acompanhamento das deliberações durante a sessão. 

_„„ 

enciosamen z  

OSt ROBER 	TISTA JUNIOR  
Presidente 	i»mara Municipal  

Pauta da 272  SO  de 02/05/2022 - 5 
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Palácio Legislativo Água Grande 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista 

PEREIRA DA COSTA 
retária 

V ESA  

REDAÇÃO FINAL N° 003/22  
AO PROJETO DE LEI N° 083/21  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: SIMBÓLICO 
QUORUM PARA APROVAÇÃO: MAIORIA SIMPLES 

27a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE MAIO DE 2022 

NOME DO VEREADOR 'SIM NA() Ausente Abstenção 

1° FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS 

2° PAULO ROBERTO PEREIRA 
.? 

3° CLEMENTE DA SILVA LIMA  JUNIOR  

40 RICARDO RIO MENEZES VILLARINO 
.'( 

50 DANIEL RODRIGUES FAUSTINO 

6° DERLY  ANTONIO  DA SILVA 
../---- 

7°  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA i----, 

8° GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ 

90 VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES 

100  JOSÉ ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  Presidindo a Sessão 

11° RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE 
::)"' 

12° DELMIRA DE MORAES JERONIMO 

13° MARCELO GREGORIO 
Y 

TOTAIS  
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TERMO DE CERTIFICAÇÃO

CERTIFICO que a Redação Final nº. 003/22 da CCJR

alusiva ao Projeto de Lei nº. 083/21 de autoria do sr.

Prefeito Municipal, foi deliberada na pauta da Ordem

do Dia  da  27ª  Sessão  Ordinária  realizada  em 2 de

maio de 2022, sendo  aprovada por doze (12) votos

favoráveis  dos Vereadores,  obtendo,  dessa forma,  o

quórum  de  maioria  simples  necessário  à  sua

aprovação.

Despacho:  De  ordem  do  Presidente  da  Câmara

Municipal,  Vereador  José  Roberto  Baptista  Junior,

expedir Autógrafo para assinatura da Mesa Diretora e

posterior  encaminhamento  ao  sr.  Prefeito  Municipal

para fins de sanção e promulgação.

Departamento Legislativo,  02 / 05 / 2022

EDINEY BUENO
Agente Administrativo
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AO PROJETO DE LEI Nº 083-2021

Autoria do Projeto: sr. Prefeito Municipal

Dispõe  sobre  a  regulamentação,
funcionamento,  cadastro  e  fiscalização  das
Agências de Turismo no Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

A P R O V A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º Esta  Lei  estabelece a  regulamentação,  funcionamento,  cadastro  e  fiscalização das
Agências  de  Turismo sediadas  no  Município  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista,
Estado de São Paulo, conforme deliberação do Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Art.  2º Entende-se por  Agência  de  Turismo a  empresa  (sociedade,  empresa  individual  ou
microempreendedor individual – MEI) que tenha por objeto social, exclusivamente, a prestação
das atividades de turismo definidas na legislação federal:

I  -  venda  comissionada  ou  intermediação  remunerada  na  comercialização  de
passagens,  passeios,  viagens  e  excursões  nas  modalidades  aérea,  terrestre,  ferroviária,
aquática e conjugadas;

II - assessoramento, planejamento e organização de atividades associadas à execução
de viagens turísticas, excursões e receptivos;

III - organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens, individuais ou
em grupo, e intermediação remunerada na sua execução e comercialização; e

IV - organização de programas e serviços relativos a viagens educacionais ou culturais
e intermediação remunerada na sua execução e comercialização.

Parágrafo  único.  As  Agências  de  Turismo  de  que  trata  este  artigo,  desde  que
constituídas, sediadas e cadastradas no município, poderão funcionar de forma física ou virtual
(e-commerce),  sendo  a  exibição  do  número  do  CNPJ  (Cadastro  Nacional  de  Pessoas
Jurídicas) condição para a veiculação de anúncios impressos ou digitais, por meio da internet
ou de outros meios eletrônicos.

Art. 3º Conforme os serviços que estejam habilitadas a prestar e atendidos os requisitos para
seu registro e funcionamento, as Agências de Turismo classificam-se em:

I - Agências de Viagens; e
II - Agências de Viagens e Turismo.
§  1º  Agência  de  Viagens,  ou  Intermediadora  Turística,  é  a  empresa  comercial

prestadora de serviços que tenha por finalidade organizar, divulgar, vender, intermediar viagens
e serviços turísticos individuais ou coletivos, emissivos ou receptivos, em âmbito nacional e
internacional,  podendo em seu nome ou em nome de terceiros  contratar  ou intermediar  a
execução de serviços de natureza turística, fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados
os critérios da legislação federal.

§ 2º Agência de Viagens e Turismo ou Operadora Turística,  é a empresa comercial
prestadora de serviços, que tem por finalidade planejar, organizar, divulgar, vender, intermediar
e  executar  viagens  e  serviços  turísticos  no  âmbito  nacional  e  internacional,  se
responsabilizando  pela  realização  de  excursões,  viagens,  passeios,  programas  e  pacotes
turísticos individuais ou coletivos, emissivos ou receptivos, podendo em seu nome ou em nome
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de  terceiros  contratar  ou  intermediar  a  execução  de  serviços  de  natureza  turística,  fazer
reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.

Art. 4º Fica proibida às pessoas físicas, a comercialização de produtos, pacotes turísticos ou
as atividades de turismo previstas no art. 2º desta lei.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO, FUNCIONAMENTO E CADASTRO

Art. 5º As Agências de Turismo somente poderão funcionar no Município após se adequarem
ao disposto nesta lei e na legislação federal, e obterem o registro no Cadastro de Prestadores
de Serviços Turísticos (Cadastur) e as atualizações no Ministério do Turismo.

§ 1º O Cadastur do Ministério do Turismo é o cadastro de pessoas físicas e jurídicas
que atuam no setor turístico.

§  2º  O  Cadastur  é  obrigatório  para  meios  de  hospedagem,  Agências  de  Turismo,
Transportadoras  Turísticas,  Organizadoras  de  Eventos,  Parques  Temáticos,  Acampamentos
Turísticos e Guias de Turismo-MEI (Microempreendedor Individual).

§ 3º Para outras atividades não relacionadas no § 2º o Cadastur é opcional.
§ 4º O cadastro permite ao prestador atuar legalmente, de acordo com a Lei Geral do

Turismo, por meio da emissão do Certificado Cadastur, assim como oferece benefícios aos
cadastrados.

§ 5º A abertura de filiais é igualmente condicionada ao cumprimento dos requisitos desta
lei e da legislação federal.

Art. 6º  O alvará de licença para localização e instalação e o de licença de funcionamento
somente poderão ser expedidos desde que cumpridas as exigências especificadas nesta lei.

Art. 7º É condição prévia para a expedição do alvará de licença para localização e instalação
eu de licença de funcionamento a comprovação dos seguintes requisitos:

I - atividade principal e exclusiva de Agência de Turismo constante do CNPJ, conforme
prevê a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe sobre as
atividades das Agências de Turismo;

II - instalações adequadas, destinadas ao atendimento dos usuários, com identificação
visual que facilite a visualização da empresa e de seu ramo de atividade, quando possuir sede
física ou, no caso de e-commerce, deverá possuir site oficial na internet;

III - apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros (CLCB ou AVCB);
IV  -  documentação  exigida  pela  Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho  do

Ministério  da  Economia  ou  órgão  sucessor,  referente  a  medicina,  saúde  e  segurança  do
trabalho, caso a empresa possuir funcionários;

V  -  apresentação  do  certificado  de  registro  no  Cadastur  emitido  pelo  Ministério  do
Turismo.

Parágrafo único. O alvará de ‘Licença para Localização e Instalação’ e o cumprimento
do  requisito  previsto  no  inciso  III  são  aplicáveis  às  Agências  de  Turismo  que  possuírem
instalações físicas.
Art. 8º Para solicitar o alvará de licença para localização e instalação e o de funcionamento, o
interessado  deverá  encaminhar  requerimento  padrão,  anexando  as  comprovações  exigidas
nesta lei.

Art. 9º A idoneidade moral e financeira da empresa será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:

I - Certidão Negativa de Protesto de Títulos, expedida pelo respectivo cartório, do local
de domicílio da empresa;

II  -  Certidões  Negativas  de  Protesto  de  Ações  Cíveis  e  Criminais,  expedida  pelo
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respectivo cartório, do local de domicílio da empresa;
III - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União;
IV - Certificado de Regularidade do FGTS;
V -  Certidão  Negativa  de  Débitos  Tributários  Não  Inscritos  e  Certidão  Negativa  de

Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado; e
VI - Certidão Negativa de Débitos Tributários do Município.
Parágrafo único. Em casos em que a certidão for positiva, deverá ser encaminhada a

respectiva certidão explicativa, para fins de análise por parte do setor competente pela emissão
do Alvará de licença para localização e instalação e Funcionamento.

Art.  10.  Para  solicitação  de  alterações  de  informações  do  estabelecimento  no  Cadastro
Mobiliário  Municipal  –  CMM,  quando  da  mudança  de  endereço  de  empresa  em atividade,
deverão ser atendidas as disposições contidas nesta lei.

Art.  11. Será facultada a instalação de Agências de Turismo em meios de hospedagem e
outros  estabelecimentos  de  natureza  turística,  desde  que  atendidas  as  obrigações  da
legislação em vigor.

Art. 12. É vedada a expedição do alvará de licença para localização e instalação ou de licença
de funcionamento como Agência de Turismo às empresas:

I - direta ou indiretamente vinculadas a órgãos oficiais de Turismo;
II - cujo objetivo social estabeleça serviços diversos dos privativos ou permissíveis para

a categoria, ou incompatíveis com os objetivos definidos pelo Ministério do Turismo;
III - cuja razão social ou nome de fantasia seja idêntica ou semelhante à de outra já

registrada, ou à de órgão oficial de turismo; e
IV - a que não atenda toda legislação vigente, principalmente a legislação relacionada

ao Turismo, conforme estabelecido nesta lei.

Art. 13. Para a manutenção do alvará de licença de funcionamento de Agência de Turismo, as
empresas deverão atender ao disposto nesta lei.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

Art. 14. As Agências de Turismo são diretamente responsáveis pelos atos de seus prepostos,
inclusive os praticados por terceiros por elas contratados ou autorizados ainda que na condição
de  autônomos,  assim  entendidas  as  pessoas  físicas  por  elas  credenciadas,  tácita  ou
expressamente.

§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de promoção de serviços
turísticos, os autônomos indicarão sempre o nome e o CNPJ da Agência de Turismo que os
tiver credenciado.

§  2º  Nas  atividades  turísticas  de  aventura  como  o  rafting,  canyoning,  cascading,
caminhadas  a  pé,  mountain  bike,  cavalgadas  e  demais  atividades  aquáticas,  verticais  e
terrestres, que utilizem ou não os recursos naturais, as Agências de Turismo deverão manter à
disposição,  em  apoio  a  tais  atividades,  uma  pessoa  habilitada  com  certificação  e
conhecimentos em procedimentos de primeiros socorros.

§  3º  Além  do  previsto  no  parágrafo  anterior,  as  Agências  de  Turismo  que
comercializarem serviços turísticos de aventura deverão observar e cumprir as determinações
do art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010.

Art.  15. Qualquer  oferta  ou  divulgação  de  serviços  turísticos  pelas  Agências  de  Turismo
expressarão  fielmente  a  qualidade  e  as  condições  em que  serão  efetivamente  prestados,
especificando com clareza:
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I - os serviços oferecidos;
II - o preço total e as condições de pagamento e, quando houver, as de financiamento;
III - o itinerário do roteiro, excursão ou viagem, quando for o caso; e
IV - as empresas e empreendimentos participantes do roteiro de viagem ou excursão,

com o respectivo número de registro no Ministério do Turismo.

Art. 16. São obrigações das Agências de Turismo, passíveis de fiscalização, em conformidade
com os procedimentos previsto nesta lei e nos atos dela decorrentes:

I - cumprir rigorosamente os contratos e acordos de prestação de serviços turísticos
firmados com os usuários ou outras entidades turísticas;

II  -  possuindo  instalações  físicas,  disponibilizá-las  e  conservá-las  em  condições
adequadas para o atendimento ao consumidor, em ambiente destinado exclusivamente a essa
atividade;

III  -  mencionar,  em qualquer  forma impressa  ou  digital  de  oferta,  promoção  ou  de
divulgação de viagem ou excursão, o nome das empresas responsáveis pela operação dos
serviços contratados e o número de registro no órgão federal responsável pelo cadastramento
e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;

IV  -  prestar  ou  apresentar,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  pelo  órgão  federal
responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos
serviços turísticos, as informações e os documentos referentes ao exercício de suas atividades;

V - manter em local visível em suas instalações físicas ou em link próprio em seu site na
internet ou redes sociais, cópia do certificado de registro no órgão federal responsável pelo
cadastramento  e  pela  fiscalização  das  empresas  dedicadas  à  exploração  dos  serviços
turísticos;

VI - comunicar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das
empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos eventual mudança de endereço e
paralisação temporária ou definitiva das atividades;

VII - apresentar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização
das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos cópia do instrumento que altere o
ato  constitutivo  da  sociedade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do  seu
arquivamento no registro apropriado;

VIII - comunicar previamente ao Município, ao COMTUR e ao Ministério do Turismo,
eventuais paralisações temporárias ou definitivas;

IX - não suspender o exercício das atividades por um período superior a 180 (cento e
oitenta) dias, sob pena de cassação do alvará de licença de funcionamento.

X - No  site oficial  das empresas virtuais deverá constar,  em local  visível,  o número
relativo ao cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.

Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência de Turismo poderá ser objeto de
seguro, como transferência de responsabilidade.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO, PENALIDADES E RECURSOS

Seção I
Da Fiscalização

Art.  17. O  Município  exercerá  a  fiscalização  das  atividades  e  serviços  das  Agências  de
Turismo, nas suas diversas acepções previstas na legislação específica em vigor, objetivando:

I - proteção ao usuário, exercida prioritariamente pelo atendimento e averiguação de
reclamações;

II - orientação às empresas para o perfeito atendimento das normas que regem suas
atividades;
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III - verificação do cumprimento da legislação em vigor.
§ 1º Para o cumprimento do previsto no inciso I  do caput  deste artigo,  o Município

aplicará o que determina o Código de Defesa do Consumidor e normas correlatas.
§ 2º Para cumprimento do previsto nos incisos II e III do caput deste artigo, o Município

aplicará o que determina:
I - a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe sobre as

atividades das Agências de Turismo;
II - a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e alterações, que dispõe sobre

a Política Nacional de Turismo;
III  -  o  Decreto  Federal  nº  7.381,  de  2  de  dezembro  de  2010,  e  alterações,  que

regulamenta a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008;
IV - os Códigos Tributário e de Posturas Municipais; e
V - as demais normas correlatas.

Seção II
Das Penalidades Administrativas e Infrações

Art. 18. A inobservância do disposto nesta lei sujeitará os prestadores de serviços turísticos,
observado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades, aplicadas isolada ou
cumulativamente,  inclusive  por  medida  cautelar  antecedente  ou  incidente  de  processo
administrativo,  sem  prejuízo  das  sanções  de  natureza  civil,  penal  e  outras  previstas  em
legislação específica:

I - notificação preliminar;
II - multa;
III - interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial,

empreendimento ou equipamento;
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.
§ 1º  Responderá pela prática  infratora,  sujeitando-se às penalidades administrativas

previstas nesta lei, o prestador de serviço turístico que, por ação ou omissão, lhe der causa,
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

§ 2º A aplicação da penalidade de notificação preliminar não dispensa o infrator  da
obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o ato
ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de multa ou aplicação de
penalidade mais grave.

§ 3º Para a imposição da penalidade de multa e sua gradação, será considerada a
natureza e a gravidade das infrações,  considerados os prejuízos dela decorrentes para os
usuários e para o turismo municipal, e as circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os
antecedentes do infrator.

§ 4º Os valores das multas aplicadas serão recolhidos e destinados ao Fundo Municipal
de Turismo – FUMTUR.
Art. 19. As infrações classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes; e
II - graves: aquelas em que for verificada qualquer circunstância agravante.

Art. 20. A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com a classificação da infração e
valores fixados em Unidade Fiscal do Município - UFM:

I - infração leve: 2.500 UFM (duas mil e quinhentas unidades fiscais municipais), com
desconto de 500 UFM (quinhentas unidades fiscais municipais) por circunstância atenuante
verificada, conforme § 1º deste artigo;

II - infração grave: 5.000 UFM (cinco mil unidades fiscais municipais), com acréscimo de
500  UFM  (quinhentas  unidades  fiscais  municipais)  por  circunstância  agravante  verificada,
conforme § 2º deste artigo.
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§ 1º Consideram-se circunstâncias atenuantes:
I - infrator primário;
II - colaboração com a fiscalização;
III - presteza no ressarcimento dos prejuízos; ou
IV - presteza na reparação dos erros.
§ 2º Consideram-se circunstâncias agravantes:
I - infrator reincidente em determinada infração;
II - reiterada prática de infrações;
III - sonegação de informações e documentos; ou
IV - obstáculos impostos à fiscalização.

Art. 21. Constituem infrações a esta lei:
I  -  prestar  serviços  de  agenciamento  de  turismo  sem  o  alvará  de  licença  de

funcionamento ou cadastro no Ministério do Turismo ou com licenças ou cadastros com prazo
de  validade vencido  –  Pena:  notificação preliminar;  multa;  interdição ou lacração  de local,
atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento;

II - empregar meios fraudulentos, para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela
de  outrem -  Pena:  notificação preliminar;  multa;  interdição  ou lacração  de local,  atividade,
instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;  cassação  do
alvará de licença de funcionamento.

III - promover o acobertamento profissional de pessoas físicas ou jurídicas que realizem
o agenciamento de turismo sem o devido credenciamento nos órgãos competentes - Pena:
notificação  preliminar;  multa;  interdição  ou  lacração  de  local,  atividade,  instalação,
estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença
de funcionamento.

IV  -  agir  de  má-fé  na  apresentação  de  documentos  comprobatórios  exigidos  pela
Administração Pública - Pena: notificação preliminar;  multa; interdição ou lacração de local,
atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;
cassação do alvará de licença de funcionamento.

V - omitir  o número de registro no Ministério do Turismo nas peças publicitárias em
meios escritos, sonoros, audiovisuais - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará
de licença de funcionamento.

VI  -  não  cumprir  com  o  estabelecido  nos  acordos/contratos  com  os  clientes  e
fornecedores  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

VII - não formalizar contratos com clientes e empresas prestadoras de serviços como
hotéis,  pousadas, transportadoras, exceto transportes aéreos – Pena: notificação preliminar;
multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

VIII - paralisar as atividades sem prévia comunicação ao departamento competente da
Prefeitura  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

IX  -  divulgar  promoções,  viagens/excursões,  pacotes  turísticos  e  afins,  em  meios
escritos, sonoros, audiovisuais ou multimídias sem possuir cadastro no Ministério do Turismo e
alvará  de  funcionamento  da  Prefeitura  ou  vencidos  –  Pena:  notificação  preliminar;  multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.

X - não identificar externamente o estabelecimento como Agência de Turismo - Pena:
notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

XI  -  exercer atividades que contrariem as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do
Turismo e pelo Município - Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de local,
atividade,  instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento;
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cassação do alvará de licença de funcionamento;
XII  -  mudar  de endereço sem prévia  comunicação ao departamento competente da

Prefeitura  -  Pena:  notificação  preliminar;  multa;  cassação  do  alvará  de  licença  de
funcionamento.

XIII - resistir ou embaraçar a fiscalização - Pena: notificação preliminar; multa; cassação
do alvará de licença de funcionamento.

XIV - faltar com as condições mínimas exigidas para o atendimento ao turista, previstas
em Lei - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.

XV - não tomar as medidas cabíveis diante de eventual prática de atos contrários a esta
Lei, ser omisso ou negligente o servidor municipal encarregado da execução desta Lei:

a) quando contratado, as penalidades previstas na Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT; ou

b) quando estatutário,  as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais.

§ 1º Após a aplicação da penalidade de notificação preliminar, será estabelecido prazo
para  a  regularização  da  situação,  podendo  variar  de  15  (quinze)  a  90  (noventa)  dias,
dependendo da gravidade da infração.

§  2º  Caso  não  seja  providenciada  a  regularização  no  prazo  estabelecido  será
considerada infração grave e:

I - caberá aplicação de penalidade de multa, no caso de profissional autônomo; e
II  -  aplicação  de  penalidade  de  multa  e  interdição  ou  lacração  do  local,  atividade,

instalação,  estabelecimento  empresarial,  empreendimento  ou  equipamento,  no  caso  de
empresa.

§ 3º A penalidade de interdição ou lacração, no caso de empresa, será mantida até a
completa regularização da situação.

§  4º  A penalidade  de  cassação  do  alvará  de  licença  de  funcionamento  poderá  ser
aplicada de acordo com a reincidência ou a gravidade da infração.

§  5º  O  acobertamento  profissional  é  caracterizado  pelo  uso  indevido  do  nome  do
profissional autônomo ou empresa quando este se apresenta formalmente como responsável
por determinado serviço sem, no entanto, participar efetivamente dos trabalhos.

Seção III
Do Processo Administrativo

Art. 22. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração; ou
III - denúncia:
a)  que relate os fatos a apurar,  constando ou não a qualificação e a assinatura do

denunciante;
b)  recebida pelo sistema eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão e-SIC da

Prefeitura; ou
c) recebida pelo meio físico de protocolo da administração.
§  1º  Antecedendo  à  instauração  do  processo  administrativo,  poderá  a  autoridade

competente  abrir  investigação  preliminar,  cabendo,  para  tanto,  requisitar  dos  prestadores
informações sobre as questões investigadas.

§ 2º  É facultado ao notificado,  ou ao seu representante legal,  a  qualquer  tempo,  a
solicitação de vistas ou a obtenção de cópia do processo, não sendo suspensa ou interrompida
a contagem dos prazos.

§ 3º É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus representantes
legais.
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Art.  23. Quando  a  investigação  preliminar  iniciada  a  partir  de  denúncia  não  resultar  na
instauração de processo administrativo, o denunciante deverá ser informado sobre as razões
do seu arquivamento pela autoridade competente.

Seção IV
Dos Autos de Infração

Art. 24. Os autos de infração deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de
forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando:

I - o local, a data e a hora da lavratura;
II - o nome e o endereço do autuado;
III - o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento autuado;
IV - a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;
V - o dispositivo legal infringido;
VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de trinta dias;
VII - a identificação do agente de fiscalização, sua assinatura, a indicação do seu cargo

ou função e o número de sua matrícula;
VIII - a identificação do órgão julgador e o respectivo endereço; e
IX - a assinatura do autuado.

Art. 25. Os autos de infração serão lavrados pelo agente de fiscalização que houver verificado
a ocorrência de infração, preferencialmente no local onde foi averiguada a irregularidade.

Art. 26. A assinatura nos autos de infração por parte do autuado, ao receber cópias deles,
constitui notificação sem implicar confissão.

Parágrafo  único.  Em  caso  de  recusa  pelo  infrator  autuado  em  assinar  o  auto  de
infração, o agente de fiscalização mencionará tais fatos nos autos, remetendo-os ao autuado
por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro procedimento equivalente, tendo os
mesmos efeitos do caput deste artigo.

Art. 27. O auto de infração será lavrado pelo agente de fiscalização sempre quando ocorrer:
I - violação de dispositivos legais;
II - não cumprimento das notificações expedidas;
III - resistência ou embaraço à fiscalização.
§ 1º Quando o responsável pela empresa se negar a assiná-lo, deverá ser consignado

no auto de infração.
§ 2º Serão garantidos às pessoas ou entidades interessadas o conhecimento de todas

as peças do processo e o direito à apresentação da defesa por escrito,  e dos documentos
julgados pertinentes, no prazo de 15 (quinze) dias da data de autuação.

Seção V
Da Instauração do Processo Administrativo

Art. 28. A instauração do processo administrativo, na forma desta lei, deverá, obrigatoriamente,
conter:

I - a identificação do infrator;
II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;
III - os dispositivos legais infringidos; e
IV - a assinatura da autoridade competente.

Seção VI
Da Notificação

Art. 29. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de 10 (dez)
dias, a partir da efetiva ciência pelo interessado, para apresentar defesa.

§ 1º A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo, far-se-á:
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I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou
II  -  por  carta  registrada  ao  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto,  com  Aviso  de

Recebimento - AR.
§  2º  Quando  o  infrator,  seu  mandatário  ou  preposto  não  puder  ser  notificado,

pessoalmente  ou  por  via  postal,  será  feita  a  notificação  por  edital,  a  ser  afixado  nas
dependências do órgão respectivo, em lugar público, pelo prazo de 10 (dez) dias, ou divulgado,
pelo menos uma vez, no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

Seção VII
Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo

Art. 30. O processo administrativo será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão
que o tiver instaurado.

Art.  31. O  infrator  deverá  dar  cumprimento  à  exigência  que  deu  origem  ao  processo
administrativo ou apresentar impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da efetiva
ciência da notificação, indicando em sua defesa:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e
IV - as provas que lhe dão suporte.
Parágrafo único.  A ausência de impugnação,  no prazo estabelecido implicará serem

reputados verdadeiros os atos e fatos que originaram o processo.

Art. 32.  Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem a apresentação de
defesa,  poderá,  antes  da  decisão,  determinar  a  realização  de  diligências  que  entender
cabíveis, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, de qualquer pessoa física ou jurídica, órgão
ou  entidade  pública  as  necessárias  informações,  esclarecimentos  ou  documentos,  fixando
prazo para sua apresentação.

Art. 33. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal
e, se condenatória, a natureza e gradação da pena.

Parágrafo único.  Julgado o processo e sendo aplicada penalidade de multa,  será o
infrator notificado para efetuar seu recolhimento no prazo de trinta dias.

Seção VIII
Dos Recursos

Art.  34. Das penalidades aplicadas por  infração a dispositivo  desta  lei  será  assegurado o
direito à ampla defesa e ao contraditório ao infrator, nos seguintes termos:

I - em primeira instância, Defesa Prévia, dirigida ao Diretor do Departamento Municipal
de Turismo, no prazo de 3 (três) dias uteis, a contar da ciência da penalidade aplicada, sem
efeito suspensivo na ação fiscal; e

II - na hipótese de indeferimento da Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a
contar da ciência da decisão,  caberá recurso hierárquico dirigido à Junta de Recursos,  em
última instância, sem efeito suspensivo na ação fiscal.

Parágrafo Único. A Junta de Recursos será formada por um membro do Departamento
Municipal de Assuntos Jurídicos, um do Conselho Municipal de Turismo e um da Divisão de
Fiscalização municipal.

Art. 35. A Junta de Recursos será convocada em até 2 (dois) dias uteis para apreciação dos
recursos interpostos.

Art. 36. Julgado definitivamente o processo administrativo, as multas que não forem recolhidas
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serão inscritas em Dívida Ativa, nos termos da legislação tributária municipal.

Art.  37. Enquanto tramitar  o recurso administrativo será de responsabilidade do recorrente
qualquer prejuízo que venha ocorrer, ou por ele causado.

Seção IX
Dos Casos Especiais

Art. 38. Para casos especiais, a critério do Departamento Municipal de Turismo, o processo
poderá  ser  encaminhado  à  Junta  de  Recursos  que  apreciará  a  gravidade  da  infração  e
sucessivamente a aplicação das penalidades cabíveis quando a mesma for cumulativa.

Parágrafo  único.  Nas  hipóteses  previstas  no  caput  deste  artigo,  o  Departamento
Municipal  de Turismo terá até 3 (três)  dias uteis  para convocar a Junta de Recursos para
apreciação do processo administrativo.

Art. 39. Julgado e concluído o processo administrativo, a Divisão de Fiscalização aplicará, em
até 2 (dois) dias úteis, as penalidades cabíveis, conforme previstas nesta lei.

Seção X
Da Reabilitação

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de
serviços turísticos poderão requerer reabilitação no Departamento Municipal de Turismo.

Parágrafo  único.  Deferida  a  reabilitação,  as  penalidades  anteriormente  aplicadas
deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, decorridos 180 (cento e oitenta)
dias sem a ocorrência de novas infrações.

Seção XI
Das Nulidades

Art. 41. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo
para a defesa.

Parágrafo único.  A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado
nulo e dele diretamente dependentes ou de que sejam consequência, cabendo à autoridade
que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso.

Seção XII
Do Cadastro de Infrações e Penalidades

Art. 42. O Departamento Municipal de Turismo manterá cadastro técnico de informações no
qual serão registradas as infrações e as respectivas penalidades aplicadas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os débitos decorrentes do não-pagamento de multas aplicadas pelo Município nos
termos desta lei serão inscritos em Dívida Ativa, conforme prazos e critérios estabelecidos na
legislação tributária municipal.

Art. 44. As empresas já estabelecidas terão o prazo de 3 (três) meses para adequar-se ao
disposto nesta lei, contado a partir da data de sua publicação.

Art.  45. Os casos omissos e  as questões oriundas da dinâmica da atividade deverão ser
resolvidos  pelo  Departamento  Municipal  de  Turismo  e  Conselho  Municipal  de  Turismo  –
COMTUR.
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Art. 46. Os Guias de Turismo considerar-se-ão prepostos das Agências de Turismo, quando no
desempenho de  atribuições  que lhes  forem designadas por  força da programação  ou dos
serviços a ela inerentes.

Art. 47. As Agências de Turismo do Município serão responsáveis pela oferta de pacotes e
roteiros turísticos que poderão ser negociados com agências de outros municípios, desde que
atendidas as determinações desta lei.

Art. 48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 2 de maio de 2022.

JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR                                                    MARCELO GREGORIO
             Presidente da Câmara                                                                      Vice-Presidente

VANES APARECIDA PEREIRA DA COSTA               GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ
                      1ª Secretária                                                                                2ª Secretária

REGISTRADO em livro próprio  na data  supra  e  PUBLICADO por  Edital  afixado em lugar
público de costume.

ALESSANDRO CÉSAR CUNHA
Chefe de Gabinete
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Palácio Legislativo Agua Grande 

EstAncia Turfstica de Paraguagu Paulista 

Oficio N° 0109-2022 

Estância Turística de Paraguagu Paulista, 3 de maio de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor  
ANTONIO  TAKASHI SASADA 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
PARAGUAÇU PAULISTA (SP) 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para os devidos fins, os 
Autógrafos referentes aos Projetos aprovados na 27' Sessão Ordinária realizada em 
02/05/2022, a saber: 

1) AUTÓGRAFO N° 026/22, relativo ao Projeto de Lei n° 007/22, de autoria do 
Vereador Ricardo Rio Menezes Villarino, que "Institui a Semana de Combate 
Violência no Ambiente Escolar, no município de Paraguagu Paulista", objeto do Veto 
Total n° 002/2022 aposto por esse Executivo e rejeitado pela Câmara Municipal; 

2) AUTÓGRAFO N° 027/22, relativo ao Projeto de Lei n° 083/21, de autoria do  
sr.  Prefeito Municipal, que "Dispõe sobre a regulamentação, funcionamento, 
cadastro e fiscalização das Agências de Turismo no Município'; 

3) AUTÓGRAFO N° 028/22, relativo ao Projeto de Lei n° 017/22, de autoria do 
Vereador José Roberto Baptista  Junior,  que "Institui o dia 9 de Julho como o Dia 
Municipal dos Colecionadores, Atiradores e Caçadores  (CAC's)  e reconhece suas 
atividades como atividade de risco, conforme os termos do artigo 10 da Lei Federal 
n° 10.826 de 2003"; 

4) AUTÓGRAFO N° 029/22, relativo ao Projeto de Lei n° 022/22, de autoria do  
sr.  Prefeito Municipal, que "Altera o  art.  7° da Lei Municipal n° 1.831/1995, que 
dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção Municipal de Paraguagu Paulista e 
dá outras providências". 

Lembramos que, conforme determina o  art.  572  
Orgânica do Município, diante da rejeição do Veto, o projeto alusivg\ao Aut 
026/22 deverá ser promulgado dentro de quarenta e oito (49,)-ho1as,, 
Municipal, cabendo ao Presidente da Câmara Municipal tal promulg. 
omissão por parte do Chefe do Executivo. 

7°, da Lei 
rafo n° 
refeito 
ocorra 

Aten 

E ROBER 
Presidente 

PTISTA JUNIOR 
Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA 
TURÍSTICA DE PARAGTWU PAULISTA - SP 
Protocolo 

Data 	
O0 6" / 

e, /1 
VIISTO 
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serviços públicos relevantes.
Art. 4º. As despesas decorrentes deste decreto correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do
Município, suplementadas se necessário.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 11 de maio de 2022.
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.
LÍBIO TAIETTE JÚNIOR
Chefe de Gabinete

LEI Nº. 3.451, DE 13 DE MAIO DE 2022 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela PROMULGA a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei estabelece a regulamentação, funcionamento, cadastro e fiscalização das Agências de Turismo sediadas no Município
da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, conforme deliberação do Conselho Municipal de Turismo –
COMTUR.
Art. 2º Entende-se por Agência de Turismo a empresa (sociedade, empresa individual ou microempreendedor individual – MEI) que
tenha por objeto social, exclusivamente, a prestação das atividades de turismo definidas na legislação federal:
I - venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de passagens, passeios, viagens e excursões nas
modalidades aérea, terrestre, ferroviária, aquática e conjugadas;
II - assessoramento, planejamento e organização de atividades associadas à execução de viagens turísticas, excursões e receptivos;
III - organização de programas, serviços, roteiros e itinerários de viagens, individuais ou em grupo, e intermediação remunerada na
sua execução e comercialização; e
IV - organização de programas e serviços relativos a viagens educacionais ou culturais e intermediação remunerada na sua execução
e comercialização.
Parágrafo único. As Agências de Turismo de que trata este artigo, desde que constituídas, sediadas e cadastradas no município,
poderão funcionar de forma física ou virtual (e-commerce), sendo a exibição do número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas) condição para a veiculação de anúncios impressos ou digitais, por meio da internet ou de outros meios eletrônicos.
Art. 3º Conforme os serviços que estejam habilitadas a prestar e atendidos os requisitos para seu registro e funcionamento, as
Agências de Turismo classificam-se em:
I - Agências de Viagens; e
II - Agências de Viagens e Turismo.
§ 1º Agência de Viagens, ou Intermediadora Turística, é a empresa comercial prestadora de serviços que tenha por finalidade
organizar, divulgar, vender, intermediar viagens e serviços turísticos individuais ou coletivos, emissivos ou receptivos, em âmbito
nacional e internacional, podendo em seu nome ou em nome de terceiros contratar ou intermediar a execução de serviços de natureza
turística, fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.
§ 2º Agência de Viagens e Turismo ou Operadora Turística, é a empresa comercial prestadora de serviços, que tem por finalidade
planejar, organizar, divulgar, vender, intermediar e executar viagens e serviços turísticos no âmbito nacional e internacional, se
responsabilizando pela realização de excursões, viagens, passeios, programas e pacotes turísticos individuais ou coletivos, emissivos
ou receptivos, podendo em seu nome ou em nome de terceiros contratar ou intermediar a execução de serviços de natureza turística,
fazer reservas de bilhetes e vouchers, respeitados os critérios da legislação federal.
Art. 4º Fica proibida às pessoas físicas, a comercialização de produtos, pacotes turísticos ou as atividades de turismo previstas no art.
2º desta lei.
CAPÍTULO II
DO REGISTRO, FUNCIONAMENTO E CADASTRO
Art. 5º As Agências de Turismo somente poderão funcionar no Município após se adequarem ao disposto nesta lei e na legislação
federal, e obterem o registro no Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos (Cadastur) e as atualizações no Ministério do
Turismo.
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§ 1º O Cadastur do Ministério do Turismo é o cadastro de pessoas físicas e jurídicas que atuam no setor turístico.
§ 2º O Cadastur é obrigatório para meios de hospedagem, Agências de Turismo, Transportadoras Turísticas, Organizadoras de
Eventos, Parques Temáticos, Acampamentos Turísticos e Guias de Turismo-MEI (Microempreendedor Individual).
§ 3º Para outras atividades não relacionadas no § 2º o Cadastur é opcional.
§ 4º O cadastro permite ao prestador atuar legalmente, de acordo com a Lei Geral do Turismo, por meio da emissão do Certificado
Cadastur, assim como oferece benefícios aos cadastrados.
§ 5º A abertura de filiais é igualmente condicionada ao cumprimento dos requisitos desta lei e da legislação federal.
Art. 6º O alvará de licença para localização e instalação e o de licença de funcionamento somente poderão ser expedidos desde que
cumpridas as exigências especificadas nesta lei.
Art. 7º É condição prévia para a expedição do alvará de licença para localização e instalação eu de licença de funcionamento a
comprovação dos seguintes requisitos:
I - atividade principal e exclusiva de Agência de Turismo constante do CNPJ, conforme prevê a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio
de 2014, e alterações, que dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo;
II - instalações adequadas, destinadas ao atendimento dos usuários, com identificação visual que facilite a visualização da empresa e
de seu ramo de atividade, quando possuir sede física ou, no caso de e-commerce, deverá possuir site oficial na internet;
III - apresentação do Alvará do Corpo de Bombeiros (CLCB ou AVCB);
IV - documentação exigida pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou órgão sucessor,
referente a medicina, saúde e segurança do trabalho, caso a empresa possuir funcionários;
V - apresentação do certificado de registro no Cadastur emitido pelo Ministério do Turismo.
Parágrafo único. O alvará de ‘Licença para Localização e Instalação’ e o cumprimento do requisito previsto no inciso III são aplicáveis
às Agências de Turismo que possuírem instalações físicas.
Art. 8º Para solicitar o alvará de licença para localização e instalação e o de funcionamento, o interessado deverá encaminhar
requerimento padrão, anexando as comprovações exigidas nesta lei.
Art. 9º A idoneidade moral e financeira da empresa será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Certidão Negativa de Protesto de Títulos, expedida pelo respectivo cartório, do local de domicílio da empresa;
II - Certidões Negativas de Protesto de Ações Cíveis e Criminais, expedida pelo respectivo cartório, do local de domicílio da empresa;
III - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
IV - Certificado de Regularidade do FGTS;
V - Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos e Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado; e
VI - Certidão Negativa de Débitos Tributários do Município.
Parágrafo único. Em casos em que a certidão for positiva, deverá ser encaminhada a respectiva certidão explicativa, para fins de
análise por parte do setor competente pela emissão do Alvará de licença para localização e instalação e Funcionamento.
Art. 10. Para solicitação de alterações de informações do estabelecimento no Cadastro Mobiliário Municipal – CMM, quando da
mudança de endereço de empresa em atividade, deverão ser atendidas as disposições contidas nesta lei.
Art. 11. Será facultada a instalação de Agências de Turismo em meios de hospedagem e outros estabelecimentos de natureza
turística, desde que atendidas as obrigações da legislação em vigor.
Art. 12. É vedada a expedição do alvará de licença para localização e instalação ou de licença de funcionamento como Agência de
Turismo às empresas:
I - direta ou indiretamente vinculadas a órgãos oficiais de Turismo;
II - cujo objetivo social estabeleça serviços diversos dos privativos ou permissíveis para a categoria, ou incompatíveis com os objetivos
definidos pelo Ministério do Turismo;
III - cuja razão social ou nome de fantasia seja idêntica ou semelhante à de outra já registrada, ou à de órgão oficial de turismo; e
IV - a que não atenda toda legislação vigente, principalmente a legislação relacionada ao Turismo, conforme estabelecido nesta lei.
Art. 13. Para a manutenção do alvará de licença de funcionamento de Agência de Turismo, as empresas deverão atender ao disposto
nesta lei.
CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
Art. 14. As Agências de Turismo são diretamente responsáveis pelos atos de seus prepostos, inclusive os praticados por terceiros por
elas contratados ou autorizados ainda que na condição de autônomos, assim entendidas as pessoas físicas por elas credenciadas,
tácita ou expressamente.
§ 1º Nas relações com os usuários ou em qualquer forma de promoção de serviços turísticos, os autônomos indicarão sempre o nome
e o CNPJ da Agência de Turismo que os tiver credenciado.
§ 2º Nas atividades turísticas de aventura como o rafting, canyoning, cascading, caminhadas a pé, mountain bike, cavalgadas e
demais atividades aquáticas, verticais e terrestres, que utilizem ou não os recursos naturais, as Agências de Turismo deverão manter
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à disposição, em apoio a tais atividades, uma pessoa habilitada com certificação e conhecimentos em procedimentos de primeiros
socorros.
§ 3º Além do previsto no parágrafo anterior, as Agências de Turismo que comercializarem serviços turísticos de aventura deverão
observar e cumprir as determinações do art. 34 do Decreto nº 7.381, de 02/12/2010.
Art. 15. Qualquer oferta ou divulgação de serviços turísticos pelas Agências de Turismo expressarão fielmente a qualidade e as
condições em que serão efetivamente prestados, especificando com clareza:
I - os serviços oferecidos;
II - o preço total e as condições de pagamento e, quando houver, as de financiamento;
III - o itinerário do roteiro, excursão ou viagem, quando for o caso; e
IV - as empresas e empreendimentos participantes do roteiro de viagem ou excursão, com o respectivo número de registro no
Ministério do Turismo.
Art. 16. São obrigações das Agências de Turismo, passíveis de fiscalização, em conformidade com os procedimentos previsto nesta
lei e nos atos dela decorrentes:
I - cumprir rigorosamente os contratos e acordos de prestação de serviços turísticos firmados com os usuários ou outras entidades
turísticas;
II - possuindo instalações físicas, disponibilizá-las e conservá-las em condições adequadas para o atendimento ao consumidor, em
ambiente destinado exclusivamente a essa atividade;
III - mencionar, em qualquer forma impressa ou digital de oferta, promoção ou de divulgação de viagem ou excursão, o nome das
empresas responsáveis pela operação dos serviços contratados e o número de registro no órgão federal responsável pelo
cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;
IV - prestar ou apresentar, na forma e no prazo estabelecidos pelo órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização
das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos, as informações e os documentos referentes ao exercício de suas
atividades;
V - manter em local visível em suas instalações físicas ou em link próprio em seu site na internet ou redes sociais, cópia do certificado
de registro no órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços
turísticos;
VI - comunicar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos
serviços turísticos eventual mudança de endereço e paralisação temporária ou definitiva das atividades;
VII - apresentar ao órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos
serviços turísticos cópia do instrumento que altere o ato constitutivo da sociedade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do
seu arquivamento no registro apropriado;
VIII - comunicar previamente ao Município, ao COMTUR e ao Ministério do Turismo, eventuais paralisações temporárias ou definitivas;
IX - não suspender o exercício das atividades por um período superior a 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de cassação do alvará
de licença de funcionamento.
X - No site oficial das empresas virtuais deverá constar, em local visível, o número relativo ao cadastro no CNPJ e Inscrição Municipal.
Parágrafo único. A responsabilidade civil da Agência de Turismo poderá ser objeto de seguro, como transferência de
responsabilidade.
CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO, PENALIDADES E RECURSOS
Seção I
Da Fiscalização
Art. 17. O Município exercerá a fiscalização das atividades e serviços das Agências de Turismo, nas suas diversas acepções previstas
na legislação específica em vigor, objetivando:
I - proteção ao usuário, exercida prioritariamente pelo atendimento e averiguação de reclamações;
II - orientação às empresas para o perfeito atendimento das normas que regem suas atividades;
III - verificação do cumprimento da legislação em vigor.
§ 1º Para o cumprimento do previsto no inciso I do caput deste artigo, o Município aplicará o que determina o Código de Defesa do
Consumidor e normas correlatas.
§ 2º Para cumprimento do previsto nos incisos II e III do caput deste artigo, o Município aplicará o que determina:
I - a Lei Federal nº 12.974, de 15 de maio de 2014, e alterações, que dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo;
II - a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e alterações, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo;
III - o Decreto Federal nº 7.381, de 2 de dezembro de 2010, e alterações, que regulamenta a Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro
de 2008;
IV - os Códigos Tributário e de Posturas Municipais; e
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V - as demais normas correlatas.
Seção II
Das Penalidades Administrativas e Infrações
Art. 18. A inobservância do disposto nesta lei sujeitará os prestadores de serviços turísticos, observado o contraditório e a ampla
defesa, às seguintes penalidades, aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de
processo administrativo, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e outras previstas em legislação específica:
I - notificação preliminar;
II - multa;
III - interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento;
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.
§ 1º Responderá pela prática infratora, sujeitando-se às penalidades administrativas previstas nesta lei, o prestador de serviço turístico
que, por ação ou omissão, lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.
§ 2º A aplicação da penalidade de notificação preliminar não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper,
cessar, reparar ou sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de multa ou aplicação
de penalidade mais grave.
§ 3º Para a imposição da penalidade de multa e sua gradação, será considerada a natureza e a gravidade das infrações,
considerados os prejuízos dela decorrentes para os usuários e para o turismo municipal, e as circunstâncias atenuantes ou
agravantes, inclusive os antecedentes do infrator.
§ 4º Os valores das multas aplicadas serão recolhidos e destinados ao Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR.
Art. 19. As infrações classificam-se em:
I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes; e
II - graves: aquelas em que for verificada qualquer circunstância agravante.
Art. 20. A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com a classificação da infração e valores fixados em Unidade Fiscal do
Município - UFM:
I - infração leve: 2.500 UFM (duas mil e quinhentas unidades fiscais municipais), com desconto de 500 UFM (quinhentas unidades
fiscais municipais) por circunstância atenuante verificada, conforme § 1º deste artigo;
II - infração grave: 5.000 UFM (cinco mil unidades fiscais municipais), com acréscimo de 500 UFM (quinhentas unidades fiscais
municipais) por circunstância agravante verificada, conforme § 2º deste artigo.
§ 1º Consideram-se circunstâncias atenuantes:
I - infrator primário;
II - colaboração com a fiscalização;
III - presteza no ressarcimento dos prejuízos; ou
IV - presteza na reparação dos erros.
§ 2º Consideram-se circunstâncias agravantes:
I - infrator reincidente em determinada infração;
II - reiterada prática de infrações;
III - sonegação de informações e documentos; ou
IV - obstáculos impostos à fiscalização.
Art. 21. Constituem infrações a esta lei:
I - prestar serviços de agenciamento de turismo sem o alvará de licença de funcionamento ou cadastro no Ministério do Turismo ou
com licenças ou cadastros com prazo de validade vencido – Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de local,
atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de
funcionamento;
II - empregar meios fraudulentos, para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem - Pena: notificação preliminar; multa;
interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; cassação do
alvará de licença de funcionamento.
III - promover o acobertamento profissional de pessoas físicas ou jurídicas que realizem o agenciamento de turismo sem o devido
credenciamento nos órgãos competentes - Pena: notificação preliminar; multa; interdição ou lacração de local, atividade, instalação,
estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento.
IV - agir de má-fé na apresentação de documentos comprobatórios exigidos pela Administração Pública - Pena: notificação preliminar;
multa; interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou equipamento; cassação
do alvará de licença de funcionamento.
V - omitir o número de registro no Ministério do Turismo nas peças publicitárias em meios escritos, sonoros, audiovisuais - Pena:
notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.
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VI - não cumprir com o estabelecido nos acordos/contratos com os clientes e fornecedores - Pena: notificação preliminar; multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.
VII - não formalizar contratos com clientes e empresas prestadoras de serviços como hotéis, pousadas, transportadoras, exceto
transportes aéreos – Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.
VIII - paralisar as atividades sem prévia comunicação ao departamento competente da Prefeitura - Pena: notificação preliminar; multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.
IX - divulgar promoções, viagens/excursões, pacotes turísticos e afins, em meios escritos, sonoros, audiovisuais ou multimídias sem
possuir cadastro no Ministério do Turismo e alvará de funcionamento da Prefeitura ou vencidos – Pena: notificação preliminar; multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.
X - não identificar externamente o estabelecimento como Agência de Turismo - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do
alvará de licença de funcionamento.
XI - exercer atividades que contrariem as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do Turismo e pelo Município - Pena: notificação
preliminar; multa; interdição ou lacração de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou
equipamento; cassação do alvará de licença de funcionamento;
XII - mudar de endereço sem prévia comunicação ao departamento competente da Prefeitura - Pena: notificação preliminar; multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.
XIII - resistir ou embaraçar a fiscalização - Pena: notificação preliminar; multa; cassação do alvará de licença de funcionamento.
XIV - faltar com as condições mínimas exigidas para o atendimento ao turista, previstas em Lei - Pena: notificação preliminar; multa;
cassação do alvará de licença de funcionamento.
XV - não tomar as medidas cabíveis diante de eventual prática de atos contrários a esta Lei, ser omisso ou negligente o servidor
municipal encarregado da execução desta Lei:
a) quando contratado, as penalidades previstas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; ou
b) quando estatutário, as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.
§ 1º Após a aplicação da penalidade de notificação preliminar, será estabelecido prazo para a regularização da situação, podendo
variar de 15 (quinze) a 90 (noventa) dias, dependendo da gravidade da infração.
§ 2º Caso não seja providenciada a regularização no prazo estabelecido será considerada infração grave e:
I - caberá aplicação de penalidade de multa, no caso de profissional autônomo; e
II - aplicação de penalidade de multa e interdição ou lacração do local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial,
empreendimento ou equipamento, no caso de empresa.
§ 3º A penalidade de interdição ou lacração, no caso de empresa, será mantida até a completa regularização da situação.
§ 4º A penalidade de cassação do alvará de licença de funcionamento poderá ser aplicada de acordo com a reincidência ou a
gravidade da infração.
§ 5º O acobertamento profissional é caracterizado pelo uso indevido do nome do profissional autônomo ou empresa quando este se
apresenta formalmente como responsável por determinado serviço sem, no entanto, participar efetivamente dos trabalhos.
Seção III
Do Processo Administrativo
Art. 22. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração; ou
III - denúncia:
a) que relate os fatos a apurar, constando ou não a qualificação e a assinatura do denunciante;
b) recebida pelo sistema eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão e-SIC da Prefeitura; ou
c) recebida pelo meio físico de protocolo da administração.
§ 1º Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a autoridade competente abrir investigação preliminar, cabendo,
para tanto, requisitar dos prestadores informações sobre as questões investigadas.
§ 2º É facultado ao notificado, ou ao seu representante legal, a qualquer tempo, a solicitação de vistas ou a obtenção de cópia do
processo, não sendo suspensa ou interrompida a contagem dos prazos.
§ 3º É vedada a retirada do original do processo pelas partes ou seus representantes legais.
Art. 23. Quando a investigação preliminar iniciada a partir de denúncia não resultar na instauração de processo administrativo, o
denunciante deverá ser informado sobre as razões do seu arquivamento pela autoridade competente.
Seção IV
Dos Autos de Infração
Art. 24. Os autos de infração deverão ser impressos, numerados em série e preenchidos de forma clara e precisa, sem entrelinhas,
rasuras ou emendas, mencionando:
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I - o local, a data e a hora da lavratura;
II - o nome e o endereço do autuado;
III - o número de cadastro no Ministério do Turismo do empreendimento autuado;
IV - a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;
V - o dispositivo legal infringido;
VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la no prazo de trinta dias;
VII - a identificação do agente de fiscalização, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número de sua matrícula;
VIII - a identificação do órgão julgador e o respectivo endereço; e
IX - a assinatura do autuado.
Art. 25. Os autos de infração serão lavrados pelo agente de fiscalização que houver verificado a ocorrência de infração,
preferencialmente no local onde foi averiguada a irregularidade.
Art. 26. A assinatura nos autos de infração por parte do autuado, ao receber cópias deles, constitui notificação sem implicar confissão.
Parágrafo único. Em caso de recusa pelo infrator autuado em assinar o auto de infração, o agente de fiscalização mencionará tais
fatos nos autos, remetendo-os ao autuado por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outro procedimento equivalente, tendo
os mesmos efeitos do caput deste artigo.
Art. 27. O auto de infração será lavrado pelo agente de fiscalização sempre quando ocorrer:
I - violação de dispositivos legais;
II - não cumprimento das notificações expedidas;
III - resistência ou embaraço à fiscalização.
§ 1º Quando o responsável pela empresa se negar a assiná-lo, deverá ser consignado no auto de infração.
§ 2º Serão garantidos às pessoas ou entidades interessadas o conhecimento de todas as peças do processo e o direito à
apresentação da defesa por escrito, e dos documentos julgados pertinentes, no prazo de 15 (quinze) dias da data de autuação.
Seção V
Da Instauração do Processo Administrativo
Art. 28. A instauração do processo administrativo, na forma desta lei, deverá, obrigatoriamente, conter:
I - a identificação do infrator;
II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;
III - os dispositivos legais infringidos; e
IV - a assinatura da autoridade competente.
Seção VI
Da Notificação
Art. 29. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de 10 (dez) dias, a partir da efetiva ciência pelo
interessado, para apresentar defesa.
§ 1º A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo, far-se-á:
I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; ou
II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso de Recebimento - AR.
§ 2º Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por via postal, será feita a notificação
por edital, a ser afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar público, pelo prazo de 10 (dez) dias, ou divulgado, pelo
menos uma vez, no Diário Oficial Eletrônico do Município.
Seção VII
Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo
Art. 30. O processo administrativo será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão que o tiver instaurado.
Art. 31. O infrator deverá dar cumprimento à exigência que deu origem ao processo administrativo ou apresentar impugnação, no
prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da efetiva ciência da notificação, indicando em sua defesa:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e
IV - as provas que lhe dão suporte.
Parágrafo único. A ausência de impugnação, no prazo estabelecido implicará serem reputados verdadeiros os atos e fatos que
originaram o processo.
Art. 32. Decorrido o prazo de impugnação, o órgão julgador, com ou sem a apresentação de defesa, poderá, antes da decisão,
determinar a realização de diligências que entender cabíveis, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, de qualquer pessoa física ou
jurídica, órgão ou entidade pública as necessárias informações, esclarecimentos ou documentos, fixando prazo para sua
apresentação.
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Art. 33. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal e, se condenatória, a natureza e
gradação da pena.
Parágrafo único. Julgado o processo e sendo aplicada penalidade de multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no
prazo de trinta dias.
Seção VIII
Dos Recursos
Art. 34. Das penalidades aplicadas por infração a dispositivo desta lei será assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório ao
infrator, nos seguintes termos:
I - em primeira instância, Defesa Prévia, dirigida ao Diretor do Departamento Municipal de Turismo, no prazo de 3 (três) dias uteis, a
contar da ciência da penalidade aplicada, sem efeito suspensivo na ação fiscal; e
II - na hipótese de indeferimento da Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da ciência da decisão, caberá recurso
hierárquico dirigido à Junta de Recursos, em última instância, sem efeito suspensivo na ação fiscal.
Parágrafo Único. A Junta de Recursos será formada por um membro do Departamento Municipal de Assuntos Jurídicos, um do
Conselho Municipal de Turismo e um da Divisão de Fiscalização municipal.
Art. 35. A Junta de Recursos será convocada em até 2 (dois) dias uteis para apreciação dos recursos interpostos.
Art. 36. Julgado definitivamente o processo administrativo, as multas que não forem recolhidas serão inscritas em Dívida Ativa, nos
termos da legislação tributária municipal.
Art. 37. Enquanto tramitar o recurso administrativo será de responsabilidade do recorrente qualquer prejuízo que venha ocorrer, ou por
ele causado.
Seção IX
Dos Casos Especiais
Art. 38. Para casos especiais, a critério do Departamento Municipal de Turismo, o processo poderá ser encaminhado à Junta de
Recursos que apreciará a gravidade da infração e sucessivamente a aplicação das penalidades cabíveis quando a mesma for
cumulativa.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, o Departamento Municipal de Turismo terá até 3 (três) dias uteis para
convocar a Junta de Recursos para apreciação do processo administrativo.
Art. 39. Julgado e concluído o processo administrativo, a Divisão de Fiscalização aplicará, em até 2 (dois) dias úteis, as penalidades
cabíveis, conforme previstas nesta lei.
Seção X
Da Reabilitação
Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços turísticos poderão requerer
reabilitação no Departamento Municipal de Turismo.
Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas
infrações, decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações.
Seção XI
Das Nulidades
Art. 41. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo para a defesa.
Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de que
sejam consequência, cabendo à autoridade que a declarar indicar tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o
caso.
Seção XII
Do Cadastro de Infrações e Penalidades
Art. 42. O Departamento Municipal de Turismo manterá cadastro técnico de informações no qual serão registradas as infrações e as
respectivas penalidades aplicadas.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 43. Os débitos decorrentes do não-pagamento de multas aplicadas pelo Município nos termos desta lei serão inscritos em Dívida
Ativa, conforme prazos e critérios estabelecidos na legislação tributária municipal.
Art. 44. As empresas já estabelecidas terão o prazo de 3 (três) meses para adequar-se ao disposto nesta lei, contado a partir da data
de sua publicação.
Art. 45. Os casos omissos e as questões oriundas da dinâmica da atividade deverão ser resolvidos pelo Departamento Municipal de
Turismo e Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.
Art. 46. Os Guias de Turismo considerar-se-ão prepostos das Agências de Turismo, quando no desempenho de atribuições que lhes
forem designadas por força da programação ou dos serviços a ela inerentes.
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Art. 47. As Agências de Turismo do Município serão responsáveis pela oferta de pacotes e roteiros turísticos que poderão ser
negociados com agências de outros municípios, desde que atendidas as determinações desta lei.
Art. 48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 13 de maio de 2022.
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADA por Edital afixado em lugar público de costume.
LÍBIO TAIETTE JÚNIOR
Chefe de Gabinete

PORTARIA Nº. 23.760, DE 3 DE MAIO DE 2022 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo,
usando de atribuições conferidas pela legislação vigente, considerando o Protocolo nº 165 - Processo nº 03/165, do IMSS, consoante
o que dispõe o art. 70, inciso XI, da Lei Orgânica do Município; arts. 111 e 112 da Lei Complementar nº 02, de 22 de setembro de
1997; arts. 37, 40, 44, 45 e 48 da Lei Municipal nº 1968, de 21 de maio de 1997;
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Aposentadoria por Tempo de Serviço, ao (a) Servidor(a) SÍLVIO FIGUEIREDO SALUM. por meio do Instituto
Municipal de Seguridade Social de Paraguaçu Paulista – IMSS, como Técnico de Orçamento e Planejamento Público, com proventos
que corresponderão à R$ 10.586,47, a partir de 17 de abril de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos a 17 de abril de 2022.
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 3 de maio de 2022.
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADA por Edital afixado em lugar público de costume.
LÍBIO TAIETTE JÚNIOR
Chefe de Gabinete
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